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CAMARA DOS DEPUTADOS
PREGAO ELETRONICO 223/2026
(Processo Administrativo 1358453/2024)

Torna-se publico que a Camara dos Deputados, por meio da Secretaria
Executiva da Comissdo Permanente de Contratacdes, realizara licitagdo, na
modalidade PREGAO, na forma ELETRONICA, nos termos da Lei n. 14.133/2021; do
Regulamento dos Procedimentos Licitatérios da Camara dos Deputados, aprovado
pelo Ato da Mesa n. 206/2021; doravante designados, respectivamente, como “LEI” e
‘REGULAMENTOQ”; pela Lei Complementar n. 123/2006 e demais legislacao aplicavel;
e, ainda, de acordo com as condicdes estabelecidas neste Edital e em seus Anexos.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitacdo é a aquisicdo de cameras cinematograficas,
acessorios, equipamentos de iluminagao cenografica e filtros polarizadores, novos e
de primeiro uso, destinados a produgao audiovisual da TV Camara, novos e de
primeiro uso, incluindo garantia de funcionamento, pelo prazo minimo de 12 (doze)
meses, conforme condigdes, quantidades e especificagdes técnicas estabelecidas
neste Edital e em seus Anexos.

1.2. O objeto esta dividido em itens independentes e grupos, formados por dois ou
mais itens, conforme tabela constante do Termo de Referéncia, facultando-se a
licitante a participacao em quantos itens e grupos forem de seu interesse, devendo,
no caso de grupo, oferecer proposta para todos os itens que o compdem.

2. DA IMPUGNACAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

2.1.  Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade
na aplicagdo da LEI e para solicitar esclarecimento sobre seus termos, devendo
protocolar o pedido até 3 (trés) dias uteis antes da data da abertura do certame,
exclusivamente pelo e-mail cpl.dg@camara.leg.br.

2.1.1. A resposta a impugnacao ou ao pedido de esclarecimento sera divulgada
em sitio eletrénico oficial no prazo de 3 (trés) dias uteis, limitado ao ultimo dia util
anterior a data da abertura do certame.

2.2. A impugnacgdo e o pedido de esclarecimentos ndo suspendem 0s prazos
previstos no certame.

2.3. A concessao de efeito suspensivo € medida excepcional e devera ser
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo da licitagéo.

2.4. Eventuais modificagdes no Edital implicarao nova divulgagédo na mesma forma
de sua divulgacéao inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e
procedimentos originais, exceto quando a alteragdo ndo comprometer a formulagao
das propostas.

(Processo Administrativo 1358453/2024)
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3. DA PARTICIPACAO NA LICITAGAO

3.1. Poderao participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja
compativel com o objeto da licitagdo e que estiverem previamente credenciados no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de
Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras).

3.1.1. Os interessados deverao atender as condi¢des exigidas no cadastramento
no SICAF até o terceiro dia util anterior a data prevista para recebimento das
propostas.

3.2. Cabera a licitante responsabilizar-se formalmente pelas transacoes efetuadas
em seu nome, assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances,
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluida a
responsabilidade do provedor do sistema ou da Camara dos Deputados por
eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que
por terceiros.

3.3. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatiddo dos seus dados
cadastrais nos sistemas relacionados no item 3.1 deste Titulo e manté-los
atualizados junto aos o6rgaos responsaveis pela informacao, devendo proceder,
imediatamente, a corregéo ou a alteragao dos registros tdo logo identifique incorregao
ou aqueles se tornem desatualizados.

3.3.1. A ndo observancia do disposto neste item podera ensejar desclassificacao
na licitagao.

3.4. Com relagédo ao Grupo 3 e ao Item 28 do objeto, a participagao é exclusiva
a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei
Complementar n. 123/2006.

3.5. Sera concedido tratamento favorecido as microempresas e empresas de
pequeno porte, ao agricultor familiar, ao produtor rural pessoa fisica e ao
microempreendedor individual — MEI, nos limites previstos na Lei Complementar n.
123/2006.

3.5.1. A obtengdo do beneficio a que se refere este item fica limitada as
microempresas e empresas de pequeno porte que, no ano-calendario da licitacao,
ainda ndo tenham celebrado contratos com a Administragcao Publica cujos valores
somados ultrapassem a receita bruta maxima admitida para fins de enquadramento
como empresa de pequeno porte.

3.6. Nao poderao participar deste certame:
a) Aquele que ndo atenda as condigbes deste Edital e de seus Anexos;

b) Pessoa fisica ou juridica que esteja, ao tempo da licitagdo, impossibilitada
de participar de licitagdo em decorréncia de sanc¢ao que lhe foi imposta;

(Processo Administrativo 1358453/2024)
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c) Aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econémica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente da Camara dos Deputados ou
com agente publico que desempenhe fungdo na licitagdo ou atue na
fiscalizagdo ou na gestdo do contrato, ou que deles seja coOnjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;

d) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n.
6.404/1976, concorrendo entre si;

e) Pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgagéao
deste Edital, tenha sido condenada judicialmente, com transito em julgado,
por exploracdo de trabalho infantil, por submissdo de trabalhadores a
condi¢cdes analogas as de escravo ou por contratacéo de adolescentes nos
casos vedados pela legislagao trabalhista;

f) Agente publico da Camara dos Deputados;
g) Instituicbes sem fins lucrativos;

h) Organiza¢des da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando
nessa condicio;

i) Empresario ou sociedade empresarial cujos estatuto ou contrato social néo
preveja atividade pertinente e compativel com o objeto deste certame;

j) Sociedade estrangeira ndo autorizada a funcionar no Pais;

k) Empresario ou sociedade empresarial que se encontrem em processo de
dissolucao, faléncia, concordata, fusao, cisdo, ou incorporacao.

3.6.1. Nao podera participar, direta ou indiretamente, da licitagdo ou da execugao
do contrato agente publico da Camara dos Deputados, devendo ser observadas as
situagdes que possam configurar conflito de interesses no exercicio ou apds o
exercicio do cargo ou emprego, nos termos da legislagdo que disciplina a matéria,
conforme § 1° do art. 9° da LEI.

3.6.2. O impedimento de que trata a alinea “b” deste tdpico sera também aplicado
a licitante que atue em substituicdo a outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito
de burlar a efetividade da sancdo a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilizagao
fraudulenta da personalidade juridica da licitante.

3.6.3. A vedacgao de que trata a alinea “f” deste topico estende-se a terceiro que
auxilie a conducao da contratagao na qualidade de integrante de equipe de apoio,
profissional especializado ou funcionario ou representante de empresa que preste
assessoria técnica.

3.6.4. A participagao no certame de empresas em recuperacgao judicial, com plano
de recuperacao acolhido judicialmente, e empresas em recuperagao extrajudicial,

(Processo Administrativo 1358453/2024)
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com plano de recuperagdo homologado judicialmente, fica condicionada a
apresentacao de certidao positiva de recuperacao judicial ou de certidao de aptidao
econdmica e financeira emitida pelo juizo em que tramita a recuperagao judicial.

4. DA APRESENTACAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITACAO

4.1. Na presente licitacdo, as fases de apresentacao de propostas e lances e de
julgamento antecederao a fase de habilitagao.

4.2. As licitantes encaminharao, exclusivamente por meio do sistema eletronico, a
proposta com a descricdo do objeto ofertado e o prego ou o percentual de desconto,
conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horario fixados
para a abertura da sessao publica.

4.3. No cadastramento da proposta inicial, a licitante declarara, em campo préprio
do sistema eletrénico, que:

a) Esta ciente e concorda com as condi¢des contidas neste Edital, bem como
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituigdo
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convengdes
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na
data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos
de habilitagédo definidos no instrumento convocatorio;

b) Até a data de cadastramento eletrénico da proposta, inexistem fatos
impeditivos para a sua habilitagdao na presente licitacdo e que esta
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores;

c) Nao emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e ndo emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor,
a partir de 14 (quatorze) anos, na condi¢do de aprendiz, nos termos do
inciso XXXIII, do art. 7° da Constituicao Federal;

d) Sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Cddigo Penal Brasileiro, a
proposta apresentada para participar da presente licitagdo foi
elaborada de maneira independente e o seu conteudo nao foi, no todo
ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de
qualquer outro participante potencial ou de fato da licitagdo em epigrafe,
por qualquer meio ou por qualquer pessoa e, ainda, que:

i. A intencdo de apresentar a proposta elaborada para participar da
presente licitacdo nao foi informada, discutida ou recebida de qualquer
outro participante potencial ou de fato da licitagdo em epigrafe, por
qualquer meio ou por qualquer pessoa;
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ii. Nao tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na
decisao de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente
licitacdo, quanto a participar ou ndo da referida licitagao;

iii. O conteudo da proposta apresentada para participar da presente
licitacdo ndo sera, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,
comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou
de fato da licitagdo em epigrafe, antes da adjudicagdo do objeto da
referida licitagao;

iv. O conteudo da proposta apresentada para participar da presente
licitacdo nao foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,
informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da Camara dos
Deputados antes da abertura oficial das propostas e

v. Esta plenamente ciente do teor e da extensao desta declaracéo e que
detém plenos poderes e informagdes para firma-la;

e) N&o possui empregados executando trabalho degradante ou forgado,
observando o disposto nos incisos lll e IV do art. 1° e no inciso Il do art. 5°
da Constituicdo Federal;

f) Cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com
deficiéncia e para reabilitado da Previdéncia Social, previstas em lei e em
outras normas especificas;

g) Cumpre a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no art. 429 da
CLT.

4.4. Alicitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte ou
como sociedade cooperativa devera declarar, ainda, em campo préprio do sistema
eletrénico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar
n. 123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus
arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4°, da LEI.

4.41. No caso de item/grupo exclusivo para participagdo de microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalacdo do campo “ndo” impedira o
prosseguimento no certame, para aquele item/grupo.

4.4.2. No caso de item/grupo em que a participacdo néo for exclusiva para
microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalacdo do campo “hao” apenas
produzira o efeito de a licitante n&o ter direito ao tratamento favorecido previsto na
Lei Complementar n. 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa.

4.5. A licitante organizada em cooperativa devera declarar, ainda, em campo
préprio do sistema eletrénico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16
da LEI.

(Processo Administrativo 1358453/2024)
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4.6. A licitante devera declarar, em campo préprio do sistema, que desenvolve
programa de integridade, nos termos do Decreto n. 12.304/2024, para fazer jus ao
beneficio do critério de desempate previsto no art. 60, caput, inciso IV, da LEI.

4.7. A falsidade de declaragbes sujeitara a licitante as sangdes previstas neste
Edital.

4.8. Alicitante podera retirar ou substituir a proposta ou, na hipétese de a fase de
habilitacdo anteceder as fases de apresentacido de propostas e lances e de
julgamento, os documentos de habilitagdo anteriormente inseridos no sistema
eletrénico, até a data e o horario fixados para a abertura da sessao publica.

4.9. Os documentos que compdem a proposta e a habilitagdo somente serao
disponibilizados para avaliagdo do Pregoeiro e para acesso publico apdés o
encerramento do envio de lances.

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, a licitante podera
parametrizar o seu valor final minimo ou o seu percentual de desconto maximo
quando do cadastramento da proposta e obedecera as seguintes regras:

a) A aplicacao do intervalo minimo de diferenca de valores ou de percentuais
entre os lances, que incidira tanto em relagdo aos lances intermediarios
quanto em relagao ao lance que cobrir a melhor oferta e

b) Os lances serao de envio automatico pelo sistema, respeitado o valor final

minimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata a alinea “a” acima.

4.11. O valor final minimo ou o percentual de desconto final maximo parametrizado
no sistema podera ser alterado pela licitante durante a fase de disputa, sendo
vedado:

a) Valor superior a lance ja registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por menor prego e

b) Percentual de desconto inferior a lance ja registrado pela licitante no
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.12. O valor final minimo ou o percentual de desconto final maximo parametrizado
na forma do disposto neste Titulo possuira carater sigiloso para as demais licitantes
e para a Camara dos Deputados, podendo ser disponibilizado estrita e
permanentemente aos 6rgaos de controle externo e interno.

4.13. Cabera a licitante interessada em participar da licitacdo acompanhar as
operagdes no sistema eletrénico durante o processo licitatorio e se responsabilizar
pelo 6nus decorrente da perda de negocios diante da inobservancia de mensagens
emitidas pela Administracéo ou de sua desconexéo.

4.14. A licitante devera comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a seguranga, para imediato
bloqueio de acesso.
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CAMARA DOS DEPUTADOS
COMISSAO PERMANENTE DE CONTRATACOES

Pregao Eletrénico 223/2026

4.15. O CNPJ da licitante utilizado para cadastramento de sua proposta e dos
documentos de habilitacdo devera ser o mesmo constante da documentagao
apresentada para registro no SICAF.

4.16. A licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrénico, até a data e o horario fixados para a abertura da sessao publica, dos
seguintes campos:

a) Valor ofertado;
b) Marca/Fabricante, quando disponivel,
c) Modelo/Versao, quando disponivel.
4.17. Todas as especificagdes do objeto contidas na proposta vinculam a licitante.

4.18. Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais,
encargos previdenciarios, trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente na execugéo do objeto.

4.19. Os precgos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,
serdo de exclusiva responsabilidade da licitante, nao Ihe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteragcdo, sob alegacdo de erro, omissdao ou qualquer outro
pretexto.

4.20. Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variaveis, a cotacdo adequada sera a que corresponder a média dos
efetivos recolhimentos da empresa (nos ultimos doze meses ou, no caso de
empresas criadas no exercicio financeiro da licitacdo, nos meses de funcionamento),
quando for o caso.

4.21. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no
pagamento serdo retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislagao
vigente.

4.22. A apresentacao das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposi¢gdes nelas contidas, em conformidade com o que dispbée o Termo de
Referéncia, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado
nos seus termos, bem como de fornecer materiais, equipamentos, ferramentas e
utensilios necessarios, em quantidade e qualidade adequadas a perfeita execugao
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituigao.

4.23. O prazo de validade da proposta sera de, no minimo, 60 (sessenta) dias,
contados da data de sua apresentacao.

5. DA ABERTURA DA SESSAO E DA CLASSIFICACAO DAS PROPOSTAS

5.1. A abertura da sessdo publica deste Pregdo, conduzida pelo Pregoeiro,
ocorrera na data, hora e no sitio eletronico indicados na primeira pagina deste Edital.
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5.2. O Pregoeiro verificara as propostas apresentadas e desclassificara aquelas
que nao estejam em conformidade com requisitos estabelecidos neste Edital.

5.3. Sera desclassificada a proposta que identifique a licitante.

5.3.1. A desclassificagao da proposta sera sempre fundamentada e registrada no
sistema, com acompanhamento, em tempo real, por todos os participantes.

5.4. A nao desclassificacdo da proposta ndo impede o seu julgamento definitivo
em sentido contrario, levado a efeito na fase de aceitacao.

5.5. O sistema selecionara automaticamente as propostas classificadas pelo
Pregoeiro.

5.6. Somente as licitantes com propostas classificadas participardo da fase de
lances.

5.7. Durante a sessao publica, a comunicacao entre o Pregoeiro e as licitantes
ocorrera exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo proprio do
sistema eletrénico.

5.8. Nao havera ordem de classificagao na etapa de apresentacédo da proposta e
dos documentos de habilitacdo pela licitante, o que ocorrera somente apds os
procedimentos de abertura da sessao publica e da fase de lances.

6. DA FORMULACAO DE LANCES, DO DESEMPATE E DA NEGOCIACAO

6.1. Classificadas as propostas, sera iniciada a fase competitiva, oportunidade em
que as licitantes poderao encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio
do sistema eletrénico, observado o critério de julgamento constante da capa deste
Edital e as demais regras estabelecidas no presente instrumento.

6.2. A licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ao ultimo por ela
ofertado e registrado pelo sistema, sendo imediatamente informada do seu
recebimento e do valor consignado no registro.

6.3. Durante a fase competitiva, as licitantes serdo informadas, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificagao da licitante.

6.4. O intervalo minimo de diferenga de valores ou percentuais entre os lances,
que incidira tanto em relagc&o aos lances intermediarios quanto em relagédo a proposta
que cobrir a melhor oferta devera ser de 0,5% (cinco décimos por cento).

6.5. Alicitante podera excluir seu ultimo lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze)
segundos apos o registro no sistema, na hipdtese de lance inconsistente ou
inexequivel.

6.6. Além do que dispde o item anterior, ndo sera admitida desisténcia de lances
ofertados, sujeitando-se a licitante as sangcdes administrativas previstas neste Edital.

6.7. Durante a fase de lances, o Pregoeiro podera excluir, justificadamente, lance
cujo valor for considerado inexequivel.

(Processo Administrativo 1358453/2024)



CAMARA DOS DEPUTADOS
COMISSAO PERMANENTE DE CONTRATACOES

Pregao Eletrénico 223/2026

6.8. O procedimento seguira de acordo com o modo de disputa “aberto”.
6.8.1.  Aslicitantes apresentardo lances publicos e sucessivos, com prorrogagoes.

6.8.2. A etapa de lances da sesséao publica tera duracdo de 10 (dez) minutos e,
apos isso, sera prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance
ofertado nos ultimos 2 (dois) minutos do periodo de duragao da sesséao publica.

6.8.3. A prorrogagao automatica da etapa de lances, de que trata o subitem
anterior, sera de 2 (dois) minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver
lances enviados nesse periodo de prorrogagao, inclusive no caso de lances
intermediarios.

6.8.4. N&o havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens anteriores,
a sessao publica encerrar-se-a automaticamente, e o sistema ordenara e divulgara
os lances conforme a ordem final de classificacdo, sem prejuizo da aplicagdo da
margem de preferéncia e do desempate ficto, conforme disposto neste Edital, quando
for o caso.

6.8.5. Definida a melhor proposta, se a diferenca em relacdo a proposta
classificada em segundo lugar for de, pelo menos, 5% (cinco por cento), o Pregoeiro,
auxiliado pela equipe de apoio, podera admitir o reinicio da disputa aberta, para a
definicdo das demais colocacoes.

6.8.6.  Ap0s o reinicio previsto no subitem anterior, as licitantes serdo convocadas
para apresentar lances intermediarios.

6.9. Apo6s o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema
ordenara e divulgara os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.10. Na&o serao aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele
que for recebido e registrado em primeiro lugar.

6.11. No caso de desconexdo com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do
Pregdo, o sistema eletrbnico podera permanecer acessivel as licitantes para a
recepcao dos lances.

6.11.1. Quando a desconexao do sistema eletrénico para o Pregoeiro persistir por
tempo superior a 10 (dez) minutos, a sesséo publica sera suspensa e reiniciada
somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicagao do fato pelo Pregoeiro
aos participantes, no sitio eletronico utilizado para divulgagao.

6.12. Caso a licitante ndo apresente lances, concorrera com o valor de sua
proposta.

6.13. Em relacédo a itens ndo exclusivos para participacdo de microempresas €
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema
efetuara a verificagdo automatica, junto a Receita Federal, do porte da empresa
licitante.
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6.13.1. O sistema identificara, em coluna prépria, as microempresas e empresas
de pequeno porte participantes, procedendo a comparagdo com os valores da
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para fins de aplicagdo do disposto nos arts. 44 e 45 da Lei
Complementar n. 123/2006, regulamentada pelo Decreto n. 8.538/2015.

6.13.1.1. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferéncia,
somente poderdo se valer do critério de desempate previsto nos arts. 44 e 45 da Lei
Complementar n. 123/2006, as microempresas € empresas de pequeno porte que
também fizerem jus as margens de preferéncia, nos termos do art. 5°, §9° |, do
Decreto n. 8538/2015.

6.13.1.2. Nessa hipdtese, o parametro para o empate ficto, consistird no preco
ofertado pela licitante classificada em primeiro lugar em razao da aplicagdo da
margem de preferéncia.

6.13.2. Nessa hipdtese, serdo consideradas empatadas com a primeira colocada
as propostas apresentadas por microempresas e empresas de pequeno porte que
estejam na faixa de até 5% (cinco por cento), no caso de pregao, ou de até 10% (dez
por cento), nas demais modalidades, acima do menor preco ou abaixo do maior
desconto, conforme o critério de julgamento adotado.

6.13.3. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, nos
termos do subitem anterior, podera apresentar uma ultima oferta para desempate,
obrigatoriamente com valor inferior ao da primeira colocada ou, quando o critério for
de maior desconto, com desconto superior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos, contado automaticamente pelo sistema apds a respectiva
comunicacgao.

6.13.4. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem
classificada desista ou ndo se manifeste no prazo estabelecido, serdao convocadas
as demais microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem na faixa
de até 5% (cinco por cento), no caso de pregéao, ou de até 10% (dez por cento), nas
demais modalidades, na ordem de classificagao, para o exercicio do mesmo direito,
no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.14. SO sera possivel haver empate entre propostas iguais (ndo seguidas de
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.14.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de
desempate sera aquele previsto no art. 60 da LEI, nesta ordem:

a) Disputa final, hipétese em que as licitantes empatadas poderao
apresentar nova proposta em ato continuo a classificacao;

b) Avaliagcdo do desempenho contratual prévio das licitantes, para a qual
deverao, preferencialmente, ser utilizados registros cadastrais para
efeito de atesto de cumprimento de obriga¢des previstos na LEI,
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c) Desenvolvimento pela licitante de agcbes de equidade entre homens e
mulheres no ambiente de trabalho, nos termos do Decreto n.
11.430/2023;

d) Declaragao da licitante de que desenvolve programa de integridade,
conforme Decreto n. 12.304/2024.

6.14.2. Persistindo o empate, sera assegurada preferéncia, sucessivamente, aos
bens e servigcos produzidos ou prestados por:

a) Empresas estabelecidas no territério do Distrito Federal,
b) Empresas brasileiras;

c) Empresas que invistam em pesquisa € no desenvolvimento de
tecnologia no Pais;

d) Empresas que comprovem a pratica de mitigagao, nos termos da Lei n.
12.187/2009.

6.14.3. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a
escolha da licitante vencedora ocorrera por sorteio, em ato publico, para o qual todas
as licitantes serao convocadas, vedado qualquer outro processo.

6.15. Encerrada a etapa de envio de lances da sessao publica, na hipétese de a
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preco maximo ou inferior ao
desconto minimo definido para a contratagdo, o Pregoeiro devera negociar condi¢des
mais vantajosas, apos definido o resultado do julgamento.

6.15.1. A negociagao podera ser feita com as demais licitantes, segundo a ordem
de classificagao inicialmente estabelecida, quando a primeira colocada, mesmo apos
a negociagao, for desclassificada em razao de sua proposta permanecer acima do
preco maximo ou inferior ao desconto minimo definido para a contratagao.

6.15.2. A negociacdo sera realizada por meio do sistema e podera ser
acompanhada pelas demais licitantes.

6.15.3. O resultado da negociagao sera divulgado a todas as licitantes e anexado
aos autos do processo licitatorio.

6.15.4. O Pregoeiro solicitara a licitante mais bem classificada que, no prazo
minimo de 2 (duas) horas, envie a proposta (conforme modelo anexo) adequada ao
ultimo valor ofertado, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares.

6.15.4.1. E facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido.

6.15.5. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a proposta e/ou a
documentacgédo solicitada, tera sua proposta desclassificada, sem prejuizo das
sancdes cabiveis.

7. DA FASE DE JULGAMENTO
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7.1. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro verificara se a licitante
provisoriamente classificada em primeiro lugar atende as condi¢des de participagao
no certame, conforme previsto no art. 14 da LEI, em legislag&o correlata e no Titulo
3 deste Edital, especialmente quanto a existéncia de sangdo que impega a
participagdo no certame ou a futura contratagcdo, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas da Controladoria-
Geral da Unido (CGU), disponivel no Portal da Transparéncia;

c) Por improbidade administrativa no Cadastro Nacional de Condenagdes
Civeis por Ato de Improbidade Administrativa, disponivel no Portal do
Conselho Nacional de Justica (CNJ);

d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela
Controladoria-Geral da Uniao;

e) Por composicéo societaria das empresas a serem contratadas, mediante
pesquisa no SICAF, a fim de se certificar se entre os sdcios ha servidores
do proprio érgéo contratante, abstendo-se de celebrar contrato nessas
condigcdes, em atengao ao § 1° do art. 9° da LEI.

7.2. A verificagdo pelo Pregoeiro nos sitios eletrénicos oficiais de 6rgaos e
entidades emissores de certiddes constitui meio legal de prova para verificar as
condicdes de participacao da licitante.

7.3. A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e
também de seu so6cio majoritario, por forga da vedagao de que trata o artigo 12 da
Lei n. 8.429/1992.

7.4. Caso conste na Consulta de Situacao da licitante a existéncia de Ocorréncias
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciara para verificar se houve fraude por parte
das empresas apontadas no Relatério de Ocorréncias Impeditivas Indiretas.

741. A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas
de fornecimento similares, dentre outros.

7.4.2.  Alicitante sera convocada para manifestacdo previamente a uma eventual
desclassificagao.

7.4.3. Constatada a existéncia de sancéo, a licitante sera reputada inabilitada, por
falta de condicao de participacao.

7.5. Caso atendidas as condi¢des de participacao, sera dado prosseguimento ao
procedimento licitatorio.

7.6. Caso a licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar tenha se
utilizado de algum tratamento favorecido as ME/EPPs ou tenha se valido da
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aplicacdo da margem de preferéncia, o Pregoeiro verificara se a licitante faz jus ao
beneficio aplicado.

7.6.1. Caso a licitante ndo venha a comprovar o atendimento dos requisitos para
fazer jus ao beneficio da margem de preferéncia, as propostas serao reclassificadas,
para fins de nova aplicagdo da margem de preferéncia.

7.6.2. O Pregoeiro podera solicitar documentos que comprovem o0
enquadramento da licitante na categoria de microempresa ou empresa de pequeno
porte.

7.7. Verificadas as condigdes de participacdo e de utilizacdo do tratamento
favorecido, o Pregoeiro examinara a proposta classificada provisoriamente em
primeiro lugar quanto a adequacgao ao objeto e a compatibilidade do prego em relagao
ao maximo estipulado para contratacéo neste Pregao.

7.8. Na&o sera considerada qualquer oferta de vantagem nao prevista neste Edital.
7.8.1.  Sera desclassificada a proposta que:
a) Contiver vicios insanaveis;

b) Nao obedecer as especificagdes técnicas contidas no Termo de
Referéncia;

c) Apresentar pregcos inexequiveis ou permanecerem acima do precgo
definido para a contratacdo no or¢camento estimado;

d) Nao tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido;

e) N&o cumprir os critérios de aceitabilidade de pregos definidos no Termo
de Referéncia.

7.9. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preco, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderdao ser efetuadas
diligéncias.

7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em
seus respectivos custos unitarios por meio de Planilha de Custos e Formacao de
Precos elaborada pela Camara dos Deputados, a licitante classificada em primeiro
lugar sera convocada para apresentar Planilha por ela elaborada, com os respectivos
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de ndo aceitagdo da
proposta.

7.11. Erros no preenchimento da planilha n&do constituem motivo para a
desclassificacéo da proposta. A planilha podera ser ajustada pela licitante, no prazo
indicado pelo Pregoeiro, no sistema, desde que ndo haja majoragéo do preco e que
se comprove que esse € o bastante para arcar com todos os custos da contratacao.

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que
nao alterem a substancia das propostas.
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7.12. Concluidos os procedimentos descritos neste Titulo, o Pregoeiro anunciara o
resultado do julgamento da proposta.

7.13. No caso de nédo aceitagao da proposta, o Pregoeiro examinara a proposta ou
o lance imediatamente subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificagao.

8. DA FASE DE HABILITACAO

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referéncia, necessarios e suficientes
para demonstrar a capacidade da licitante de realizar o objeto da licitagdo, serdo
exigidos para fins de habilitacdo, nos termos dos arts. 62 a 70 da LEI.

8.2. A habilitacdo da licitante sera verificada pelo Pregoeiro por meio do SICAF
(habilitacao parcial), nos documentos por ele abrangidos e da documentagao
anexada ao sistema eletrdnico pela licitante.

8.3. Somente havera a necessidade de comprovacao do preenchimento de
requisitos mediante apresentacdo dos documentos originais nédo digitais quando
houver duvida em relagéo a integridade do documento digital ou quando a lei
expressamente o exigir.

8.4. Caso solicitado, os documentos exigidos para fins de habilitagdo poderao ser
apresentados em original ou por copia autenticada.

8.5. Quando permitida a participagdo de empresas estrangeiras que nao
funcionem no Pais, as exigéncias de habilitagdo serdo atendidas mediante
documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradugao livre.

8.5.1. Na hipétese de a licitante vencedora ser empresa estrangeira que nao
funcione no Pais, para fins de assinatura do contrato ou da ARP, os documentos
exigidos para a habilitagdo serédo traduzidos por tradutor juramentado no Pais e
apostilados nos termos do disposto no Decreto n. 8.660/2016, ou de outro que venha
a substitui-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitacdo poderao ser substituidos por
registro cadastral emitido por 6rgao ou entidade publica, desde que o registro tenha
sido feito em obediéncia ao disposto na LEI.

8.7. Sera verificado se a licitante apresentou declaracdo de que atende aos
requisitos de habilitacéo, e o declarante respondera pela veracidade das informacoes
prestadas, na forma da LEI.

8.8. Sera verificado se a licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitagao,
a declaragao de que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com
deficiéncia e para reabilitado da Previdéncia Social, previstas em lei e em outras
normas especificas.

8.9. A licitante devera apresentar, sob pena de desclassificagdo, declaragao de
que suas propostas econbmicas compreendem a integralidade dos custos para
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atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituicdo Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convengdes coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

8.10. E de responsabilidade da licitante conferir a exatiddo dos seus dados
cadastrais no SICAF e manté-los atualizados junto aos 6rgaos responsaveis pela
informacgado, devendo proceder, imediatamente, a correcdo ou a alteragdo dos
registros tao logo identifique incorre¢cado ou aqueles se tornem desatualizados.

8.11. A nado observancia do disposto no item anterior podera ensejar
desclassificagdo no momento da habilitagdo, caso ndo haja outro meio de verificagéo
das informagdes.

8.12. A verificagdo pelo Pregoeiro, em sitios eletrdnicos oficiais de o6rgdos e
entidades emissores de certiddes constitui meio legal de prova, para fins de
habilitagcdo da licitante.

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitagcdo que nao estejam contemplados
no SICAF serdo enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo minimo
de 2 (duas) horas, com possibilidade de prorrogacao.

8.13. A verificagdo no SICAF ou a exigéncia dos documentos nele ndo contidos
somente sera feita em relagao a licitante classificada provisoriamente em primeiro
lugar.

8.13.1. Os documentos relativos a regularidade fiscal que constem do Termo de
Referéncia somente serdo exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao
julgamento das propostas, e apenas da licitante mais bem classificada.

8.13.2. Respeitada a excegao do subitem anterior, relativa a regularidade fiscal,
quando a fase de habilitacdo anteceder as fases de apresentacédo de propostas e
lances e de julgamento, a verificagdo ou exigéncia do presente subitem ocorrera em
relacao a todas as licitantes.

8.13.3. Encerrado o prazo para envio da documentacido, podera ser admitida,
mediante decisdo fundamentada do Pregoeiro, a apresentacdo de novos
documentos de habilitacdo ou a complementacdo de informagdes acerca dos
documentos ja apresentados, em até 2 (duas) horas, com possibilidade de
prorrogagao, para:

a) Afericdo das condicdes de habilitagdo da licitante, desde que
decorrentes de fatos existentes a época da abertura do certame;

b) Atualizagdo de documentos cuja validade tenha expirado apds a data
de recebimento das propostas;

c) Suprimento da auséncia de documento de cunho declaratério emitido
unilateralmente pela licitante;
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d) Suprimento da auséncia de certiddo e/ou documento de cunho
declaratério expedido por 6rgéao ou entidade cujos atos gozem de
presuncao de veracidade e fé publica.

8.13.3.1. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentagao, restara
preclusa essa oportunidade conferida a licitante, implicando sua inabilitagéo.

8.14. Na hipotese de a licitante ndo atender as exigéncias para habilitagdo, o
Pregoeiro examinara a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificagdo, até a apuragdo de uma proposta que atenda ao presente Edital,
observado o prazo fixado.

8.15. Somente serdao disponibilizados para acesso publico os documentos de
habilitacdo da licitante cuja proposta atenda as exigéncias deste Edital, apds
concluidos os procedimentos de que trata o item anterior.

8.16. Quando a fase de habilitacdo anteceder a de julgamento e ja tiver sido
encerrada, ndo cabera exclusao de licitante por motivo relacionado a habilitagao,
salvo em razao de fatos supervenientes ou s6 conhecidos apos o julgamento.

8.17. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo
alguma restricdo na comprovagdao de regularidade fiscal e trabalhista, sera
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias uteis para a regularizagao da documentacgao, o
pagamento ou parcelamento do débito e a emissao de eventuais certidées negativas
ou positivas com efeito de certidao negativa, contado:

a) da divulgagao do resultado, quando n&o houver inversao de fases; ou
b) da fase de habilitacdo, quando houver inversao de fases.

8.17.1. Podera ser concedida prorrogacao do prazo previsto neste topico, por igual
periodo, a critério da Camara dos Deputados, quando requerida pela licitante,
mediante apresentagao de justificativa.

8.17.2. A néao regularizagdo da documentagdo no prazo previsto implicara
decadéncia do direito a contratagdo, sem prejuizo das sang¢des previstas neste Edital.

9. DO RECURSO, DA ADJUDICACAO E DA HOMOLOGACAO

9.1. Ainterposicao de recurso referente ao julgamento das propostas, a habilitacao
ou inabilitacao de licitantes, a anulagdo ou revogagcao da licitagdo, observara o
disposto no art. 165 da LEI.

9.2. O prazo recursal é de 3 (trés) dias uteis, contados da data de intimag¢ao ou de
lavratura da ata.

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato
de habilitac&do ou inabilitagcdo da licitante:

a) A intengcao de recorrer devera ser manifestada imediatamente, sob pena
de precluséo;
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b) O prazo para apresentagdo das razdes recursais sera iniciado na data de
intimacao ou de lavratura da ata de habilitacdo ou inabilitacdo;

c) Na hipotese de adogéo da inversao de fases prevista no § 1° do art. 17 da
LEI, o prazo para apresentacao das razdes recursais sera iniciado na data
de intimacao da ata de julgamento;

d) A apreciagao dar-se-a em fase unica.

9.4. O Pregoeiro estabelecera o prazo para manifestagéo pela intenc¢ao de interpor
recurso, que nao sera inferior a 10 (dez) minutos.

9.5. Os recursos deverao ser encaminhados em campo proprio do sistema.
9.6. Os recursos interpostos fora do prazo ndo serdo conhecidos.

9.7. O prazo para apresentacdo de contrarrazbes ao recurso pelas demais
licitantes sera de 3 (trés) dias uteis, contados da data da intimagao pessoal ou da
divulgacéao da interposi¢cao do recurso.

9.8. O recurso sera dirigido a autoridade que tiver editado o ato ou proferido a
decisdo recorrida, a qual podera reconsiderar sua decisdo no prazo de 3 (trés) dias
uteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual
devera proferir sua decisao no prazo de 10 (dez) dias uteis, contado do recebimento
dos autos.

9.9. Orrecurso e o pedido de reconsideracao terdo efeito suspensivo do ato ou da
decisao recorrida até que sobrevenha decisao final da autoridade competente.

9.10. O acolhimento do recurso invalida tdo somente os atos insuscetiveis de
aproveitamento.

9.11. Sera assegurado as licitantes vista dos elementos indispensaveis a defesa de
seus interesses.

9.12. Em caso de ndo ser aceita a manifestacdo quanto a intencao de recurso, por
falta de fundamentacao, ou se ndo ocorrerem manifestacées formais no sentido de
interpor recurso, cabera ao Pregoeiro encerrar a sessao de julgamento/habilitagao.

9.13. O Pregoeiro encaminhara o processo devidamente instruido a autoridade
competente e propora a adjudicagado do objeto e a homologag¢ao do procedimento
licitatorio.

9.14. Para os fins deste Titulo, considera-se autoridade competente o Diretor-Geral.

10. DAS INFRAGCOES E DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS

10.1. A aplicagao das sangdes pelo cometimento de infragdo sera precedida do
devido processo legal, com garantias de contraditério e de ampla defesa, respeitando
os principios da legalidade, da razoabilidade, da proporcionalidade e da
indisponibilidade e supremacia do interesse publico, conforme o disposto na LEl e no
REGULAMENTO.
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10.2. Para efeito deste Titulo, equipara-se a contrato qualquer outro ajuste firmado
pela Camara dos Deputados, ainda que com outras denominagdes, que estabelecga
obrigacdes de dar, fazer, entregar, entre outras admitidas em direito, que preveja a
aplicagao de sangdes.

10.3. Comete infragdo a licitante que, com dolo ou culpa:

a) Deixar de entregar a documentagao exigida para o certame ou néao
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro
durante o certame;

b) Salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado, n&o
mantiver a proposta, em especial quando:

i. Nao enviar a proposta adequada ao ultimo lance ofertado ou apés a
negociacgao;

ii. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

iii. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva
ou

iv. Deixar de apresentar amostra/realizar Prova de Conceito, quando
exigido;
c) Nao celebrar o contrato, ndo apresentar o seguro-garantia, quando for o

caso, ou nao entregar documentagao exigida para a contratagéo, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

i. Recusar-se, sem justificativa aceita pela Administragcdo, a assinar o
contrato e/ou a ARP, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente
no prazo estabelecido neste Edital, o que configurara inexecucgéo total
do contrato;

d) Apresentar declaragdo ou documentacgao falsa exigida para o certame ou
prestar declaracao falsa durante a licitagao;

e) Fraudar a licitagao;

f) Comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza,
em especial quando:

i. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
ii. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
iii. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
g) Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitacéo;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n. 12.846/2013.
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10.4. A Camara dos Deputados podera, garantida a prévia defesa, aplicar as
licitantes e/ou adjudicatarias as seguintes sangdes, sem prejuizo das
responsabilidades civil e criminal:

a) Adverténcia;
b) Multa;
i. Moratoria;
ii. Compensatoria;

c) Impedimento de licitar e contratar com a Unido pelo prazo maximo de 3
(trés) anos;

d) Declaracéo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragéao
Publica, direta e indireta, em ambito nacional, pelo prazo minimo de 3 (trés)
anos e maximo de 6 (seis) anos.

10.5. Na aplicacédo das san¢des serdo considerados:
a) A natureza e a gravidade da infracdo cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstancias agravantes e/ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para a Camara dos Deputados, para o
funcionamento dos servigos publicos ou para o interesse coletivo;

e) A implantagdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientagdes dos 6rgaos de controle.

10.6. A multa sera em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor estimado
do contrato ou do valor estimado correspondente a 12 (doze) meses do contrato, se
o objeto for de natureza continuada.

10.7. Todas as sancgdes previstas neste Titulo poderdo ser aplicadas
cumulativamente com a de multa.

10.8. A sancédo de impedimento de licitar e contratar com a Unido sera proposta
em decorréncia das infracdes relacionadas nas alineas “a” a “c” do item 10.3 deste
Titulo, quando nao se justificar a imposicao de penalidade mais grave.

10.9. Podera ser aplicada ao responsavel a sangdo de declaragdao de
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragdao Publica, direta e
indireta, em ambito nacional, em decorréncia da pratica das infracbes dispostas
nas alineas “d” a “h” do item 10.3 deste Titulo, bem como pelas infracbes

administrativas previstas nas alineas “a” a “c” que justifiquem a imposi¢cao de
penalidade mais gravosa.

10.10. A recusa injustificada da Adjudicataria em assinar o contrato ou a ARP, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
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Administragdo, descrita na alinea “c” do item 10.3 deste Titulo, caracterizara o
descumprimento total da obrigacdo assumida e sujeitara a Adjudicataria a multa de
30% (trinta por cento) do valor total da adjudicagao, instaurando processo para
apuracao de responsabilidade, do qual podera resultar no impedimento de licitar e
contratar com a Unido, pelo prazo de até 3 (trés) anos, bem como na imediata perda
da garantia de proposta em favor da Camara dos Deputados, quando for o caso.

10.11. No processamento das sangdes, primeiro serdo consideradas as
circunstancias atenuantes seguidas das agravantes.

10.12. A aplicagdo das sancgdes previstas neste Edital ndo exclui a obrigacdo de
reparacgao integral dos danos causados a Camara dos Deputados.

10.13. As circunstancias consideradas atenuantes e agravantes, bem como as
hipoteses de reabilitacdo e da desconsideragdo da personalidade juridica estao
dispostas no REGULAMENTO.

10.14. Para a garantia da ampla defesa e do contraditério das licitantes, as
notificagdes serédo enviadas eletronicamente para os enderecos de e-mail informados
na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

10.14.1. Os enderecos de e-mail informados na proposta comercial e/ou
cadastrados no SICAF serdo considerados de uso continuo da empresa, nao
cabendo alegagao de desconhecimento das comunicagdes a eles comprovadamente
enviadas.

10.15. Demais sangdes administrativas estdo previstas na Minuta do Termo de
Contrato anexa.

11. DAS DISPOSICOES GERAIS

11.1. Em caso de divergéncia entre disposi¢cdes deste Edital, demais pegas que
compdem o0 processo ou especificacbes descritas no sistema eletrdnico,
prevalecerao as deste Edital.

11.2. Sera divulgada ata da sesséao publica no sistema eletrénico.

11.3. Todas as referéncias de tempo contidas neste Edital observarao o horario de
Brasilia-DF.

11.4. Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeca a realizagdo do certame na data marcada, a sessdo sera automaticamente
transferida para o primeiro dia util subsequente, no mesmo horario anteriormente
estabelecido, desde que nao haja comunicagdo em contrario, pelo Pregoeiro.

11.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-a o dia do
inicio e incluir-se-a o do vencimento.

11.6. SO se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente normal na Camara
dos Deputados.
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11.7. Os prazos referidos neste Edital comegam a fluir a partir do termo inicial
preestabelecido, ou da intimagao formal realizada pela Camara dos Deputados.

11.8. O desatendimento de exigéncias formais n&o essenciais ndo importara o
afastamento da licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato,
observados os principios da isonomia e do interesse publico.

11.9. A homologacéao do resultado do Pregao em epigrafe ndo implicara direito a
contratagao.

11.10. As licitantes assumem todos os custos de preparagao e apresentagao de suas
propostas e a Camara dos Deputados ndo sera, em nenhum caso, responsavel por
esses custos, independentemente da condugdo ou do resultado do processo
licitatorio.

11.11. A autoridade competente para homologar o procedimento licitatorio podera
revoga-lo somente em razéo do interesse publico, por motivo de fato superveniente
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogacgao; e
devera anula-lo por ilegalidade, de oficio ou por provocagéo de qualquer pessoa, por
meio de ato escrito e fundamentado.

11.11.1. As licitantes nao terao direito a indenizacdo em decorréncia da anulagao
do procedimento licitatério, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao
ressarcimento dos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

11.11.2. No caso de desfazimento do procedimento licitatério fica assegurado o
contraditorio e a ampla defesa.

11.12. E facultado ao Pregoeiro ou & autoridade superior, em qualquer fase da
licitacdo, promover diligéncia destinada a esclarecer ou complementar a instru¢ao do
processo, interpretando as normas em favor da ampliagcdo da disputa entre os
interessados, desde que ndo comprometam o interesse da Administracdo, a
finalidade e a seguranca da contratacdo, vedada a inclusdo posterior de
documentagéo ou informagao que deveria constar originariamente da proposta ou de
Seus anexos.

11.13. Quando do julgamento das propostas e da habilitagdo, o Pregoeiro podera
sanar erros ou falhas que nao alterem a substancia das propostas, dos documentos
e sua validade juridica, mediante decisdo fundamentada, registrada em ata e
acessivel as licitantes, atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de classificacao e
de habilitac&o.

11.14. Os casos omissos e as duvidas suscitadas em qualquer fase do presente
certame serao resolvidos pelo Pregoeiro.

11.15. Enderego da Céamara dos Deputados: Comissdo Permanente de
Contratacbes - Secretaria Executiva da Comissdo Permanente de Contratagdes -
Edificio Anexo |, 14° andar, sala 1406. Praca dos Trés Poderes. Brasilia — DF. CEP:
70160-900.
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11.16. Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ) da Cémara dos Deputados:
00.530.352/0001-59.

11.17. Todos os documentos a serem encaminhados eletronicamente deverao ser
configurados, preferencialmente, nos seguintes formatos: Adobe Acrobat Reader
(extensao .PDF), Word (extens&o .DOC ou .DOCX), Excel (extensdo .XLS ou .XLSX),
podendo ainda ser processados por compactacado nos formatos ZIP (extensao .ZIP)
ou RAR (extensdo .RAR).

11.18. O Edital esta disponivel, na integra, no Portal Nacional de Contratagdes
Publicas (PNCP) www.gov.br/pncp/pt-br e no enderego eletrdbnico da Camara dos
Deputados www.camara.leg.br/licitacoes-e-contratos/licitacoes?search=.

11.19. Telefone para contato em caso de duvidas ou problemas técnicos
relacionados a utilizagdo do Portal Nacional de Contratagdes Publicas: 0800-978-
9001.

11.20. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
a) ANEXO 1 — Termo de Referéncia;
b) ANEXO 2 — Modelo da Proposta;
c) ANEXO 3 — Minuta do Termo de Contrato;
d) ANEXO 4 — Orgamento Estimado;
e) ANEXO 5 — Da Protegédo de Dados Pessoais.

12. DO FORO

12.1. Fica eleito o foro da Justica Federal em Brasilia, Distrito Federal, para decidir
demandas judiciais decorrentes deste procedimento licitatorio.

Brasilia, 22 de outubro de 2026.

Daniel de Souza Andrade
Pregoeiro
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ANEXO 1
TERMO DE REFERENCIA

1. CONDICOES GERAIS DA CONTRATACAO

Objeto

1.1. Aquisicdo de cameras cinematograficas, acessorios, equipamentos de
iluminacao cenografica e filtros polarizadores, novos e de primeiro uso, destinados a
producao audiovisual da TV Camara, novos e de primeiro uso, incluindo garantia de
funcionamento, pelo prazo minimo de 12 (doze) meses.

1.2.  Os bens objeto desta contratagdo sao caracterizados como comuns.

1.3. O objeto desta contratacdo n&do se enquadra como bem de luxo, conforme
Titulo 11l do REGULAMENTO.

Especificagoes Técnicas

GRUPO 1 CAMERAS CINEMATOGRAFICAS E ACESSORIOS
(Itens 1 a 15)

ITEM1  CAMERA DE VIDEO CINEMATOGRAFICA FULL-FRAME
MARCA(S)/MODELO(S) DE REFERENCIA: CANON/C80; SONY/FX.
CARACTE

RISTICA(S):

- camera de video digital profissional, para captura de video em padrao
cinematografico;

- realizar captagédo através de sensor de imagem do tipo CMOS, formato “Full-
Frame”, com resolugao efetiva de superior a 10 megapixels;

- suporte a gravacao de video em resolugdes até 4K DCI (4096x2160 pixels) ou
superior;

- suporte a gravacgao de video com altas taxas de quadros, sendo em resolugdo UHD
(3840x2160) com taxas de até 120 (cento e vinte) quadros por segundos;

- suporte a funcionalidades de HDR (“high dynamic range”), com suporte a gravagao
de video com curvas de gama logaritmica, e faixa dindmica (“dynamic range”) igual
ou superior a 14 stops;

- suporte a gravagao de video em codecs de produgao de video, com suporte a
compressao do tipo intraframe, a taxas de bits de pelo menos 500 Mbps (quinhentos
megabits por segundo) ou superior para a resolugao 4K DCI (4096x2160);

- suporte a gravacao de video com sub-amostragem de chroma em modo 4:2:2, em
resolugdes de 10 bits, internamente no cartdo de meméria;
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- suporte a gravacéo de video RAW internamente no cartdo de memoria, ou através
da saida de video SDI. Caso a camera nao permita a gravacdo de video RAW
internamente, o monitor/gravador fornecido no item 9 deste grupo devera ser
compativel com o formato RAW disponibilizado pela camera na saida SDI para
gravacéo do video;

- realizar a gravacdo em pelo menos 2 slots para cartdes de memodria SD ou
CFExpress, com possibilidade de comutacdo automatica apdés preenchimento
completo de um cartao;

- possuir pelo menos 2 (duas) entradas de audio padrdo XLR. Caso a camera possua
entradas de audio no padrao mini-XLR, deverao ser fornecidos adaptadores para
entrada padréo XLR;

- possuir saida de audio para fone de ouvido;

- possuir saidas de video digital do tipo HDMI e 12G-SDI, para conexdo de
gravadores e/ou monitores externos;

- possuir alga superior removivel, no topo da camera, para filmagem de méao;

- possuir visor LCD sensivel ao toque, para operacao, configuragao e preview de
imagem da camera;

- possuir filtro interno ND (“neutral density”) eletrénico variavel, integrado a camera;

- possuir sistema de autofoco com deteccao automatica de pessoas, e funcionalidade
de rastreamento de face e de olho;

- possuir suporte nativo a WiFi;

- possuir entrada/saida de timecode, em conector BNC,;

- alimentac&o através de bateria de ions de litio recarregavel,
- permitir alimentagao através de fonte DC;

- possuir sistema de lentes intercambiaveis, com encaixe de lentes compativel com
CANON EF através de adaptador de lente.

ACESSORIO(S): devem ser fornecidos, para cada camera:
- fonte de alimentagao DC;

- caso necessario, adaptador de mini-XLR para XLR conforme descrito nas
especificagdes técnicas.

GARANTIA MINIMA: 12 (doze) meses, contados da data do recebimento definitivo.

ACONDICIONAMENTO: embalagem original de fabrica, com identificagcdo e
quantidade do material.

Unidade: UNIDADE
Quantidade: 2
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ITEM 2 CARTAO DE MEMORIA DE 256 GB

DESCRICAO: deverdo ser fornecidos cartdes de memoria, do tipo SD Card ou
CFExpress, totalmente compativeis com a camera descrita no item 1 deste grupo.
Os cartdes fornecidos deverdo permitir a gravacédo em todos os modos de video
disponiveis na camera, incluindo os modos de maior taxa de bits e resolu¢des da
camera.

CARACTERISTICA(S):

- Devera possuir pelo menos 256 GB (duzentos e cinquenta e seis gigabytes) de
capacidade de armazenamento;

- Padrao profissional para uso em gravagdes de video;

- Velocidade minima sustentada de gravacao devera ser de, no minimo, 90 MB/s
(noventa megabytes por segundo), correspondente a categoria V90 em cartées do
tipo SD;

- Adequado para uso em gravacgao de video em resolucéo 4K, HD e SD.

ACESSORIO(S): devera ser fornecido 1 (um) leitor de cartdes para o conjunto de
cartdes, totalmente compativel com os cartdes fornecidos, com interface USB 3.0 ou
superior.

COMPATIBILIDADE: devera ser totalmente compativel com a camera descrita no
item 1 deste grupo.

GARANTIA MINIMA: 12 (doze) meses, contados da data do recebimento definitivo.

ACONDICIONAMENTO: embalagem original de fabrica, com identificagdo e
quantidade do material.

Unidade: UNIDADE
Quantidade: 10

ITEM 3 BATERIA RECARREGAVEL PARA CAMERA CINEMATOGRAFICA
MARCA(S)/MODELO(S) DE REFERENCIA: CANON/BP-A60N; SONY/BP-U70.

DESCRICAO: devera ser fornecida bateria de alta capacidade, totalmente
compativel com a camera descrita no item 1 deste grupo, original do fabricante. A
bateria devera possuir as seguintes caracteristicas técnicas:

- montagem totalmente compativel com a camera fornecida, sem a necessidade de
adaptadores;

- tensdo nominal de saida de 14,4 V (quatorze virgula quatro volts);
- capacidade minima de armazenamento de 70 Wh (setenta watt-hora);
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- composig¢ao quimica de ions de litio (Li-lon);

- possuir indicador de carga remanescente na propria bateria, para afericdo da
capacidade disponivel,

- devera ser oficial do fabricante da camera.

COMPATIBILIDADE: devera ser totalmente compativel com a camera descrita no
item 1 deste grupo.

GARANTIA MINIMA: 12 (doze) meses, contados da data do recebimento definitivo.

ACONDICIONAMENTO: embalagem original de fabrica com identificacdo e
quantidade do material.

Unidade: PECA
Quantidade: 10

ITEM 4 CARREGADOR DE BATERIAS DUPLO
MARCA(S) DE REFERENCIA: CANON; SONY.
DESCRICAO:

- carregador de baterias, apropriado para as baterias descritas no item 3 deste grupo,
com 2 (duas) baias para carregamento de 2 (duas) baterias simultaneamente;

- fornecer corrente de carga de pelo menos 3A (trés ampeére).

TENSAO/FREQUENCIA: 110/220 V, 60 Hz; o conector de alimentagdo deve ser
compativel com tomada padrdao NBR 14136 ou deve ser fornecido adaptador.

COMPATIBILIDADE: devera ser totalmente compativel com as baterias descritas no
item 3 deste grupo.

GARANTIA MINIMA: 12 (doze) meses, contados da data do recebimento definitivo.

ACONDICIONAMENTO: embalagem original de fabrica, com identificagdo e
quantidade do material.

Unidade: UNIDADE
Quantidade: 2

ITEM 5 BOLSA PARA TRANSPORTE DE CAMERA CINEMATOGRAFICA
CARACTERISTICA(S):

- bolsa para transporte, especificamente projetada para cadmeras de video;

- revestimento externo resistente a agua e intempéries;

- possuir divisores internos acolchoados, para absor¢cdo de impactos.
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COMPATIBILIDADE: devera ser totalmente compativel com o tamanho da camera
descrita no item 1 deste grupo, e dos seus acessorios.

GARANTIA MINIMA: 12 (doze) meses, contados da data do recebimento definitivo.

ACONDICIONAMENTO: embalagem original de fabrica, com identificagdo e
quantidade do material.

Unidade: UNIDADE
Quantidade: 2

ITEM 6 ADAPTADOR DE ENCAIXE PARA LENTES CANON EF
MARCA(S) DE REFERENCIA: CANON; METABONES.

DESCRICAO: Devera ser fornecido adaptador de encaixe de lentes, do encaixe de
lente encontrado na camera descrita no item 1 deste grupo para lentes CANON EF,
de modo a permitir a utilizagcdo de lentes CANON EF existentes na infraestrutura da
Camara dos Deputados com a camera fornecida. Adicionalmente, o adaptador
devera possuir as seguintes caracteristicas técnicas:

- devera ser construido em estrutura metalica;

- devera preservar as funcionalidades de autofoco completo e estabilizacdo de
imagem existentes na camera;

- ndo deve possuir elementos Opticos internos.

COMPATIBILIDADE: devera ser totalmente compativel com a camera descrita no
item 1 deste grupo.

GARANTIA MINIMA: 12 (doze) meses, contados da data do recebimento definitivo.

ACONDICIONAMENTO: embalagem original de fabrica, com identificacdo e
quantidade do material.

Unidade: UNIDADE
Quantidade: 2

ITEM 7 GAIOLA DE ACESSORIOS PARA CAMERA DE VIDEO
CINEMATOGRAFICA

MARCA(S)/MODELO(S) DE REFERENCIA: TILTA/Camera Cage Pro Kit for Canon
C80 (V-Mount); TILTA/Camera Cage for Sony FX6 with V-Mount Battery Plate
(Advanced Kit).

DESCRICAO: Devera ser fornecida gaiola (‘cage”) de acessorios, totalmente
compativel com a camera descrita no item 1 deste grupo. A gaiola devera incluir
multiplas furagdes para parafusos de 1/4”-20 e 3/8”-16, sem obstruir acesso a
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nenhuma funcionalidade, portas e compartimentos da camera, bem como permitir a
montagem dos acessorios originais da camera. Adicionalmente, devera possuir as
seguintes caracteristicas técnicas:

- incluir prato superior a camera (“top plate”);

- incluir prato de base a cadmera (“baseplate”) com suporte a trilhos de 15mm para
montagem de acessorios;

- incluir brago lateral (“side arm”) de ligag&o entre os pratos de base e superiores;
- incluir prato para bateria do tipo “V-Mount”, com saida de energia D-Tap inclusa.

COMPATIBILIDADE: devera ser totalmente compativel com a camera descrita no
item 1 deste grupo.

GARANTIA MINIMA: 12 (doze) meses, contados da data do recebimento definitivo.

ACONDICIONAMENTO: embalagem original de fabrica, com identificacdo e
quantidade do material.

Unidade: UNIDADE
Quantidade: 2

ITEM8  VISOR ELETRONICO (EVF) PARA CAMERA DE VIDEO

MARCA(S)/MODELO(S) DE REFERENCIA: KINEFINITY / EAGLE SDI e-viewfinder
Kit; ZACUTO / Kameleon EVF Pro + Flush Rosette EVF Mount.

DESCRICAO: visor eletronico (EVF — “electronic viewfinder”), com as seguintes
caracteristicas técnicas:

- tela em OLED/micro-OLED, com resolu¢do minima de 1920x1080 pixels;
- possuir entrada de video 3G-SDI, em formato 1080p60;

- possuir ferramentas de scopes (forma de onda, histograma, vectorscope), auxilio a
foco (focus peaking) e exposicao;

- permitir montagem na camera fornecida no item 1 do objeto, através de roseta ARRI
e parafuso de ¥4"-20;

- alimentacé&o através de cabo com conex&o em saida de energia D-Tap.

ACESSORIO(S): devera ser fornecido suporte para montagem do visor junto a
camera descrita no item 1 deste grupo. O suporte devera permitir realizar ajustes de
posi¢cao do EVF com relacdo a camera, com ajuste de rotagdo do suporte de 360°
em relaciao ao seu eixo.
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COMPATIBILIDADE: devera ser totalmente compativel com a cadmera descrita no
item 1 deste grupo.

GARANTIA MINIMA: 12 (doze) meses, contados da data do recebimento definitivo.

ACONDICIONAMENTO: embalagem original de fabrica com identificacdo e
quantidade do material.

Unidade: UNIDADE
Quantidade: 2

ITEM9 MONITOR E GRAVADOR DE VIDEO ON-CAMERA

MARCA(S)MODELO(S) DE REFERENCIA: ATOMOS/SHOGUN ULTRA (com
SONY FX6); BLACKMAGIC/VIDEO ASSIST 7 (com CANON C80).

CARACTERISTICA(S): monitor de video digital, portatil, com fungdo de gravacdo de
video, para utilizagdo montado em cameras de video. Deve possuir as seguintes
caracteristicas técnicas:

- possuir tela de LCD para monitoracéo de video, sensivel ao toque, com tamanho
minimo de 7” (sete polegadas) de diagonal, e resolugdo minima de 1920x1080 pixels;

- a tela devera possuir um brilho maximo igual ou superior a 2.000 (dois mil) nits, de
forma a permitir a utilizagdo em ambientes externos;

- possuir entradas de video em formato 12G-SDI e HDMI 2.0 ou superior, com suporte
a audio embarcado;

- possuir saidas de video 12G-SDI e HDMI 2.0 ou superior, com a fung¢ao de loop-
through;

- suporte a formatos de video em resolucéo ultra-hd, até 3840x2160 pixels, a 60
frames por segundo;

- suporte a curvas de gama logaritmica, com suporte a aplicagao de tabelas LUTs
(“look-up tables”);

- suporte a ferramentas de assisténcia de foco, monitoragdo de formas de onda
(“waveform”) e “vectorscope”;

- permitir gravacgao de video em codecs de alta performance Apple ProRes e/ou Avid
DNxHD;

- realizar a gravagao dos videos em unidade de armazenamento em estado sdlido,
do tipo cartdo SD ou disco SSD, removivel;

- possuir alimentacéo através de bateria de ions de litio, com encaixe do tipo “Sony
L-Series”;

- permitir alimentagao através de fonte de energia DC;

(Processo Administrativo 1358453/2024)



CAMARA DOS DEPUTADOS
COMISSAO PERMANENTE DE CONTRATACOES

Pregao Eletrénico 223/2026

- permitir a montagem diretamente na cdmera, ou em brago de estabilizador do tipo
gimbal motorizado, através de adaptadores.

COMPATIBILIDADE: devera ser totalmente compativel com a camera descrita no
item 1 deste grupo.

Caso a camera fornecida ndao permita a gravagao de video no formato RAW
internamente no cartdo de memoaria, o gravador devera ser compativel com o formato
de video RAW gerado pela camera em sua interface SDI.

GARANTIA MINIMA: 12 (doze) meses, contados da data do recebimento definitivo.

ACONDICIONAMENTO: embalagem original de fabrica, com identificagcdo e
guantidade do material.

Unidade: UNIDADE
Quantidade: 2

ITEM10 UNIDADE DE ARMAZENAMENTO EM ESTADO SOLIDO DE 500 GB
PARA GRAVADOR DE VIDEO

MARCA(S)/MODELO(S) DE REFERENCIA: ATOMX/SSDMINI  500GB;
SANDISK/512GB EXTREME PRO V90.

DESCRICAO:

- unidade de armazenamento em estado solido, compativel com o monitor/gravador
de video fornecido neste grupo. Podera ser tanto no formato de cartdo SD quanto
disco SSD, desde que seja compativel com o slot do respectivo monitor/gravador
fornecido;

- devera possuir velocidade de escrita igual ou superior a 250 MB/s (duzentos e
cinquenta megabytes por segundo).

CAPACIDADE: igual ou superior a 500 GB (quinhentos gigabytes).

COMPATIBILIDADE: devera ser totalmente compativel com o monitor/gravador
fornecido neste grupo.

GARANTIA MINIMA: 12 (doze) meses, contados da data do recebimento definitivo.

ACONDICIONAMENTO: embalagem original de fabrica, com identificagcdo e
quantidade do material.

Unidade: UNIDADE
Quantidade: 4
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ITEM11  SUPORTE ADAPTADOR PARA ~ MONTAGEM DE
MONITOR/GRAVADOR EM CAMERA DE VIDEO

MARCA(S) DE REFERENCIA: SMALLRIG; TILTA.
CARACTERISTICA(S):

- suporte adaptador portatil, do tipo brago articulado, que permita a montagem de
monitor/gravador de 7" (sete polegadas) na estrutura da camera e gaiola fornecidos
neste grupo;

- deve permitir a customizagao completa da posicéo de operagdo do monitor, atraves
de ajuste em 360° (trezentos e sessenta graus) no angulo de posi¢ao entre as segdes
articuladas;

- capacidade de carga igual ou superior a 2 kg (dois quilogramas).

COMPATIBILIDADE: devera possuir pontos de montagem com parafusos totalmente
compativeis com o conjunto de camera/gaiola, e com o monitor/gravador fornecidos
neste grupo.

GARANTIA MINIMA: 12 (doze) meses, contados da data do recebimento definitivo.

ACONDICIONAMENTO: embalagem original de fabrica, com identificagcdo e
quantidade do material.

Unidade: UNIDADE
Quantidade: 2

ITEM12 TRANSMISSOR E RECEPTOR DE VIDEO SEM FIO PARA
MONITORAMENTO A DISTANCIA

MARCA(S)/MODELO(S) DE REFERENCIA: DJI / SDR Transmission Combo;
HOLLYLAND / Cosmo C1.

CARACTERISTICA(S): sistema de transmiss&o e recepcéo de video SDI/HDMI sem
fio, para monitoramento a distancia, com as seguintes caracteristicas técnicas:

- permitir operacao em faixas de frequéncia entre 5 GHz e 6 GHz;

- possuir tecnologia de mudanca de frequéncia de operacdo automaticamente, em
caso de detecgao de interferéncias ou degradagao de sinal;

- possuir laténcia de transmissdao de video de no maximo 40 ms (quarenta
milissegundos);

- permitir operagao a distancias de até 300 m (trezentos metros) entre o transmissor
e receptor;

- realizar transmissao de video em resolucdes de até 1920x1080 pixels, a 60 quadros
por segundo;
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- 0 equipamento transmissor devera possuir entradas de video do tipo HDMI e 3G-
SDI;

- 0 equipamento receptor devera possuir saidas de video do tipo HDMI e 3G-SDI,

- 0s transmissor e receptor deverao permitir alimentagao tanto através de bateria de
ions de litio com encaixe do tipo “Sony L-Series,” quanto por fonte de alimentacéo
externa, via entrada USB-C.

COMPATIBILIDADE: os equipamentos deverao ser totalmente compativeis com a
camera descrita no item 1 deste grupo.

GARANTIA MINIMA: 12 (doze) meses, contados da data do recebimento definitivo.

ACONDICIONAMENTO: embalagem original de fabrica, com identificagcdo e
guantidade do material.

OBSERVACAO(OES): Os equipamentos deverdo ser homologados pela ANATEL
para operacao em territério nacional.

Unidade: UNIDADE
Quantidade: 2

ITEM 13  KIT DE ILUMINAGAO ON-CAMERA DO TIPO SUNGUN

MARCA(S)/MODELO(S) DE REFERENCIA: GENARAY / Ultra-thin 144 SMD;
TRISTAR / 4+.

DESCRICAO: Illuminador de leds, compacto e portatil, em formato retangular,
apropriado para utilizagdo e montagem com cameras de video (camcorder) de mao,
com as seguintes caracteristicas técnicas:

- permitir configuragéo de temperatura de cor, entre 3200K a 5600K;

- intensidade luminosa igual ou superior a 185 lux, a 1m (um metro) de distancia, em
5600K;

- permitir dimerizacéo da luz emitida;

- possuir abas do tipo “barndoor”, para modificagdo do fluxo luminoso conforme
necessidade;

- permitir a utilizagéo de filtro difusor;
- alimentacgao através de baterias recarregaveis, com encaixe do tipo Sony série-L;

- possuir tamanho compacto, compativel com utilizagdo em cameras de video de
mao (camcorders), com no maximo 16 cm (dezesseis centimetros) de largura e 10
cm (dez centimetros) de altura;

- permitir montagem em sapata de acessorios da camera.
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ACESSORIO(S): suporte adaptador para montagem em sapata de acessorios, caso
necessario.

GARANTIA MINIMA: 12 (doze) meses, contados da data do recebimento definitivo.

ACONDICIONAMENTO: embalagem original de fabrica, com identificagcdo e
quantidade do material.

Unidade: UNIDADE
Quantidade: 5

ITEM 14 BATERIA RECARREGAVEL DO TIPO SONY L-SERIES NP-F
MARCA(S)/MODELO(S) DE REFERENCIA: SONY / NP-F970; WATSON / NP-F970.

DESCRICAO: Bateria recarregavel de ions de litio, em formato e encaixe padréo
Sony Série-L, com as seguintes caracteristicas técnicas:

- Capacidade de carga igual ou superior a 6.300mAh (seis mil e trezentos
miliamperes-hora);

- Tensdo nominal de saida entre 7,2V e 7,4V DC.

COMPATIBILIDADE: as baterias deverao ser totalmente compativeis com
equipamentos que usem baterias padréao Sony Série-L.

GARANTIA MINIMA: 12 (doze) meses, contados da data do recebimento definitivo.

ACONDICIONAMENTO: embalagem original de fabrica, com identificacdo e
quantidade do material.

Unidade: UNIDADE
Quantidade: 13

ITEM 15 CARREGADOR DE BATERIAS L-SERIES NP-F DUPLO
MARCA(S) DE REFERENCIA: SONY; WATSON; SMALLRIG.
DESCRICAO:

- carregador de baterias do tipo Sony L-Series NP-F, apropriado para as baterias
descritas no item 14 deste grupo, com 2 (duas) baias para carregamento de 2 (duas)
baterias simultaneamente;

- corrente de saida igual ou superior a 1,5 A (um virgula cinco ampére).

TENSAO/FREQUENCIA: 110/220 V, 60 Hz; o conector de alimentagdo deve ser
compativel com tomada padrdao NBR 14136 ou deve ser fornecido adaptador.

COMPATIBILIDADE: devera ser totalmente compativel com as baterias descritas no
item 14 deste grupo.
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GARANTIA MINIMA: 12 (doze) meses, contados da data do recebimento definitivo.

ACONDICIONAMENTO: embalagem original de fabrica, com identificagcdo e
quantidade do material.

Unidade: UNIDADE
Quantidade: 2

GRUPO 2 EQUIPAMENTOS DE ILUMINAGAO CENOGRAFICA
(Itens 16 a 23)

ITEM16 PAINEL DE LED RGB DE ALTA FIDELIDADE DE COR

MARCA(S)/MODELO(S) DE REFERENCIA: NANLITE / PAVOSLIM 120C;
ZOLAR/VEGA 30C.

DESCRICAO: painel de iluminagéo de LED RGB, para uso por equipe de cinegrafia,
com as seguintes caracteristicas técnicas:

- painel de iluminacdo LED com controle de cores, com capacidade de iluminagao
igual ou superior a 7000 (sete mil) lux a 1m (um metro) de distancia, sem refletor, em
configuracédo de temperatura de cor de 5600 K (cinco mil e seiscentos kelvins);

- poténcia igual ou superior a 120 W (cento e vinte watts);
- Permitir controle da intensidade de luz (“dimmer”), de 0% a 100%;

- Permitir ajuste eletrénico de temperatura de cor, abrangendo de 2.700K (dois mil e
setecentos kelvins) a 7.500K (sete mil e quinhentos kelvins);

- Emissao de luz com alta fidelidade de reprodugao de cor, com indice de CRl e TLCI
igual ou superior a 96 e 97, respectivamente;

- Permitir realizar difusao da luz através de acessorios ou internamente no painel;

- Permitir controle de configuragédo do painel através de aplicativo em smartphones;
- Permitir controle por protocolo DMX;

- Permitir o uso de efeitos;

- Permitir alimentacgao tanto através baterias do tipo “Sony V-Mount”, quanto por fonte
de alimentagao AC.

ACESSORIO(S): bolsa para transporte.
GARANTIA MINIMA: 12 (doze) meses, contados da data do recebimento definitivo.

ACONDICIONAMENTO: embalagem original de fabrica, com identificagcdo e
quantidade do material.

Unidade: UNIDADE
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Quantidade: 4

ITEM17 TRIPE DE ILUMINAGAO PARA PAINEL DE LED

APLICACAO: para utilizacdo com equipamento de iluminac&o cénica.
CARACTERISTICA(S):

- tripé com estrutura em aluminio e altura variavel, com pelo menos 3 (trés) estagios;
- pintura eletrostatica na cor preta;

- altura maxima igual ou superior a 220 cm (duzentos e vinte centimetros);

- capacidade de suportar o peso do iluminador descrito no item 16 deste grupo,
acrescido do peso da unidade de controle e das baterias;

- terminal de encaixe em rosca macho, compativel com o equipamento de iluminacao
descrito no item 16 deste grupo, nativamente ou através de adaptador fornecido
como acessorio.

COMPATIBILIDADE: devera ser compativel com o painel de iluminagao descrito no
item 16 deste grupo.

GARANTIA MINIMA: 12 (doze) meses, contados da data do recebimento definitivo.

ACONDICIONAMENTO: embalagem original de fabrica, com identificacdo e
quantidade do material.

Unidade: UNIDADE
Quantidade: 4

ITEM18 ILUMINADOR DE LED MONOLIGHT RGB DE 200W

MARCA(S)MODELO(S) DE REFERENCIA: COLBOR/CL220R + VM3;
AMARAN/300C RGB + Aputure 2-Bay Battery Power Station.

DESCRICAO: lluminador de LED, do tipo “monolight’, RGB, para uso por equipe de
cinegrafia, com as seguintes caracteristicas técnicas:

- possuir iluminagéo com controle de cores RGB, com capacidade de iluminagao igual
ou superior a 7000 (sete mil) lux a 1m (um metro) de distancia, em configuragao de
temperatura de cor de 5600 K (cinco mil e seiscentos kelvins);

- poténcia igual ou superior a 200 W (duzentos watts);
- Permitir controle da intensidade de luz (“dimmer”), de 0% a 100%;

- Permitir ajuste eletronico de temperatura de cor, abrangendo de 2.700K (dois mil e
setecentos kelvins) a 6.500K (seis mil e quinhentos kelvins);
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- Emissao de luz com alta fidelidade de reproducéo de cor, com indice de CRl e TLCI
igual ou superior a 95 e 94, respectivamente;

- Possuir refletor para direcionamento da luz, removivel, com &ngulo de feixe igual
ou inferior a 65° (sessenta e cinco graus);

- Possuir encaixe do tipo “Bowens”, para utilizacdo de acessérios de modificagao do
fluxo luminoso;

- Permitir controle de configuragédo do painel através de aplicativo em smartphones;
- Permitir o uso de efeitos;

- Permitir alimentagao tanto através bateria do tipo “Sony V-Mount”, quanto por fonte
de alimentagao AC.

ACESSORIO(S): bolsa para transporte.
GARANTIA MINIMA: 12 (doze) meses, contados da data do recebimento definitivo.

ACONDICIONAMENTO: embalagem original de fabrica, com identificacdo e
quantidade do material.

Unidade: UNIDADE
Quantidade: 4

ITEM19 TRIPE PARA ILUMINADOR DE LED MONOLIGHT

APLICACAO: para utilizagdo com equipamento de iluminagéo cénica.
CARACTERISTICA(S):

- tripé com estrutura em aluminio e altura variavel, com pelo menos 3 (trés) estagios;
- pintura eletrostatica na cor preta;

- altura maxima igual ou superior a 220 cm (duzentos e vinte centimetros);

- capacidade de suportar o peso do iluminador descrito no item 18 deste grupo,
acrescido do peso das baterias;

- terminal de encaixe em rosca macho, compativel com o equipamento de iluminagao
descrito item 18 deste grupo, nativamente ou através de adaptador fornecido como
acessorio.

COMPATIBILIDADE: devera ser compativel com o iluminador descrito no item 18
deste grupo.

GARANTIA MINIMA: 12 (doze) meses, contados da data do recebimento definitivo.

ACONDICIONAMENTO: embalagem original de fabrica, com identificagcdo e
quantidade do material.

Unidade: UNIDADE
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Quantidade: 4

ITEM20 ILUMINADOR LED MONOLIGHT DAYLIGHT DE ALTA INTENSIDADE

MARCA(S)/MODELO(S) DE REFERENCIA: APUTURE/LS 600D; NANLITE/FORZA
500.

DESCRICAO: lluminador de LED, do tipo “monolight”, de cor unica “daylight”, para
uso por equipe de cinegrafia, com as seguintes caracteristicas técnicas:

- possuir iluminagao de altissima intensidade, com temperatura de cor de 5600K
(cinco mil e seiscentos kelvins), com capacidade de iluminagdo igual ou superior a
90.000 (noventa mil) lux a 1m (um metro) de distancia, com o uso de refletor de 55°;

- poténcia igual ou superior a 500 W (quinhentos watts);
- Permitir controle da intensidade de luz (“dimmer”), de 0% a 100%;

- Possuir luz com alta fidelidade de reproducgao de cor, com indices de CRI e TLCI
igual ou superior a 95;

- Possuir refletor removivel para direcionamento da luz, com angulo de feixe igual ou
inferior a 55° (cinquenta e cinco graus);

- Possuir encaixe do tipo “Bowens”, para utilizacdo de acessérios de modificagao do
fluxo luminoso;

- Permitir controle de configuragédo do painel através de aplicativo em smartphones;
- Permitir controle por protocolo DMX;
- Permitir o uso de efeitos;

- Permitir alimentagao tanto através bateria do tipo “Sony V-Mount”, quanto por fonte
de alimentacao AC.

ACESSORIO(S): bolsa para transporte.
GARANTIA MINIMA: 12 (doze) meses, contados da data do recebimento definitivo.

ACONDICIONAMENTO: embalagem original de fabrica, com identificagcdo e
quantidade do material.

Unidade: UNIDADE
Quantidade: 4

ITEM21 TRIPE PARA ILUMINADOR DE LED MONOLIGHT

APLICACAO: para utilizagdo com equipamento de iluminagao cénica.
CARACTERISTICA(S):

(Processo Administrativo 1358453/2024)



CAMARA DOS DEPUTADOS
COMISSAO PERMANENTE DE CONTRATACOES

Pregao Eletrénico 223/2026

- tripé com estrutura em aluminio e altura variavel, com pelo menos 3 (trés) estagios;
- pintura eletrostatica na cor preta;
- altura maxima igual ou superior a 220 cm (duzentos e vinte centimetros);

- capacidade de suportar o peso do iluminador descrito no item 20 deste grupo, da
sua caixa de controle ("control box") e baterias;

- terminal de encaixe em rosca macho, compativel com o equipamento de iluminagao
descrito no item 20 deste grupo, nativamente ou através de adaptador fornecido
como acessorio.

COMPATIBILIDADE: devera ser compativel com o iluminador descrito no item 20
deste grupo.

GARANTIA MINIMA: 12 (doze) meses, contados da data do recebimento definitivo.

ACONDICIONAMENTO: embalagem original de fabrica, com identificagdo e
quantidade do material.

Unidade: UNIDADE
Quantidade: 4

ITEM22 BATERIA RECARREGAVEL COM ENCAIXE V-MOUNT
MARCA(S) DE REFERENCIA: SMALLRIG; INDIPRO TOOLS.

DESCRICAO: devera ser fornecida bateria de longa duragéo para equipamentos de
iluminagao, com as seguintes caracteristicas técnicas:

- composig¢ao quimica de ions de litio (Li-lon);
- montagem do tipo "V" (V-Mount);

- capacidade de armazenamento igual ou superior a 98 Wh (noventa e oito watt-
hora);

- tensdo nominal de saida de 14,4 V (quatorze virgula quatro volts);
- corrente de saida igual ou superior a 12 A (doze ampére);
- possuir indicacédo de carga remanescente diretamente na bateria.

COMPATIBILIDADE: devera ser totalmente compativel com os iluminadores
descritos nos itens 17, 19 e 21 deste grupo.

GARANTIA MINIMA: 12 (doze) meses, contados da data do recebimento definitivo.

ACONDICIONAMENTO: embalagem original de fabrica com identificacédo e
quantidade do material.

Unidade: UNIDADE
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Quantidade: 16

ITEM23 CARREGADOR DE BATERIAS V-MOUNT DUPLO
MARCA(S) DE REFERENCIA: SMALLRIG; INDIPRO TOOLS.
DESCRICAO:

- carregador de baterias do tipo Sony V-Mount, apropriado para as baterias descritas
no item 23 deste grupo, com 2 (duas) baias para carregamento de 2 (duas) baterias
simultaneamente;

- corrente de carga igual ou superior a 2A (dois ampere).

TENSAO/FREQUENCIA: 110/220 V, 60 Hz; o conector de alimentacdo deve ser
compativel com tomada padrdao NBR 14136 ou deve ser fornecido adaptador.

GARANTIA MINIMA: 12 (doze) meses, contados da data do recebimento definitivo.

ACONDICIONAMENTO: embalagem original de fabrica, com identificacdo e
quantidade do material.

Unidade: UNIDADE
Quantidade: 2

GRUPO 3 CONJUNTO DE FILTROS POLARIZADORES
(Itens 24 a 27)

ITEM24  FILTRO POLARIZADOR CIRCULAR DE 82MM
MARCA(S) DE REFERENCIA: CANON; SONY; HOYA.

DESCRICAO: deverda ser fornecido filtro  polarizador para lente
fotografica/cinematografica, para reducao de reflexos em superficies ndo metalicas.
Devera possuir as seguintes caracteristicas:

- do tipo polarizador circular;

- possuir 82mm (oitenta e dois milimetros) de didmetro da rosca para encaixe na
lente;

- construido com vidro 6ptico de alta qualidade, com revestimento multicamadas de
forma a minimizar os reflexos entre a lente e o filtro;

- compativel com lentes CANON existentes na infraestrutura da Camara dos
Deputados.

GARANTIA MINIMA: 12 (doze) meses, contados da data do recebimento definitivo.
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ACONDICIONAMENTO: embalagem original de fabrica, com identificacdo e
quantidade do material.

Unidade: UNIDADE
Quantidade: 2

ITEM25 FILTRO POLARIZADOR CIRCULAR DE 77MM
MARCA(S) DE REFERENCIA: CANON; SONY; HOYA.

DESCRICAO: deverd ser fornecido filtro  polarizador para lente
fotografica/cinematografica, para reducao de reflexos em superficies ndo metalicas.
Devera possuir as seguintes caracteristicas:

- do tipo polarizador circular;

- possuir 77mm (setenta e sete milimetros) de didmetro da rosca para encaixe na
lente;

- construido com vidro optico de alta qualidade, com revestimento multicamadas de
forma a minimizar os reflexos entre a lente e o filtro;

- compativel com lentes CANON existentes na infraestrutura da Camara dos
Deputados.

GARANTIA MINIMA: 12 (doze) meses, contados da data do recebimento definitivo.

ACONDICIONAMENTO: embalagem original de fabrica, com identificacdo e
quantidade do material.

Unidade: UNIDADE
Quantidade: 2

ITEM26 FILTRO POLARIZADOR CIRCULAR DE 72MM
MARCA(S) DE REFERENCIA: CANON; SONY; HOYA.

DESCRICAO: deverd ser fornecido filtro  polarizador para lente
fotografica/cinematografica, para reducao de reflexos em superficies ndo metalicas.
Devera possuir as seguintes caracteristicas:

- do tipo polarizador circular;

- possuir 72mm (setenta e dois milimetros) de didmetro da rosca para encaixe na
lente;

- construido com vidro 6ptico de alta qualidade, com revestimento multicamadas de
forma a minimizar os reflexos entre a lente e o filtro;
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- compativel com lentes CANON existentes na infraestrutura da Camara dos
Deputados.

GARANTIA MINIMA: 12 (doze) meses, contados da data do recebimento definitivo.

ACONDICIONAMENTO: embalagem original de fabrica, com identificagcdo e
quantidade do material.

Unidade: UNIDADE
Quantidade: 1

ITEM 27  FILTRO POLARIZADOR CIRCULAR DE 58MM
MARCA(S) DE REFERENCIA: CANON; SONY; HOYA.

DESCRICAO: devera ser fornecido filtro  polarizador para lente
fotografica/cinematografica, para reducao de reflexos em superficies ndo metalicas.
Devera possuir as seguintes caracteristicas:

- do tipo polarizador circular;

- possuir 58mm (cinquenta e oito milimetros) de didmetro da rosca para encaixe na
lente;

- construido com vidro 6ptico de alta qualidade, com revestimento multicamadas de
forma a minimizar os reflexos entre a lente e o filtro;

- compativel com lentes CANON existentes na infraestrutura da Camara dos
Deputados.

GARANTIA MINIMA: 12 (doze) meses, contados da data do recebimento definitivo.

ACONDICIONAMENTO: embalagem original de fabrica, com identificagdo e
quantidade do material.

Unidade: UNIDADE
Quantidade: 1

ITENS NAO AGRUPADOS

ITEM28 ILUMINADOR LED DO TIPO MINI-BRUT

DESCRICAO: lluminador de LED, do tipo “mini-brut’, para uso por equipe de
cinegrafia, com as seguintes caracteristicas técnicas:

- possuir iluminagao de alta intensidade, através de pelo menos 4 (quatro) lampadas
de 100 W (cem watts);

- Permitir controle da intensidade de luz (“dimmer”), de 0% a 100%;
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- Permitir ajuste de temperatura de cor, entre luz quente e luz fria;
- Permitir controle por protocolo DMX;
- Alimentagéao por fonte AC.

TENSAO/FREQUENCIA: 220 VAC/60 Hz; o conector de alimentacdo deve ser
compativel com tomada padrdao NBR 14136 ou deve ser fornecido adaptador.

GARANTIA MINIMA: 12 (doze) meses, contados da data do recebimento definitivo.

ACONDICIONAMENTO: embalagem original de fabrica, com identificacdo e
quantidade do material.

Unidade: UNIDADE
Quantidade: 4

ITEM29 TRIPE E CABECA HIDRAULICA PARA CAMERA DE VIDEO

MARCA(S)/MODELO(S) DE REFERENCIA: SACHTLER /20 S1 HD CF; CARTONI
/ Focus 22 Cine Head+SDS Carbon 100 Tripod + Flexible Ground Spreader + C928-
2 Soft Bag.

DESCRICAO: devera ser fornecido conjunto de tripé com cabeca hidraulica para
cameras de video, que atendam as caracteristicas técnicas descritas a seguir.

CARACTERISTICAS DA CABECA HIDRAULICA:

- cabecga hidraulica com base semiesférica de 100 mm (cem milimetros) de didametro,
para encaixe ao tripé;

- capacidade de carga de pelo menos 22 kg (vinte e dois quilogramas);
- possuir manopla de pan emborrachada de facil utilizagao;

- possuir faixa de tilt abrangendo de -70° (setenta graus negativos) a +90° (noventa
graus positivos);

- permitir ajuste da sensibilidade de arrasto dos movimentos de pan e tilt, com travas
independentes;

- possuir sistema de controle de balango/contrapeso (“counterbalance”) com ajuste
de sensibilidade, de forma a permitir a operagao da camera com diferentes angulos
de inclinagdo. Deve permitir ajuste fino continuo de contrapeso ou, caso possua
ajuste discreto (em niveis), deve possuir ao menos 16 (dezesseis) niveis de ajuste
disponiveis;

- possuir sistema de engate e desengate rapidos, com plataforma deslizante de
tamanho igual ou superior a 120 mm (cento e vinte milimetros);

- possuir nivel de bolha retroiluminado.
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CARACTERISTICAS DO TRIPE:
- possuir corpo em fibra de carbono;

- possuir conexao com a cabega através de base semiesférica de 100mm (cem
milimetros) de didametro;

- possuir altura variavel abrangendo de 80 cm (oitenta centimetros) a 170 cm (cento
e setenta centimetros), somando-se a altura do tripé e a cabeca,;

- possuir pelo menos 2 (dois) estagios;

- com espalhador de chao (“ground-level spreader”) ajustavel.

ACESSORIO(S): deve vir acompanhado por bolsa para transporte.

GARANTIA MINIMA: 12 (doze) meses, contados da data do recebimento definitivo.

ACONDICIONAMENTO: embalagem original de fabrica, com identificacdo e
quantidade do material.

Unidade: UNIDADE
Quantidade: 2

1.4. Em caso de discordancia existente entre as especificagdes descritas no
sistema eletrénico (Comprasnet) e as especificacbes constantes deste Termo de
Referéncia, prevalecerdao as deste Termo de Referéncia.

Formalizagao da contratagao

1.5. Para assinatura do contrato ou instrumento equivalente sera exigido o
Cadastro Informativo de Créditos ndo Quitados do Setor Publico Federal — Cadin e a
comprovacao das condi¢des de habilitacdo e contratagao consignadas no Edital, que
deverao ser mantidas pelo fornecedor durante a vigéncia do contrato ou instrumento
equivalente.

1.5.1. A existéncia de registro no Cadin constitui fator impeditivo para a
contratacao.

1.6. A formalizacdo da contratacdo se dara por meio de instrumento de contrato,
na forma do disposto no artigo 95 da LEI.

1.6.1. O Contrato, cujos termos constam da minuta anexa (Minuta do Termo de
Contrato), devera ser assinado pela(s) Adjudicataria(s) do presente Pregédo, no prazo
de 5 (cinco) dias uteis, contado da data da sua notificagao.

1.6.2. O prazo para assinatura do Contrato podera ser prorrogado uma unica vez,
por igual periodo, quando solicitado pela Adjudicataria durante o seu transcurso, e
desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Camara dos Deputados.

1.6.3. Para a assinatura do Contrato, a Adjudicataria indicara a Camara dos
Deputados, o nome de seu preposto ou empregado com competéncia para manter
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entendimentos e receber comunicagdes ou transmiti-las a Unidade Responsavel pela
fiscalizacdo do Contrato, juntamente com os numeros de telefone e o e-mail que
serdo utilizados para contato.

1.6.3.1. Qualquer alteracdo dos dados fornecidos devera ser formalmente
comunicada a Unidade Responsavel.

1.6.4.  Serafacultado a Camara dos Deputados, quando a convocada n&o assinar
o termo de contrato no prazo e nas condi¢cdes estabelecidas, convocar as licitantes
remanescentes, na ordem de classificagdo, para a celebragdo do contrato nas
condicdes propostas pela licitante vencedora.

1.6.5. Na hipotese de nenhuma das licitantes aceitar a contratacdo nos termos
deste topico, a Administracdo, observados o valor estimado e sua eventual
atualizacao nos termos do Edital, podera:

a) Convocar as licitantes remanescentes para negociagao, na ordem de
classificagdo, com vistas a obtengdo de preco melhor, mesmo que
acima do prego da Adjudicataria;

b) Adjudicar e celebrar o contrato nas condigbes ofertadas pelas licitantes
remanescentes, atendida a ordem classificatéria, quando frustrada a
negociacédo de melhor condicao.

1.6.6. A recusa injustificada da Adjudicataria em assinar o contrato no prazo
estabelecido pela Administragao caracterizara o descumprimento total da obrigacéo
assumida e a sujeitara as penalidades estabelecidas no Edital.

1.6.6.1. O disposto neste tépico ndo se aplicara as licitantes remanescentes
convocadas na forma da alinea “a” do subitem anterior.

Vigéncia da contratacao

1.7. O prazo de vigéncia da contratacao sera de 16 (dezesseis) meses, contados
da data da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da LEI.

2.  FUNDAMENTACAO E DESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO

2.1. A aquisicdo € necessaria para substituicdo de equipamentos existentes
devido ao desgaste continuo de uso de cameras cinematograficas utilizadas pelo
Nucleo de Documentarios da TV Camara, que vem apresentando problemas como
desligamentos por sobreaquecimento e perda na qualidade das imagens gravadas.

2.2. A Fundamentacdo da Contratacdo e de seus quantitativos esta
pormenorizada no Estudo Técnico Preliminar constante do processo.

2.3. O objeto da contratagéo esta previsto no Plano de Contratagbes Anual 2025
da Camara dos Deputados, conforme informagdes constantes do processo.

3. DESCRIGCAO DA SOLUCAO COMO UM TODO
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3.1. O objeto esta pormenorizado neste Termo de Referéncia e a descrigdo da
solugao como um todo integra o Estudo Técnico Preliminar constante do processo.

4. REQUISITOS DA CONTRATACAO

Sustentabilidade
4.1. Na especificagao do objeto foram considerados critérios de sustentabilidade.

4.2. Nos contratos de prestagao de servicos, inclusive aqueles de fornecimento
com instalacdo, devera integrar a proposta declaragdo da licitante de que sera
responsavel pelo descarte ambientalmente adequado de todos os residuos gerados
durante a execugdo dos servigos contratados — incluindo consumiveis, pecgas
substituidas, embalagens e demais materiais — em conformidade com a legislagéao
ambiental vigente, especialmente a Lei n. 9.605/1998 (Lei de Crimes Ambientais), a
Lei n. 12.305/2010 (Politica Nacional de Residuos Solidos) e a NBR 10.004
(classificacao de residuos solidos).

Documentagcao complementar

4.3. Na forma de documentagdo complementar, o Pregoeiro podera solicitar
catalogos ou informagdes do fabricante que comprovem a perfeita adequacéo do
objeto ofertado as exigéncias constantes deste Termo de Referéncia.

44. A indicagdo do enderego do sitio eletrbnico do fabricante referente a
documentacéao técnica apresentada podera ser aceita, como alternativa, para fins de
averiguagcdo das especificagdes do objeto, desde que o link indicado direcione
especificamente para o produto ofertado, sendo vedado /ink que fornega apenas a
pagina inicial do sitio eletrénico do fabricante.

4.5. Deverao integrar a proposta as seguintes declaragdes:

a) Declaragdo da licitante de que os equipamentos ofertados, caso
necessario, receberdao atendimento de garantia na rede de assisténcia
autorizada pelo fabricante;

b) Declaracdo da licitante de que disponibilizara equipamentos e pessoal
técnico adequados para realizagdo do objeto da presente licitagao;

c) Declaragao da licitante de que nao possui restricao dos fabricantes dos
equipamentos ofertados para aquisicdo de pecas.

Indicagdo de marcas e modelos
4.6. Marcas de Referéncia

4.6.1. Para fins de especificacdo adequada do objeto, foram indicadas marcas
referenciais, de carater meramente indicativo, podendo ser aceita qualquer outra que
atenda integralmente as especificagdes técnicas do objeto.

Apresentacao de Amostras
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4.7. Nao se exigira apresentacdo de amostra para o(s) produto(s) ofertado(s).
Subcontratacao

4.8. Nao sera admitida a subcontratagao para execugéo do objeto contratual.
Garantia de execucao do contrato

4.9. Na&o havera exigéncia de garantia de execucao do contrato de que tratam os
artigos 96 e seguintes da LEI.

5. DO MODELO DE EXECUCAO DO OBJETO

Condigoes de Entrega

5.1. O prazo de entrega sera o constante da proposta da Contratada, que nao
podera ser superior a 90 (noventa) dias, contados da data da assinatura do contrato,
em remessa unica.

5.2. Caso ndo seja possivel a entrega do objeto na data assinalada, a Contratada
devera apresentar a Contratante pedido formal de prorrogagéao do prazo de entrega,
de forma tempestiva, ou seja, antes de esgotado o prazo em que o objeto deveria ter
sido entregue.

5.2.1. A Contratada devera informar o novo prazo em que o objeto sera entregue,
nao sendo admitidos pedidos que apenas citem genericamente a necessidade de
mais prazo.

5.2.2. A Contratada devera justificar a impossibilidade de cumprimento do prazo
e apresentar os respectivos documentos comprobatérios.

5.2.3. Caso o pedido seja motivado por fatos ou atos atribuidos a fornecedores
ou outros terceiros, € necessario que as declaracbes do fornecedor e demais
documentos comprobatorios sejam contemporaneos a sua ocorréncia.

5.24. Em caso de intempestividade ou indeferimento do pedido, a Contratada
ficara constituida em mora, sendo-lhe aplicaveis as multas e demais sancgdes
previstas na Minuta do Termo de Contrato anexa.

5.3. Local de entrega: Centro de Gestdo de Armazenamento de Materiais —
CEAM/SIA, localizado no SIA Trecho 5, Lotes 20/60, Setor de Industria e
Abastecimento, Brasilia/DF, CEP 71205-050. Telefones para contato: (61) 3216-
4652, 3216-4653, 3216-4651 e 3216-4656.

5.4. Dia/Horario: Em dia de expediente normal da Camara dos Deputados, das 9h
as 11h30 ou das 14h as 16h30.

5.5. E da responsabilidade da Contratada o transporte vertical e horizontal do
objeto até o local indicado.

5.6. Caso o objeto ofertado seja importado, a Camara dos Deputados podera
solicitar a Contratada, por ocasiao da entrega do objeto e juntamente com a nota
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fiscal, fatura ou documento idéneo equivalente, comprovagao da origem dos bens
ofertados e da quitacdo dos tributos de importacédo a eles referentes, sob pena de
nao recebimento do objeto.

5.7. O material (nacional ou importado) deve ser entregue contendo no rétulo
todas as informagdes sobre ele, em lingua portuguesa.

5.8. O material devera ser entregue acompanhado do manual do usuario, com
uma versao em portugués, e da relagdo da rede de assisténcia técnica autorizada.

Garantia, Manutencgao e Assisténcia técnica

5.9. O prazo de garantia dos equipamentos sera o constante da proposta da
Contratada, que nao podera ser inferior a 12 (doze) meses, contados da data do
recebimento definitivo.

5.10. Durante o prazo de garantia dos equipamentos, a Contratada devera prestar
servicos de manutencao e assisténcia técnica, sob demanda, independentemente de
ser ou nao a fabricante, sem 6nus adicionais para a Contratante.

5.11. A garantia sera prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em
perfeitas condigdes de uso, sem qualquer 6nus ou custo adicional para a Contratante.

5.12. A garantia abrange a realizagdo da manutencgéo corretiva dos bens, de acordo
com as normas técnicas especificas, pela propria Contratada, ou, se for o caso, por
meio de assisténcia técnica autorizada, sem énus adicionais para a Contratante.

5.12.1. Entende-se por manutencao corretiva a série de procedimentos destinados
a recolocar os equipamentos e demais componentes em seu perfeito estado de
funcionamento, bem como substituir todas as pecas que apresentarem defeitos de
fabricagéo ou divergéncias com as especificagdes técnicas.

5.13. Dia/Horario de realizagcado dos servigos: das 9h as 18h, em dias uteis.

5.14. A Contratada devera utilizar componentes e pecas de reposicdo novos,
originais e para primeiro uso, autorizados pelo fabricante.

5.15. As solicitacbes de manutencao serdao encaminhadas a Contratada, por e-mail.

5.16. A Contratante devera confirmar o recebimento da solicitacdo pela Contratada,
imediatamente apds o envio.

5.17. Uma vez recebida solicitacdo de reparo ou substituicdo de equipamento, a
Contratada devera fornecer ao solicitante, por meio eletrénico, os dados da pessoa
indicada para realizar a tarefa.

5.18. A realizagao dos servigos, a retirada de equipamento, pecas ou componentes
para manutencdo ou a sua substituicdo estardo condicionadas a prévia indicagao
formal da pessoa autorizada pela Contratada a realizar a tarefa.
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5.19. A Contratada devera reparar o(s) equipamento(s) que apresentar(em) defeito
durante o periodo de garantia no prazo maximo de 30 (trinta) dias, contados da
confirmagé&o do recebimento da solicitagéo.

5.20. O prazo previsto neste item podera ser ampliado em casos criticos e
excepcionais, devidamente justificados pela Contratada, com autorizagao formal da
Contratante.

5.21. Os servigos serdo executados, em regra, nas dependéncias da Contratante,
exceto quando se tratar de servigos de natureza complexa, caso em que algum
equipamento e/ou componente podera ser removido para reparo, com autorizacao
prévia e formal da Contratante, sem prejuizo dos prazos definidos neste tépico.

5.22. Faculta-se a Contratada substituir, temporariamente, por até 30 (trinta) dias,
equipamento defeituoso por outro de mesma caracteristica técnica, quando entao, a
partir do funcionamento do equipamento substituto, ficara suspensa a contagem do
prazo de reparo.

5.23. Reserva-se a Contratante o direito de exigir, durante o periodo de garantia,
em comunicacgao por escrito a Contratada, a substituicao de equipamento defeituoso
por outro novo e para primeiro uso, de marca e modelo iguais ou atualizados ao
originalmente ofertado, desde que atendidos todos os requisitos técnicos previstos
nas especificagbes do objeto neste Termo de Referéncia.

5.24. A referida substituicdo devera ocorrer no prazo maximo de 90 (noventa) dias,
contados da confirmacgao do recebimento da solicitagdo, nos seguintes casos:

a) Findo o dobro do prazo estabelecido para reparo, sem que este tenha
sido realizado pela Contratada e atestado pela Contratante;

b) Comprovada inviabilidade técnica de reparo do equipamento;

c) Se o equipamento apresentar o mesmo defeito apds ser reparado pela
terceira vez, em um periodo de 90 (noventa) dias, e mediante emissao
de relatério de situagdo pela Contratante, comprovando que o
equipamento nao esta funcionando a contento.

5.25. Confirmada a necessidade de substituicdo de equipamento, a Contratada
devera disponibilizar equipamento de mesma caracteristica técnica do original,
mantendo 0s servigos operacionais, até a entrega do equipamento definitivo.

5.26. Havendo impossibilidade de substituicdo por equipamento de marca e modelo
iguais ao originalmente fornecido, podera, a critério da Contratante, ser admitida a
substituicdo por outro, cujas caracteristicas técnicas sejam similares ou superiores
as do equipamento substituido, no prazo estabelecido no item 5.24 deste tdpico.

5.26.1. A substituicdo a que se refere este item sera admitida a critério da
Contratante, apds prévia avaliacdo técnica quanto as condicbes de uso e
compatibilidade do equipamento ofertado em relagcao aquele a ser substituido.
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5.27. Os prazos estabelecidos neste topico incluem todos os procedimentos
necessarios, tais como a retirada, o transporte, o reparo ou a substituicdo e a
devolugdo ou a entrega do(s) equipamento(s) a Contratante.

5.28. E de responsabilidade da Contratada a retirada, a suas expensas, das
dependéncias da Contratante, de equipamento, pegca ou componente para reparo e
sua posterior devolugdo apds a realizagdo dos reparos, bem como a retirada e a
entrega do equipamento no caso de substituicdo.

5.29. Caso haja necessidade de retirada de equipamentos, pecas ou componentes
das dependéncias da Contratante para reparo ou substituicdo, sera necessaria
autorizacao de saida emitida pela Coordenacgao de Logistica e Controle Patrimonial
do Departamento de Contratacdo e Logistica, a ser concedida ao funcionario da
Contratada, formalmente identificado.

5.29.1. A autorizagdo de saida, instrumento indispensavel a retirada de
equipamentos, pecas ou componentes, sera solicitada pela Contratante.

5.29.2. A Contratada ficara obrigada a comunicar formalmente a devolugédo de
equipamento, pega ou componente retirado(a) das dependéncias da Contratante
para reparo.

5.30. A garantia inclui, ainda, a cobertura de despesas com viagem, hospedagem e
transporte de pessoal da Contratada e todas as atualizagdes disponiveis para o
software do equipamento, caso aplicavel.

5.31. A Contratante podera efetuar a configuragdo, desconexdo e conexao dos
equipamentos a outros, bem como adicionar componentes compativeis
tecnicamente, sem prejuizo das condigdes de garantia previstas neste Termo de
Referéncia, facultado o acompanhamento de tais atividades pela Contratada.

5.32. Decorrido o prazo para reparos e substituicoes sem o atendimento da
solicitacdo da Contratante ou a apresentacdo de justificativas pela Contratada,
aceitas pela Contratante, fica a Contratante autorizada a contratar empresa diversa
para executar os reparos, ajustes ou a substituicdo do bem ou de seus componentes,
bem como a exigir da Contratada o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal
fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

5.33. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigéncia proprio e
desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicagédo de
penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condi¢gées, mesmo
depois de expirada a vigéncia contratual.

5.34. Os equipamentos ofertados deverao contar com o atendimento de garantia na
rede de assisténcia autorizada pelo fabricante, caso seja necessario.

6. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

Disposi¢oes Gerais
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6.1. O Contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
clausulas avencadas e as normas da LEIl, e cada parte respondera pelas
consequéncias de sua inexecucéo total ou parcial.

6.2. ApoOs a assinatura do Contrato, a Contratante podera convocar representante
da Contratada para reunido inicial com vistas a apresentacdo do plano de
fiscalizacdo, que contera informagdes acerca das obrigagdes contratuais, dos
mecanismos de fiscalizagdo, das estratégias para execugao do objeto, do plano
complementar de execugédo da Contratada, quando houver, do método de aferigao
dos resultados e das sangdes aplicaveis, dentre outros.

6.3. As atividades de gestéo e fiscalizagcado serdo executadas de acordo com a
Portaria n. 295, de 2023 da Diretoria-Geral da Camara dos Deputados.

Responsaveis pela gestdao da contratagcao

6.4. Unidade Responsavel: Diretoria Executiva de Comunicacao e Midias Digitais
(DIREX).

6.5. Subunidade Gestora do Contrato: Coordenagédo de Operacdo e Tecnologia
para Comunicacao (COTEC), localizada no Edificio principal, pavimento inferior, Ala
E, Camara dos Deputados, Brasilia-DF.

6.6. O titular da Unidade Responsavel designara o gestor do Contrato e o fiscal
técnico, os respectivos substitutos e os assistentes de fiscalizagao, bem como, se for
0 caso, os demais servidores que participarao do recebimento definitivo do objeto
contratual.

6.7. Cabera ao Gestor, dentre outras atribuigdes:
a) Coordenar as atividades dos fiscais no exercicio de suas atribui¢oes;

b) Promover, em conjunto com o Fiscal Técnico, considerada a complexidade do
objeto, reunido de alinhamento de entendimentos e de expectativas, antes do
inicio da execucao contratual e reuniao de encerramento das atividades, antes
da extingdo do Contrato, para solucionar pendéncias e garantir a regular
transferéncia do objeto para outra empresa, se for o caso;

c) Decidir sobre solicitagbes da Contratada, nos limites de suas atribui¢des;

d) Solicitar a Contratada a substituicdo de empregado ou preposto e, quando
assim exigir o Contrato, aprovar, previamente, substituicdo feita por iniciativa
da Contratada;

e) Encaminhar, para conhecimento e providéncias do titular da Unidade
Responsavel, questdes relevantes que n&o puder solucionar por motivos
técnicos ou legais;

f) Verificar periodicamente a necessidade de manutengdo ou alteragédo do
Contrato, bem como apresentar proposta de sua rescisdo ou alteracio;
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Acompanhar o tramite dos processos administrativos para alteracéao,
prorrogacao e rescisao do Contrato;

Comunicar tempestivamente a unidade administrativa competente situacéo
que possa impedir a manutengao ou a eventual prorrogacado do instrumento
contratual,

Coordenar o encaminhamento, a unidade administrativa competente, de
informacdes necessarias para a formalizagao dos procedimentos que envolvam
prorrogacao, alteracdo, reequilibrio, pagamento, eventual aplicagdo de
sancdes, extingdo dos contratos, entre outros;

Participar do recebimento do objeto do Contrato, quando for o caso.
Cabera ao Fiscal Técnico, dentre outras atribui¢oes:
Elaborar e manter atualizado o Plano de Fiscalizagao;

Orientar, no caso de duvidas técnicas apresentadas pela Contratada, sobre os
procedimentos a serem adotados e documentar os entendimentos relevantes
com a Contratada ou seu preposto;

Acompanhar o cumprimento do cronograma de execugdo e dos prazos
previstos no Contrato para a entrega de documentos, bens e servigos,
acessorios e principais;

Determinar a Contratada a regularizagédo de falhas ou de defeitos observados,
assinalando o prazo para corre¢ao;

Coletar, aprovar e manter comprovacdo de capacidade técnica profissional
eventualmente exigida da Contratada, bem como outros documentos que
devam ser apresentados somente apds o encerramento da fase de licitagao;

Relatar, por meio de nota técnica ao Gestor, a inobservancia de clausulas
contratuais ou ocorréncias relevantes que possam trazer dificuldades, atrasos,
defeitos e prejuizos a execugado da avenca, em especial 0s que ensejarem a
aplicagao de penalidades;

Comunicar ao Gestor a eventual necessidade de acréscimos ou supressoes de
servigos, materiais ou equipamentos, devidamente justificada;

Comunicar ao Gestor qualquer dano ou desvio causado ao patriménio da
Camara dos Deputados ou de terceiros, por agao ou omissdo dos empregados
da Contratada ou de seus prepostos, inclusive em razdo da execugao do
contrato;

Acompanhar os prazos de execucao do objeto e de vigéncia do Contrato e
manifestar-se tempestivamente, por meio de nota técnica ao Gestor, quanto a
necessidade de alteragdo de prazos, prorrogacado ou rescisao do Contrato,
anexando, quando for o caso, documentagao comprobatéria;
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j) Receber o objeto do Contrato.

6.9. Asreunides promovidas pelo Fiscal Técnico com o preposto da Contratada de
que resultem decisbes relevantes ou cujo assunto possa gerar implicagbes
administrativas deverao ser registradas em ata sucinta e submetidas ao Gestor.

6.10. As comunicagbes e as determinagdes relevantes do Fiscal Técnico do
Contrato a Contratada serao registradas por escrito, preferencialmente realizadas
por e-mail, admitida, em carater de urgéncia, comunicagédo verbal ou por outros
meios eletrénicos de comunicacéo, que devera, assim que possivel, ser reduzida a
termo.

6.11. O registro das ocorréncias, as comunicagcdes entre as partes e os demais
documentos relevantes relacionados a execug¢ao do objeto do Contrato constardo de
processo eletrbnico especifico criado, organizado e mantido pela fiscalizagao,
referenciado ao processo de que trata a contratagao.

7. CRITERIOS DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os bens serao recebidos provisoriamente, de forma sumaria, com verificacao
posterior da conformidade do material com as exigéncias contratuais.

7.2. Quando a entrega for estabelecida em Almoxarifado da Camara dos
Deputados, o objeto sera recebido sumariamente por prestador de servigo ou
servidor lotado no respectivo almoxarifado, ficando o respectivo Supervisor de
Almoxarifado responsavel por atestar o quantitativo dos itens.

7.3. Em razao da natureza e da complexidade dos bens adquiridos, o Supervisor
do respectivo Almoxarifado podera requisitar a participacdo conjunta do Fiscal
Técnico para o recebimento provisorio dos bens.

7.4. Quando, em razao das caracteristicas do objeto, houver definicdo de local
diverso para sua entrega, o recebimento provisorio cabera ao Fiscal Técnico.

7.5. Osbens serao recebidos definitivamente pelo Gestor do Contrato, por servidor
ou comissdo designados pelo titular da Unidade Responsavel, no prazo de 10 (dez)
dias uteis, a contar do recebimento provisério, se em perfeitas condigdes e conforme
as especificacbes constantes deste Termo de Referéncia e da proposta da
Contratada.

7.6. O prazo para recebimento definitivo podera ser excepcionalmente prorrogado,
de forma justificada, por igual periodo, quando houver necessidade de diligéncias
para a afericdo do atendimento das exigéncias contratuais.

7.7. O recebimento definitivo podera ficar a cargo do Fiscal Técnico, caso o0 bem
tenha sido recebido provisoriamente apenas por servidor ou prestador de servigo
lotado em almoxarifado da Camara dos Deputados.
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7.8. A nota fiscal, a fatura ou o documento idéneo equivalente devera ser atestado
pelo Fiscal Técnico.

7.9. Por ocasido do ateste da nota fiscal, fatura ou do documento idéneo
equivalente, o Fiscal Técnico devera verificar a regularidade previdenciaria, fiscal e
trabalhista da Contratada, por meio das seguintes certiddes:

a) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Servigo
(CRF);

b) Certidao de Débitos Relativos a Créditos Tributarios Federais e a Divida
Ativa da Uni&o;

c) Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

7.10. As certiddes acima mencionadas poderao ser substituidas por consulta no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), em que fique
demonstrada a situacdo da Contratada junto a Receita Federal e a Procuradoria da
Fazenda Nacional, ao Fundo de Garantia do Tempo de Servico e a Justica do
Trabalho.

7.11. Eventual situagdo irregular da Contratada nao constitui obice para a
continuidade do processo de pagamento, podendo configurar infracdo contratual,
que deve ser comunicada em processo especifico a unidade administrativa
competente.

7.12. O objeto podera ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em
desacordo com o exigido neste Termo de Referéncia e/ou no Contrato.

7.13. No caso de controvérsia sobre a execugao do objeto, quanto a dimenséao,
qualidade e quantidade, devera ser observado o teor do art. 143 da LEI,
comunicando-se a Contratada para emissdo de nota fiscal, fatura ou documento
idéneo equivalente, referente a parcela incontroversa da execugéo do objeto, para
efeito de liquidagao e pagamento.

7.14. O prazo para a solugao, pela Contratada, de inconsisténcias na execucao do
objeto ou de saneamento da nota fiscal, fatura ou do documento idéneo equivalente,
verificadas pela Contratante durante a analise prévia a liquidacdo de despesa, nao
sera computado para os fins do recebimento definitivo.

7.15. Nenhum prazo de recebimento ocorrera enquanto pendente a solugao, pela
Contratada, de inconsisténcias verificadas na execugao do objeto ou no instrumento
de cobranca.

7.16. O recebimento provisério ou definitivo ndo excluira a responsabilidade civil
pela solidez e pela seguranga do servigo nem a responsabilidade ético-profissional
pela perfeita execucéo do objeto, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.
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7.17. As atribuicbes definidas neste topico ndao afastam as competéncias
especificas conferidas por normas internas a unidades da estrutura da Camara dos
Deputados.

Prazo e forma de pagamento

7.18. O objeto efetivamente entregue, aceito definitivamente pela Unidade
Responsavel, sera pago por meio de depdsito em conta corrente da Contratada, em
agéncia bancaria indicada, mediante a apresentacdo de nota fiscal, fatura ou
documento idéneo equivalente discriminados, apos atestacgao.

7.19. A instituicdo bancaria, a agéncia e o numero da conta deverdo ser
mencionados na nota fiscal, fatura ou no documento idéneo equivalente.

7.20. A nota fiscal, fatura ou o documento idéneo deverdo indicar como
destinatario/tomador o CNPJ 00.530.352/0001-59, da Céamara dos Deputados,
independentemente da unidade orcamentaria emissora da Nota de Empenho.

7.21. O pagamento sera feito com prazo nao superior a 30 (trinta) dias, contados do
aceite definitivo do objeto.

7.22. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancaria para pagamento.

7.23. No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos a Contratada serao
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data
de sua efetiva realizagao, mediante aplicagao do indice de correcado monetaria IPCA
(indice de Pregos ao Consumidor Amplo), fornecido pelo IBGE, ou, caso esse indice
venha a ser extinto, o IGP-M (indice Geral de Precos do Mercado), fornecido pela
Fundacéo Getulio Vargas.

7.24. Quando do pagamento, sera efetuada a retencdo tributaria prevista na
legislacéo aplicavel.

7.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serao retidos na fonte, quando da realizagdo do pagamento, os percentuais
previstos na legislagao aplicavel.

7.26. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n. 123/2006, nao sofrera a retencao tributaria quanto aos impostos e
as contribuigcbes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara
condicionado a apresentagdo de comprovacgao, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.27. Estando a Contratada isenta (ou imune) de retencdes previstas neste Titulo,
a comprovagao exigida pela legislagdo tributaria vigente devera ser anexada a
respectiva nota fiscal, fatura ou ao respectivo documento idéneo equivalente.

8. FORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR

Forma de selegao e critério de julgamento da proposta
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8.1. O fornecedor sera selecionado por meio da realizagéo de procedimento de
LICITACAO, na modalidade PREGAO, sob a forma ELETRONICA, com adogao do
critério de julgamento pelo MENOR PRECO.

Forma de fornecimento
8.2. O fornecimento do objeto sera integral.
Exigéncias de Habilitagao

8.3. A licitante que ndo atender as exigéncias de habilitacdo parcial no SICAF
devera apresentar documentos que supram tais exigéncias.

8.4. Alicitante devera, ainda, apresentar a seguinte documentacgao:
a) Declaracédo do SICAF referente a habilitagdo da licitante (situacao);
b) Os documentos que ndo estejam contemplados no SICAF.

8.5. As licitantes poderao deixar de apresentar os documentos de habilitagcdo que
constem do SICAF.

8.6. As microempresas e as empresas de pequeno porte deverdo encaminhar a
documentagéo de habilitagdo, ainda que haja alguma restricdo de regularidade fiscal
e trabalhista, nos termos do artigo 43, § 1° da Lei Complementar n. 123/2006.

Qualificagao Econémico-Financeira
8.7. Certidao negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede da licitante.

8.7.1. As empresas que estejam em recuperagdo judicial, com plano de
recuperacao acolhido judicialmente, e empresas em recuperacgao extrajudicial, com
plano de recuperagdo homologado judicialmente, deverdo apresentar certidao
positiva de recuperacao judicial ou certiddo de aptiddao econdébmica e financeira
emitida pelo juizo em que tramita a recuperacgao judicial.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATACAO

9.1. O custo estimado total da contratacdo é de R$ 1.176.383,76 (um milhdo cento
e setenta e trés mil trezentos e oitenta e trés reais e setenta e seis centavos),
conforme custos unitarios apostos em anexo.

Brasilia, 22 de outubro de 2026.

Daniel de Souza Andrade
Pregoeiro
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ANEXO 2
MODELO DA PROPOSTA

(Anexo disponivel também em documento WORD (.doc), para edigdo.)
PREGAO ELETRONICO N. 223/2026

OBJETO: Aquisicdo de cameras cinematograficas, acessoérios, equipamentos de
iluminagao cenogréfica e filtros polarizadores, novos e de primeiro uso, destinados a
producdo audiovisual da TV Camara, novos e de primeiro uso, incluindo garantia de
funcionamento, pelo prazo minimo de 12 (doze) meses.

EMPRESA:
CNPJ:
ENDERECO:
TELEFONE:
E-MAIL:

A
CAMARA DOS DEPUTADOS

Em atendimento ao Edital do Pregdo em epigrafe, apresentamos a seguinte proposta
de precos:

GRUPO! PRECO | PREGO
DESCRIGAO MARCA | MODELO | UN. | QUANT. | UNITARIO | TOTAL
ITEM
R$ R$
GRUPO 1
(tens 1 a 15) CAMERAS CINEMATOGRAFICAS E ACESSORIOS
CAMERA DE VIDEO
1 CINEMATOGRAFICA FULL- U 2
FRAME
5 CARTAO DE MEMORIA DE 256 U 10
GB
BATERIA RECARREGAVEL
3 PARA CAMERA PC 10
CINEMATOGRAFICA
4 CARREGADOR DE BATERIAS U 5
DUPLO
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GRUPO/
ITEM

DESCRIGAO

MARCA

MODELO | UN.

PRECO
UNITARIO

R$

QUANT.

PRECO
TOTAL

R$

BOLSA PARA TRANSPORTE DE
CAMERA CINEMATOGRAFICA

ADAPTADOR DE ENCAIXE PARA
LENTES CANON EF

GAIOLA DE ACESSORIOS PARA
CAMERA DE VIDEO
CINEMATOGRAFICA

VISOR ELETRONICO (EVF)
PARA CAMERA DE VIDEO

MONITOR E GRAVADOR DE
VIDEO ON-CAMERA

10

UNIDADE DE
ARMAZENAMENTO EM ESTADO
SOLIDO DE 500 GB PARA
GRAVADOR DE VIDEO

11

SUPORTE ADAPTADOR PARA
MONTAGEM DE
MONITOR/GRAVADOR EM
CAMERA DE VIDEO

12

TRANSMISSOR E RECEPTOR
DE VIDEO SEM FIO PARA
MONITORAMENTO A DISTANCIA

13

KIT DE ILUMINAGAO ON-
CAMERA DO TIPO SUNGUN

14

BATERIA RECARREGAVEL DO
TIPO SONY L-SERIES NP-F

15

CARREGADOR DE BATERIAS L-
SERIES NP-F DUPLO

u 2

PRECO TOTAL DO GRUPO 1 (R$)

PRECO TOTAL POR EXTENSO:

GRUPO 2

EQUIPAMENTOS DE ILUMINAGAO CENOGRAFICA
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ey PREGO | PRECO
DESCRIGAO MARCA | MODELO | UN. | QUANT. | UNITARIO | TOTAL
ITEM
R$ R$
(ltens 16 a
23)
16 PAINEL DE LED RGB DE ALTA U 4
FIDELIDADE DE COR

17 TRIPE DE ILUMINAGAO PARA U 4

PAINEL DE LED
18 ILUMINADOR DE LED U 4

MONOLIGHT RGB DE 200W

19 TRIPE PARA ILUMINADOR DE U 4

LED MONOLIGHT

ILUMINADOR LED MONOLIGHT
20 DAYLIGHT DE ALTA U 4
INTENSIDADE

o1 TRIPE PARA ILUMINADOR DE U 4

LED MONOLIGHT
99 BATERIA RECARREGAVEL COM U 16

ENCAIXE V-MOUNT

03 CARREGADOR DE BATERIAS V- U )

MOUNT DUPLO

PREGO TOTAL DO GRUPO 2 (R$)

PRECO TOTAL POR EXTENSO:

GRUPO 3
(ltenzs7 )24 a CONJUNTO DE FILTROS POLARIZADORES
o4 FILTRO POLARIZADOR U )
CIRCULAR DE 82MM
o5 FILTRO POLARIZADOR U )
CIRCULAR DE 77MM
o6 FILTRO POLARIZADOR U ]
CIRCULAR DE 72MM
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ey PREGO | PRECO
DESCRIGAO MARCA | MODELO | UN. | QUANT. | UNITARIO | TOTAL
ITEM R$ R$

27 FILTRO POLARIZADOR U 1
CIRCULAR DE 58MM

PREGO TOTAL DO GRUPO 3 (R$)

PRECO TOTAL POR EXTENSO:

ITENS NAO AGRUPADOS

ILUMINADOR LED DO TIPO
28 MINI-BRUT U 4

PRECO TOTAL POR EXTENSO:

TRIPE E CABEGA HIDRAULICA

29 PARA CAMERA DE VIDEO

PRECO TOTAL POR EXTENSO:

Os precos registrados na forma expressa no sistema eletrénico e nesta proposta
incluem todos os custos e todas as despesas, diretas e indiretas, para entrega do
objeto na Camara dos Deputados, em Brasilia-DF.

Declaramos que o(s) item(ns) constante(s) desta proposta
corresponde(m) exatamente as especificagoes e as condigdes de execugao dos
servigos descritas no Edital, as quais aderimos formalmente.

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: (por extenso) dias (observar o
disposto no Edital).

PRAZO DE GARANTIA DO OBJETO: (por extenso) meses (observar
o disposto no Termo de Referéncia).

PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO: (por extenso) dias (observar o

disposto no Termo de Referéncia).

Declaramos que seremos responsaveis pelo descarte ambientalmente adequado de
todos os residuos gerados durante a execugao dos servigos contratados — incluindo
consumiveis, pegas substituidas, embalagens e demais materiais — em conformidade
com a legislagdo ambiental vigente, especialmente a Lei n. 9.605/1998 (Lei de Crimes
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Ambientais), a Lei n. 12.305/2010 (Politica Nacional de Residuos Sdlidos) e a NBR
10.004 (classificagao de residuos sélidos).

Declaramos que os equipamentos ofertados, caso necessario, receberdo atendimento
de garantia na rede de assisténcia autorizada pelo fabricante.

Declaramos que disponibilizaremos equipamentos e pessoal técnico adequados para
realizagao do objeto da presente licitagao.

Declaramos que n&o possuimos restricido dos fabricantes dos equipamentos ofertados
para aquisigao de pecgas.

DADOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO

Nome do signatario
Cargo

Qualificacdo
(naturalidade e domicilio)
OBS.: O signatario deve possuir poderes de administracao estabelecidos em contrato social e/ou
lpossuir procuragdo com poderes para assinar contratos em nome da empresa.

A documentagdo comprobatoéria devera ser encaminhada quando da assinatura do Contrato.

Brasilia, de de 2026.

Assinatura do representante legal da empresa

Nome do representante legal da empresa

Brasilia, 22 de outubro de 2026.

Daniel de Souza Andrade
Pregoeiro
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ANEXO 3
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO
Processo n. 1358453/2024 Pregéo Eletrénico: 223/2026
Contrato n.
OBJETO
CONTRATANTE:

Denominagao/Nome por extenso: CAMARA DOS DEPUTADOS

CNPJ/MF: 00.530.352/0001-59

Enderego: PRACA DOS TRES PODERES S/N. EDIFICIO ANEXO | 13° ANDAR

Cidade: BRASILIA UF: DF CEP: 70160-900

Nome do Responsavel:

Cargo/Funcgéo:

CONTRATADA:

Denominagdo/Nome por extenso:

CNPJ/MF:

Endereco:

Cidade: UF: CEP:

Nome do Representante Legal:

Cargo:

DADOS DO CONTRATO

Data do orgamento estimado:

Data de assinatura: Data de vigéncia:
Junho/2026

Preco: Valor da Garantia:

Nota(s) de Empenho:

As partes, acima identificadas, acordam em celebrar o presente Contrato, em conformidade com o
processo em referéncia, com as disposi¢coes contidas na Lei n. 14.133/2021, e alteracdes posteriores, daqui
por diante denominada simplesmente LEI; no Regulamento dos Procedimentos Licitatérios da Camara dos
Deputados, aprovado pelo Ato da Mesa n. 206/2021, doravante denominado simplesmente REGULAMENTO;
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e com o Edital da licitagdo acima referenciada e seus Anexos, daqui por diante denominado EDITAL,
observadas as clausulas e condi¢des a seguir enunciadas.
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1. DO OBJETO

1.1. O objeto do presente Contrato € a aquisicdo de cameras cinematograficas,
acessorios, equipamentos de iluminagao cenografica e filtros polarizadores, novos e
de primeiro uso, destinados a producao audiovisual da TV Cémara, novos e de
primeiro uso, incluindo garantia de funcionamento, pelo prazo minimo de 12 (doze)
meses, de acordo com as quantidades e especificagdes técnicas estabelecidas no
Termo de Referéncia e com as demais exigéncias e condi¢cbes expressas no referido
instrumento e neste Contrato.

1.2.  Vinculam esta contratacdo, para todos os efeitos e independentemente de
transcrigcéo:

a
b

) O Edital da licitagao;
)

c) A Ata da Sessao Publica;
)
)

O Termo de Referéncia anexo ao Edital;

d) A Proposta da CONTRATADA,;
e) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. DA VIGENCIA E PRORROGAGAO

2.1. O presente Contrato tera vigéncia a partir da data de sua assinatura até o
término do prazo de garantia, conforme datas definidas na Folha de Rosto, na forma
do artigo 105 da LEI, observado o seguinte:

ETAPAS PRAZOS
Assinatura Inicio da vigéncia
Entrega 90 (noventa) dias
Recebimento Definitivo 10 (dez) dias uteis
Garan{g’a e_Suporte Minimo de 12 (doze) meses
écnico

TOTAL Aproxmad.amente 16

(dezesseis) meses

211. O prazo de vigéncia sera automaticamente  prorrogado,
independentemente de termo aditivo, quando o objeto ndo for concluido no periodo
firmado acima, ressalvadas as providéncias cabiveis no caso de culpa da
CONTRATADA, previstas neste instrumento.

3. DA EXTINGCAO CONTRATUAL
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3.1. Com relagdo ao fornecimento do objeto, o presente Contrato sera extinto
quando cumpridas as obrigagdes de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes
do prazo estipulado para tanto.

3.1.1. Quando a nao conclusédo do objeto no prazo estipulado decorrer de culpa
da CONTRATADA, podera a CONTRATANTE optar pela extingdo unilateral deste
Contrato e, nesse caso, adotara as medidas admitidas em lei para a continuidade da
execucao contratual.

3.1.1.1. A decisdo levara em consideragdo o novo prazo de entrega ou novo
cronograma sugerido pela CONTRATADA.

3.1.1.2. Independentemente da extingdo contratual, a CONTRATADA ficara
constituida em mora, sendo-lhe aplicaveis as respectivas sancées administrativas.

3.2. Com relacédo a garantia do objeto, o presente Contrato sera extinto quando
vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou
nao as obrigagdes de ambas as partes contraentes.

3.3. O presente Contrato podera ser extinto antes de cumpridas as obrigagbes
nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no
artigo 137 da LEI, bem como amigavelmente, assegurados o contraditério e a ampla
defesa.

3.3.1. Nessa hipotese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma_LEI.

3.3.2. A alteracédo social ou a modificagdo da finalidade ou da estrutura da
CONTRATADA nédo ensejara a extingdo, se nao restringir sua capacidade de
conclusao do Contrato.

3.3.2.1. Se a operagao implicar mudancga da pessoa juridica contratada, devera ser
formalizado termo aditivo para alteragao subjetiva.

3.4. O presente Contrato podera ser extinto caso se constate que a
CONTRATADA mantém vinculo de natureza técnica, comercial, econdmica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 6rgao ou entidade da CONTRATANTE
ou com agente publico que tenha desempenhado fung¢ao na licitagdo ou atue na
fiscalizagdo ou na gestdo do Contrato, ou que deles seja cdnjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso
IV, da LEI).

3.4.1. O Contrato podera, ainda, ser extinto no caso de ocorréncia das demais
situacoes previstas no art. 14 da LEI.

4. DOS MODELOS DE EXECUCAO E DA GESTAO CONTRATUAIS
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4.1. Oregime de execugdo contratual, os modelos de gestédo e de execugéo, assim
como os prazos e as condi¢cdes de conclusdo, entrega, observagao e recebimento
do objeto constam do Termo de Referéncia anexo ao EDITAL.

5. DA SUBCONTRATACAO

5.1. N&o sera admitida a subcontratagéo para execucéo do objeto contratual.

6. DO PRECO

6.1. No valor da contratacdo estado incluidas todas as despesas ordinarias diretas
e indiretas decorrentes da execugao do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa
de administracao, frete, seguro e outros necessarios ao cumprimento integral do
objeto da contratagao.

7. DO PAGAMENTO

7.1. O prazo para pagamento a CONTRATADA e demais condicbes a ele
referentes estdo definidos no Termo de Referéncia anexo ao EDITAL.

8. DO REAJUSTE

8.1. Caso o aceite definitivo venha a ocorrer em periodo superior a 12 (doze) meses
de vigéncia contratual, podera ser admitido, para a manutengcdo do equilibrio
econdémico-financeiro da avenca, reajuste de precos, utilizando-se o IPCA (indice de
Precos ao Consumidor Amplo), fornecido pelo IBGE, ou, caso esse indice venha a ser
extinto, o IGP-M (indice Geral de Pregos do Mercado), fornecido pela Fundacio
Getulio Vargas.

8.2. Para a definicdo do percentual de reajuste, sera observada a variagao
acumulada do indice no interregno de 1 (um) ano a contar da data do orgamento
estimado.

8.3. O reajuste de precos somente sera permitido em casos de atrasos causados
exclusivamente pela CONTRATANTE ou por motivos por ela aceitos formalmente.

8.4. O reajuste sera precedido de solicitaggo da CONTRATADA, observado o
seguinte:

a) O pedido devera indicar o percentual de reajuste pleiteado, detalhando
o periodo de variagdo acumulada do indice, limitado a 12 (doze) meses;

b) O pedido devera ser apresentado a Coordenagcao de Contratos da
CONTRATANTE, por meio do e-mail contratos@camara.leg.br;

c) A CONTRATADA devera solicitar o reajuste dos precos deste Contrato
em até 6 (seis) meses da data em adquirir o direito ou até a data do
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encerramento do contrato vigente, sob pena de preclusdo do direito de
reajustar.

8.5. Os efeitos financeiros retroagirdo a data em que a CONTRATADA adquirir o
direito ao reajuste, nos termos do item 8.1 deste Titulo.

8.6. O reajuste podera ser formalizado por apostilamento.

8.7. Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
qualquer forma n&o possa mais ser utilizado, sera adotado, em substituicdo, o que
vier a ser determinado pela legislagéo entao em vigor.

8.7.1. Na auséncia de previsao legal quanto ao indice substituto, as partes
elegerao novo indice oficial, para reajustamento do preco do valor remanescente, por
meio de termo aditivo.

8.8. A solicitacdo de reajuste sera respondida pela CONTRATANTE,
preferencialmente, no prazo de 30 (trinta) dias uteis, contados do protocolo do pedido
junto a Coordenacao de Contratos, acompanhado de toda a documentacgao e de todas
as informacgdes necessarias.

8.8.1. O prazo estabelecido neste item 8.8 ndo se aplica aos casos em que o
pedido de reajuste tramitar em conjunto com a prorrogagéo da contratagéo.

9. DAS OBRIGAGOES DA CONTRATANTE

9.1. Constituem obrigagdes da CONTRATANTE:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigacbes assumidas pela
CONTRATADA, de acordo com o presente Contrato;

b) Receber o objeto no prazo e nas condi¢des estabelecidas no Termo de
Referéncia;

c) Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vicios, defeitos ou
incorrecdes verificadas no objeto fornecido, para que seja por ela
substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, a suas
expensas;

d) Acompanhar e fiscalizar a execugao deste Contrato e o cumprimento
das obrigacdes pela CONTRATADA,;

e) Efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo, na forma e nas condigdes
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referéncia;

f) Aplicar a CONTRATADA as sanc¢oes previstas na lei e neste Contrato;

g) Cientificar o 6rgao de representagao judicial da Advocacia da Camara
dos Deputados para adogdo das medidas cabiveis quando do
descumprimento de obrigagdes pela CONTRATADA,;
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h) Emitir, explicitamente, decisdo sobre todas as solicitacbes e
reclamagdes relacionadas a execugdo do presente Contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatorios ou de nenhum interesse para a boa execugao
do ajuste. Concluida a instrugdo do requerimento, a CONTRATANTE
tera o prazo de 60 (sessenta) dias para decidir, admitida a prorrogagao
motivada, por igual periodo;

i) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio
econdmico-financeiro, ndo decorrentes de reajustamento em sentido
estrito, preferencialmente no prazo de 60 (sessenta) dias Uteis, contado
da data do protocolo do pedido completo junto a Coordenagédo de
Contratos, com os respectivos documentos comprobatérios, admitida a
prorrogagéo motivada, por igual periodo;

j) Notificar, quando for o caso, os emitentes das garantias quanto ao inicio
de processo administrativo para apuragcdo de descumprimento de
clausulas contratuais.

9.1.1. A CONTRATANTE na&o respondera por quaisquer COMpPromissos
assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados a execugao
deste Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorréncia de
ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA

10.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigacbes constantes deste
Contrato e de seus anexos, assumindo, como exclusivamente seus, 0s riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execugao do objeto, observando, ainda, as
obrigacdes a seguir dispostas:

a) Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de
acordo com o Caédigo de Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078/1990);

b) Comunicar a CONTRATANTE, antes de esgotado o prazo de entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovacao;

c) Atender as determinagdes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do
contrato ou autoridade superior (art. 137, I, da LEIl) e prestar
esclarecimentos ou informacgdes por eles solicitados;

d) Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, a suas expensas, no
todo ou em parte, o objeto deste Contrato em que se verificarem
imperfei¢cdes, vicios, defeitos ou incorregdes resultantes de sua
execugao, por exigéncia da Unidade Responsavel, que lhe assinara
prazo compativel com as providéncias ou reparos a realizar;
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e) Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugéo do
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado a Administragao
ou terceiros, por agdo ou omissao de seus empregados ou prepostos,
mesmo que fora do exercicio das atribui¢gdes previstas neste Contrato,
nao reduzindo essa responsabilidade a fiscalizacdo ou ao
acompanhamento da execucgdo contratual pela CONTRATANTE, que
ficara autorizada a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

f) Quando nao for possivel a verificagdo da regularidade no Sistema de
Cadastro de Fornecedores — SICAF, apresentar a CONTRATANTE,
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, o0s seguintes
documentos: 1) certiddo conjunta relativa aos tributos federais e a Divida
Ativa da Unido; 2) Certiddo de Regularidade do FGTS - CRF; e 3)
Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT;

g) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigacdes
trabalhistas, previdenciarias, fiscais, comerciais e as demais previstas
em legislagdo especifica, cuja inadimpléncia nao transfere a
responsabilidade a CONTRATANTE e n&o podera onerar o objeto deste
Contrato;

h) Comunicar, verbal e imediatamente, ao Fiscal do contrato qualquer
ocorréncia anormal que se verifique no local da execugdo do objeto
contratual, reduzir a escrito a comunicagao verbal em até 2 (dois) dias
uteis apos o ocorrido, acrescentando todos os dados e todas as
circunstancias julgados necessarios ao esclarecimento dos fatos e
entregar o termo ao Fiscal do contrato;

i) Paralisar, por determinacdo da CONTRATANTE, qualquer atividade que
nao esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha
em risco a seguranga de pessoas ou bens de terceiros;

j) Manter, durante toda a vigéncia deste Contrato, em compatibilidade com
as obrigacdes assumidas, todas as condigdes exigidas para habilitacéo
na licitacao;

k) Guardar sigilo sobre todas as informacdes obtidas em decorréncia do
cumprimento deste Contrato;

) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal,
estadual ou municipal, as normas de seguranga da CONTRATANTE;

m) Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas
dependéncias da CONTRATANTE.

10.2. Além do estatuido no EDITAL e neste Contrato, a CONTRATADA cumprira as
instrucdes complementares da Unidade Responsavel, quanto a execucédo e ao
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horario de realizagdo dos servigos, permanéncia e circulagdo de seus empregados
nos prédios administrativos da CONTRATANTE.

10.3. Para o pessoal em servigo sera exigido o porte de cartdo de identificagéo, a
ser fornecido pela prestadora dos servigos ou, no interesse administrativo, pelo
Departamento de Policia Legislativa.

10.4. Os empregados da CONTRATADA, por esta alocados na execugcdo dos
servigos, embora sujeitos as normas internas ou convencionais da CONTRATANTE,
nao terdo com ela qualquer vinculo empregaticio ou de subordinagao.

10.5. A CONTRATADA devera atender as disposigdes legais e regulamentares
sobre seguranga e medicina do trabalho.

10.6.A CONTRATADA devera arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco
no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos
variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementa-los, caso
o previsto inicialmente em sua proposta nao seja satisfatorio para o atendimento do
objeto da contratagéo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, 11, d, da LEI.

11. DA GARANTIA DE EXECUGAO

11.1. Nao havera exigéncia de garantia contratual de execucéo deste Contrato.

12. DAS INFRACOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS

12.1. A aplicagao das sangdes pelo cometimento de infragdo sera precedida do
devido processo legal, com garantias de contraditério e de ampla defesa, respeitando
os principios da legalidade, da razoabilidade, da proporcionalidade e da
indisponibilidade e supremacia do interesse publico, conforme o disposto na LEIl e no
REGULAMENTO.

12.2. Serao consideradas infracbes administrativas, nos termos da LEIl e do
REGULAMENTO:

a) Dar causa a inexecugéao parcial deste Contrato;

b) Dar causa a inexecugao parcial deste Contrato que cause grave dano
a CONTRATANTE, ao funcionamento dos seus servicos ou ao
interesse coletivo;

c) Dar causa a inexecucao total deste Contrato;

d) Ensejar o retardamento da execugao ou da entrega do objeto da
contratagdo sem motivo justificado e aceito pela CONTRATANTE;

e) Apresentar documentagao falsa ou prestar declaracao falsa durante a
execucao deste Contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execucéo deste Contrato;
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g) Comportar-se de modo inidbneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n. 12.846/2013.

12.3. Serao aplicadas a CONTRATADA quando incorrer nas infragbes descritas no
item anterior as seguintes sangdes:

a) Adverténcia;
b) Multa:

i. Moratéria;
ii. Compensatoria;

c) Impedimento de licitar e contratar com a Uniao pelo prazo maximo
de 3 (trés) anos;

d) Declaragcao de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administragao Publica, direta e indireta, em ambito nacional, pelo
prazo minimo de 3 (trés) anos e maximo de 6 (seis) anos.

12.3.1. Na aplicagdo das sangdes serdo considerados, conforme
REGULAMENTO:

a) A natureza e a gravidade da infracdo cometida;

) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes e/ou atenuantes;
)

Os danos que dela provierem para a CONTRATANTE, para o
funcionamento dos seus servigos ou para o interesse coletivo;

e) A implantagdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientagdes dos 6rgaos de controle.

12.3.2. No processamento das sancgdes, primeiro serao consideradas as
circunstancias atenuantes seguidas das agravantes.

12.3.3. Todas as sangbes previstas neste Contrato poderdo ser aplicadas
cumulativamente com a de multa.

12.3.4. A aplicacédo das sancgdes previstas neste Contrato nao exclui a obrigagao
de reparacéo integral do dano causado a CONTRATANTE.

12.4. Adverténcia

12.4.1. A sang¢ao de adverténcia sera aplicada como instrumento de dialogo e
correcao de conduta nas seguintes hipéteses, quando nao se justificar a imposigao
de penalidade mais grave, conforme REGULAMENTO:
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a) Inexecucéo parcial de obrigagédo, desde que ndo tenha havido dano a
CONTRATANTE, ao funcionamento dos seus servigos ou ao interesse
coletivo, que justifique a aplicagdo de sangao mais gravosa;

b) Descumprimento de pequena relevancia, assim considerados aqueles
que ndo impactam objetivamente na execugédo deste Contrato e ndo
causem prejuizos a CONTRATANTE.

12.5. Multas Moratéria e Compensatoria

12.5.1. O atraso injustificado ou com justificativa ndo aceita pela CONTRATANTE
na entrega do objeto sujeitara a CONTRATADA as seguintes multas, calculadas
sobre o valor do objeto entregue com atraso:

DIAS DE INDICE DE DIAS DE INDICE DE DIAS DE INDICE DE

ATRASO MULTA ATRASO MULTA ATRASO MULTA
1 0,1% 15 2,0% 29 57%
2 0,2% 16 2,2% 30 6,0%
3 0,3% 17 2,4% 31 6,4%
4 0,4% 18 2,6% 32 6,8%
5 0,5% 19 2,8% 33 7.2%
6 0,6% 20 3,0% 34 7.6%
7 0,7% 21 3,3% 35 8,0%
8 0,8% 22 3,6% 36 8,4%
9 0,9% 23 3,9% 37 8,8%
10 1,0% 24 4.2% 38 9,2%
11 1,2% 25 4.5% 39 9,6%
12 1,4% 26 4.8% 40 10,0%
13 1,6% 27 5,1%
14 1,8% 28 5,4%

12.5.2. A CONTRATADA sera também considerada em atraso se entregar o objeto
em desacordo com as especificacbes e ndo o substituir dentro do periodo
remanescente do prazo de entrega fixado na proposta.

12.5.3. A aplicacédo de multa de mora nao impedira que a CONTRATANTE a
converta em compensatéria e promova a extingcdo unilateral deste Contrato com a
aplicagado cumulada de outras sangodes previstas no presente instrumento.

12.5.4. Pelo ndo cumprimento das obrigagdes contratuais, ou execugao
insatisfatéria dos servigos, omissao e outras faltas nao justificadas ou se a
CONTRATANTE julgar as justificativas improcedentes, poderdo ser impostas a
CONTRATADA, ainda, multas por infracdo cometida, ndo podendo, cada uma delas,
ser inferior a 0,5% ou superior a 30% do valor anual deste Contrato, ou do valor total,
se por escopo, observados, sempre, a reprovabilidade da conduta da
CONTRATADA, dolo ou culpa e sopesados os principios da proporcionalidade e
razoabilidade, de acordo com a seguinte tabela:

INFRAGCAO | PERCENTUAL |
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(sobre o valor unitario
do equipamento)
1. DEIXAR DE:
1.1. Reparar equipamento que apresentar defeito, por| 0.3%
equipamento e por dia de atraso ’
1.2. Utilizar componentes e pecgas originais, novos e de
primeiro uso, autorizados pelo fabricante, por pega ou 3,0%
componente
1.3. Substituir equipamento, por equipamento e por dia de 05%
atraso ’
1.4. Cumprir exigéncia ou obrigacado contratual, ou legal, ou
incorrer em qualquer outra falta para a qual ndo se previu 3,0%
multa diversa, por ocorréncia
2. Remover equipamento, pega ou componente das
dependéncias da Contratante sem expressa autorizacdo do 5 0%
Departamento de Contratacdo e Logistica, por equipamento, e
pega ou componente

12.5.5. A sancao de multa compensatéria podera ser reduzida ou aumentada, em
conformidade com o disposto no REGULAMENTO.

12.5.6. Na hipdétese de inexecucdo total deste Contrato e/ou abandono da
contratacao, a qualquer tempo, ficara a CONTRATADA sujeita a multa de 30% (trinta
por cento) sobre o valor remanescente deste Contrato, sem prejuizo de outras
sangoes legais cabiveis.

12.5.6.1. Considerar-se-a inexecucao total do Contrato a recusa injustificada de
cumprimento integral da obrigagao contratualmente determinada.

12.5.6.2. Na hipotese de abandono da contratagdo sem que haja valor
remanescente, a CONTRATADA estara sujeita a multa de 10% (dez por cento) sobre
o valor total referente ao(s) item(ns) do objeto parcialmente executado(s), sem
prejuizo de outras sangdes legais cabiveis.

12.6. A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Uniao sera
proposta pela pratica das seguintes infragdes:

a) Dar causa a inexecucao parcial deste Contrato que cause grave dano a
CONTRATANTE, ao funcionamento de seus servicos ou ao interesse
coletivo;

b) Dar causa a inexecuc¢ao total deste Contrato;

c) Ensejar o retardamento da execucao ou da entrega do objeto da licitagao
sem motivo justificado e aceito pela CONTRATANTE.

12.6.1. A sancao base sera de 6 (seis) meses, sendo acrescidos 6 (seis) meses
por agravante constatada, limitado ao maximo de 3 (trés) anos.
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12.6.2. A penalidade sera reduzida em 1/3 (um tergco) por atenuante constatada.

12.7. A sangdo de declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administracdo Publica, direta e indireta, em ambito nacional, sera aplicada pela
pratica das seguintes infragdes:

a) Apresentar declaracdo ou documentacgao falsa exigida para o certame
ou prestar declaragdo falsa durante a licitagdo ou a execucao do
contrato;

b) Praticar ato fraudulento na execug¢ao do Contrato;

c) Comportar-se de modo inidbneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

d) Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitacdo;
e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n. 12.846/2013;

f) Nas condutas previstas no item anterior, quando se justificar a imposi¢cao
da penalidade mais gravosa.

12.8. As circunstancias consideradas atenuantes e agravantes, bem como as
hipoteses de reabilitacdo e da desconsideragdo da personalidade juridica estao
dispostas no REGULAMENTO.

12.9. O valor da multa aplicada ou das indenizagbes cabiveis sera, nesta ordem:

a) Descontado dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE decorrentes
do presente Contrato ou de contratos diversos entre a CONTRATANTE
e a CONTRATADA;

b) Recolhido por meio de Guia de Recolhimento da Unido (GRU);

c) Descontado de eventual garantia prestada, sem prejuizo da cobranga do
valor remanescente.

12.9.1. Inexistindo pagamentos devidos pela CONTRATANTE, a CONTRATADA
sera notificada para proceder ao recolhimento do respectivo valor por intermédio de
GRU.

12.9.2. Esgotado o prazo de pagamento da GRU, havendo garantia prestada na
forma do Titulo 11 deste Contrato, sera a seguradora ou a fiadora notificada para
proceder ao pagamento dos valores devidos ou, conforme o caso, sera levantado o
valor caucionado ou serdo resgatados os titulos da divida publica ou titulos de
capitalizagao.

12.9.3. A compensacao total ou parcial dos débitos de que trata este item 12.9,
com os créditos devidos pela CONTRATANTE decorrentes de contratos diversos,
podera ser formalizada de oficio pela CONTRATANTE ou mediante requerimento do
interessado, acompanhado da relagdo de contratos vigentes que serdo objeto de
compensagao.
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12.10. Os atos previstos como infragdes administrativas na LEI, ou em outras leis de
licitagcdes e contratos da Administragdo Publica que também sejam tipificados como
atos lesivos na Lei n. 12.846/2013, ser&o apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos
na referida LEI.

12.11. As sangbes aplicadas serao registradas pela CONTRATANTE, para fins de
publicidade:

a) No Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF);
b) Nos cadastros instituidos no &mbito do Poder Executivo;

c) No Cadastro de Empresas Inidéneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), nos casos das sangbes de
impedimento e de declaragao de inidoneidade.

12.11.1. O prazo para registro das penalidades sera de 15 (quinze) dias uteis,
contados da data de aplicacdo da sangao.

12.12. Para a garantia da ampla defesa e do contraditério da CONTRATADA, as
notificagcdes serao enviadas eletronicamente para os enderecgos de e-mail informados
na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

12.12.1. Os enderegcos de e-mail informados na proposta comercial e/ou
cadastrados no SICAF serdo considerados de uso continuo da empresa, nao
cabendo alegacao de desconhecimento das comunicagdes a eles comprovadamente
enviadas.

13. DA DOTACAO ORCAMENTARIA

13.1. A despesa com a execugao do presente Contrato correra a conta da seguinte
classificagcdo orcamentaria:

- Programa de Trabalho: 01.031.0034.4061.5664 - Processo Legislativo,
Fiscalizacdo e Representacao Politica — Comunicagao Institucional

- Natureza da Despesa:
4.0.00.00 — Despesas de Capital
4.4.00.00 - Investimentos
4.4.90.00 — Aplicagdes Diretas
4.4.90.52 — Equipamentos e Material Permanente

3.0.00.00 — Despesas Correntes

3.3.00.00 — Outras Despesas Correntes
3.3.90.00 — Aplicagdes Diretas

(Processo Administrativo 1358453/2024)


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm

CAMARA DOS DEPUTADOS
COMISSAO PERMANENTE DE CONTRATACOES

Pregao Eletrénico 223/2026

3.3.90.30 — Material de Consumo

14. DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serdao decididos pela CONTRATANTE, segundo as
disposicbes contidas na LEl, e demais normas federais aplicaveis e,
subsidiariamente, segundo as disposi¢coes contidas na Lei n. 8.078/1990 — Cddigo
de Defesa do Consumidor — e normas e principios gerais dos contratos.

15. DAS ALTERAGCOES CONTRATUAIS

15.1. Eventuais alteragdes contratuais reger-se-ao pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da LEI.

15.1.1. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condi¢des contratuais,
acréscimos ou supressodes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato.

15.1.2. As supressbOes resultantes de acordo celebrado entre as partes
contratantes poderao exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado deste Contrato.

15.2. As alteragbes contratuais deverdao ser promovidas mediante celebragao de
termo aditivo.

15.3. Registros que nao caracterizam alteracdo do Contrato podem ser realizados
por simples apostila, dispensada a celebragao de termo aditivo, na forma do art. 136
da LEI.

16. DA PUBLICACAO

16.1. Incumbirda a CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal
Nacional de Contratagdes Publicas (PNCP), bem como disponibiliza-lo na segéo de
transparéncia no sitio oficial da Camara dos Deputados, nos termos da LEI.

17. DA PROTECAO DE DADOS PESSOAIS

17.1. ACONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos
fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da
personalidade da pessoa natural, realizando o tratamento de dados pessoais
disponibilizados pelas partes, em meios fisicos ou digitais, em consonancia e em
cumprimento das disposigdes preconizadas pela Lei Geral de Protegao de Dados
Pessoais, a Lei n. 13.709/2018, regulamentada na Camara dos Deputados pelo Ato
da Mesa n. 152/2020, assim como atenderao a suas respectivas atualizacbes e aos
padrdes aplicaveis em seu segmento, vinculadas as disposigdes anexas ao EDITAL.
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18. DO FORO

18.1. Fica eleito o foro da Justica Federal em Brasilia, Distrito Federal, com
exclusdo de qualquer outro, para decidir demandas judiciais decorrentes do
cumprimento deste Contrato.

E por estarem assim de acordo, as partes assinam o presente instrumento
em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para um so efeito.

Brasilia, de de 2026.
Pela CONTRATANTE: Pela CONTRATADA:
Mauro Limeira Mena Barreto (nome)
Diretor Administrativo (cargo)

Brasilia, 22 de outubro de 2026.

Daniel de Souza Andrade
Pregoeiro
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ORCAMENTO ESTIMADO

PRECO | PREGO
GRUPO/ ) ;
DESCRIGAO UN. | QUANT. | UNITARIO | TOTAL
ITEM RS R
GRUPO 1 . , ,
CAMERAS CINEMATOGRAFICAS E ACESSORIOS
(Itens 1 a 15)
CAMERA DE VIDEO
! CINEMATOGRAFICA FULL-FRAME | Y 2| 9800220 | 196.004,40
2 CARTAO DE MEMORIA DE 256 GB | U 10 147125 | 14.712,50
BATERIA RECARREGAVEL PARA
3 CAMERA CINEMATOGRAFICA PG | 10 6.461,82 | 64.618,20
4 CARREGADOR DE BATERIAS DUPLO | U 2 8.516,25 | 17.032,50
BOLSA PARA TRANSPORTE DE
5 CAMERA CINEMATOGRAFICA v 2 5.561,48 11.122,96
ADAPTADOR DE ENCAIXE PARA
6 R e o o u 2 4.851,75 | 9.703,50
GAIOLA DE ACESSORIOS PARA
7 CAMERA DE VIDEO u 2 5.374,33 | 10.748,66
CINEMATOGRAFICA
VISOR ELETRONICO (EVF) PARA
8 TV u 2 26.271,00 | 52.542,00
MONITOR E GRAVADOR DE VIDEO
9 DO u 2 16.476,70 | 32.953,40
UNIDADE DE ARMAZENAMENTO EM
10 ESTADO SOLIDO DE 500 GB PARA | U 4 6.898,00 | 27.592,00
GRAVADOR DE VIDEO
SUPORTE ADAPTADOR PARA
MONTAGEM DE
R MONITOR/GRAVADOR EM CAMERA | Y 2 1432,96 | 2.865.092
DE VIDEO
TRANSMISSOR E RECEPTOR DE
12 VIDEO SEM FIO PARA U 2 8.902,00 | 17.804,00

MONITORAMENTO A DISTANCIA

(Processo Administrativo 1358453/2024)




CAMARA DOS DEPUTADOS

COMISSAO PERMANENTE DE CONTRATACOES

Pregao Eletrénico 223/2026

PRECO PRECO
GRUPO/ 5 ,
DESCRIGAO UN. | QUANT. | UNITARIO | TOTAL
ITEM RS R
KIT DE ILUMINACAO ON-CAMERA DO
13 e U 5 1.880,05 | 9.400.25
BATERIA RECARREGAVEL DO TIPO
14 NP U 13 1.69571 | 22.04423
CARREGADOR DE BATERIAS L-
15 o P DT U 2 2.807,00 | 5.614,00
PRECO TOTAL DO GRUPO 1 (R$) | 494.758,52
GRUPO 2 i )
EQUIPAMENTOS DE ILUMINAGAO CENOGRAFICA
(Itens 16 a 23)
PAINEL DE LED RGB DE ALTA
16 DD oB O U 4 14.505,94 | 58.023,76
- TRIPE DE ILUMINAGAO PARA PAINEL | | A 162875 | 651500
DE LED
ILUMINADOR DE LED MONOLIGHT
18 B DE 2000 U 4 11.845,00 | 47.380,00
TRIPE PARA ILUMINADOR DE LED
19 Paewdhigs U 4 1.53500 | 6.140,00
ILUMINADOR LED MONOLIGHT
20 DAYLIGHT DE ALTA INTENSIDADE | Y 4 27.460,33 | 109.841,32
TRIPE PARA ILUMINADOR DE LED
21 o U 4 1.804,25 | 7.217,00
BATERIA RECARREGAVEL COM
22 S ARRE O U 16 3.781,67 | 60.506,72
CARREGADOR DE BATERIAS V-
23 SR e BT U 2 2.842,67 | 568534
PRECO TOTAL DO GRUPO 2 (R$)| 301.309,14
GRUPO 3

(Itens 24 a 27)

CONJUNTO DE FILTROS POLARIZADORES
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PRECO PRECO
GRUPO/ _ A
DESCRIGAO UN. | QUANT. | UNITARIO | TOTAL
ITEM R$ R$
o4 FILTRO POLARIZADOR CIRCULARDE | ) 4.140,58 8.281.16
82MM
05 FILTRO POLARIZADOR CIRCULARDE | ) 4.285,83 8.571.66
77MM
o6 FILTRO POLARIZADOR CIRCULARDE | 1 3.910,38 3.010.38
72MM
07 FILTRO POLARIZADOR CIRCULARDE | 1 2.780,38 278038
58MM
PRECO TOTAL DO GRUPO 3 (R$)| 23.543,58
ITEM NAO AGRUPADO
28 ILUMINADOR LED DO TIPO MINI-BRUT | U 4 2.011,33 8.045,32
TRIPE E CABECA HIDRAULICA PARA
29 CAMERA DB VIDEO U 2 174.363,60 | 348.727,20
PRECO TOTAL DA LICITACAO (R$) | 1.176.383,76

Observacgao: Os precos unitarios constantes deste Anexo sao os maximos aceitaveis.

Brasilia, 22 de outubro de 2026.

Daniel de Souza Andrade

Pregoeiro

(Processo Administrativo 1358453/2024)




CAMARA DOS DEPUTADOS
COMISSAO PERMANENTE DE CONTRATACOES

Pregao Eletrénico 223/2026

ANEXO 5
DA PROTEGAO DE DADOS PESSOAIS

1. A CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos
fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da
personalidade da pessoa natural, realizando o tratamento de dados pessoais
disponibilizados pelas partes, em meios fisicos ou digitais, em consonancia e em
cumprimento das disposi¢cdes preconizadas pela Lei Geral de Protecdo de Dados
Pessoais, a Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018, regulamentada na Camara dos
Deputados pelo Ato da Mesa n. 152, de 16 de dezembro de 2020, assim como
atenderao a suas respectivas atualizagdes e os padrdes aplicaveis em seu segmento,
vinculadas as seguintes disposigdes:

a)

b)

d)

O tratamento de dados pessoais dar-se-a exclusivamente de acordo com as
bases legais previstas nas hipoteses dos artigos 7°, 11 e/ou 14 e do artigo 23
da Lein. 13.709, de 2018, e para propdsitos legitimos, especificos, explicitos
e informados ao titular, limitado as atividades necessarias ao atingimento das
finalidades de execugcdo do CONTRATO, utilizando-os, quando seja o caso,
em cumprimento de obrigacéo legal ou regulatoria, no exercicio regular de
direito, por determinacgao judicial ou por requisicdo da Agéncia Nacional de
Protecao de Dados;

A CONTRATADA compromete-se a tratar todos os dados pessoais como
confidenciais, exceto se ja eram de conhecimento publico, devendo observar
requisitos e praticas de segurangca da informagdo para garantir a
confidencialidade dos dados pessoais, inclusive no seu armazenamento,
transmissao ou compartilhamento;

Caso seja necessario coletar dados pessoais ndo abrangidos pelo item 1 e
nao previamente informados pela CONTRATANTE, indispensaveis para o
atendimento de eventual demanda especifica decorrente do CONTRATO, a
coleta devera ser realizada mediante a prévia autorizacdo do Encarregado de
Protecdo de Dados da Camara dos Deputados, responsabilizando-se a
CONTRATADA pela obtencao do consentimento dos titulares;

Nas hipoteses em que a CONTRATADA (operadora), por forca de suas
atividades, tenha que repassar dados pessoais para tratamento de outra
empresa/entidade (suboperadora), obtidos em razdo deste contrato, deve
obter autorizagédo formal da CONTRATANTE, responsabilizando-se ambas
(operadora e suboperadora) de forma solidaria, na forma do art. 42, §1°, | da
Lein. 13.709, de 2018;

As partes devem permitir aos titulares o acesso aos seus respectivos dados
pessoais, bem como a promover alteracbes e cancelamentos e conceder
informagdes quanto ao tratamento, quando solicitado expressamente;
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f) N&o ocorrera transferéncia da propriedade ou controle dos dados pessoais
pela CONTRATADA, sendo que os dados eventualmente gerados, obtidos ou
coletados na execugao contratual serdo de propriedade dos respectivos
titulares, sendo vedado o compartiihamento ou a comercializagdo de
quaisquer elementos de dados, produtos ou subprodutos que se originem ou
sejam criados a partir do tratamento de dados pessoais, exceto para o caso
de dados anonimizados, mediante expressa e especifica autorizacdo do
Controlador;

g) As partes nao fornecerdo ou compartilhardo, em qualquer hipotese, dados
pessoais sensiveis de seus colaboradores, prestadores de servigos e/ou
terceiros, salvo se expressamente solicitado por uma parte a outra, caso o
objeto do CONTRATO justifique o recebimento de tais dados pessoais
sensiveis, estritamente para fins de atendimento de legislagéo aplicavel,

h) As partes informardo e instruirdo os seus colaboradores, prestadores de
servicos e/ou terceiros sobre o tratamento dos dados pessoais, observando
todas as condi¢des deste Termo, nunca cedendo ou divulgando tais dados a
terceiros, salvo se expressamente autorizado pelo titular, por forga de lei ou
por determinagao judicial; e garantindo a privacidade e a confidencialidade
dos dados pessoais, mantendo controle rigoroso de acesso;

i) A CONTRATADA devera implementar e manter controles e procedimentos
especificos para detecgdo, coleta, registro, tratamento, preservacdo de
evidéncias e resposta a incidentes de seguranga da informacdo e de
privacidade, bem como monitorar sua propria conformidade, de
colaboradores, de prestadores de servigos e/ou de terceiros;

i.1) A CONTRATADA devera, ainda, fornecer a CONTRATANTE, sempre que
Ihe seja solicitado, relatério de impacto a protegdo de dados pessoais,
inclusive de dados sensiveis, referente as operacdes de tratamento de
dados pessoais que realizar, com analise e avaliacao de riscos aos quais
a Solucao de TIC esta exposta, bem como as medidas adotadas de
salvaguarda e de mitigagao de riscos, mormente em relacdo a protecao
de dados pessoais, conforme metodologia indicada pela
CONTRATANTE;

i.2) A CONTRATADA devera apresentar outros relatérios, sempre que
solicitado pela CONTRATANTE, com informagdes como o “status” dos
sistemas de processamento de dados pessoais, as medidas de
seguranga, o tempo de inatividade registrado das medidas técnicas de
seguranga, a conformidade estabelecida com as medidas
organizacionais, eventuais violacbes de dados e/ou incidentes de
seguranga, as ameagas percebidas a seguranga e aos dados pessoais e
as melhorias exigidas e/ou recomendadas;
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j) A CONTRATANTE, ou representantes por ela indicados, podera acompanhar,

k)

1)

monitorar, auditar e fiscalizar a conformidade das obrigacdes de protegao de
dados pessoais, sem que isso impliqgue em qualquer diminuicdo de
responsabilidade da CONTRATADA, podendo, ainda, notificar e fornecer
informagdes, para atendimento em 48 (quarenta e oito) horas, sobre qualquer
nao cumprimento (ainda que suspeito) das disposi¢cdes legais ou contratuais
relativas a protegdo de dados pessoais, de qualquer violagdo de seguranga
ou de exposi¢cdes/ameacas em relacdo a conformidade com a protegao de
dados pessoais, ou em periodo menor, se necessario, para atender a
qualquer ordem judicial, de autoridade publica ou de regulador competente;

A CONTRATADA corrigira, completara, excluira e/ou bloqueara os dados
pessoais, quando solicitado pela CONTRATANTE, devendo, ainda,
comunicar sobre reclamacodes e solicitagdes dos titulares de dados pessoais;

A CONTRATADA mantera registro das operagdes de tratamento de dados
pessoais que realizar, bem como implementara medidas técnicas e
organizacionais necessarias para proteger os dados contra a destruicao,
acidental ou ilicita, a perda, a alteracédo, a comunicacgao, transferéncia, difusdo
OuU 0 acesso nao autorizado, além de garantir que o ambiente utilizado por ela
(seja ele fisico ou logico) seja estruturados de forma a atender aos requisitos
de seguranca, aos padrdes de boas praticas e de governancga, aos principios
gerais previstos na Lei n. 13.709, de 2018, e as demais normas
regulamentares aplicaveis, para garantir, além da seguranga, a
confidencialidade e a integridade dos dados pessoais;

m) A CONTRATADA deve informar a CONTRATANTE sobre qualquer incidente

n)

0)

de seguranga que implique violagao ou risco de violagdo de dados pessoais,
relacionado ao presente instrumento, em até 48 (quarenta e oito) horas,
contadas do momento em que tomou conhecimento, por quaisquer meios, do
respectivo incidente;

A operadora excluira, de forma irreversivel, os dados pessoais retidos em
seus registros, mediante solicitagcdo da Controladora ou dos titulares dos
dados, ressalvadas determinagdes legais ou judiciais;

Os peticionamentos relacionados ao tratamento de dados serdo enderegados
a Diretoria-Geral da Camara dos Deputados para apreciagdo do Encarregado
de Protecao de Dados, através do correio eletrénico
dadospessoais@camara.leg.br, e serdo atendidos dentro de prazo razoavel,

Encerrada a vigéncia do instrumento contratual ou ndo havendo mais
necessidade de utilizacdo dos dados pessoais, sejam eles sensiveis ou nao,
a CONTRATADA interrompera o tratamento dos dados pessoais coletados
no decorrer da execugéao contratual, bem como daqueles disponibilizados pela
CONTRATANTE, e, em no maximo 30 (trinta) dias, eliminara completamente
os dados pessoais e todas as copias porventura existentes (seja em formato
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digital ou fisico), salvo quando a CONTRATADA tenha que manter os dados
para cumprimento de obrigagao legal, ou outra hipotese determinada pela Lei
n. 13.709, de 2018;

O tratamento dos dados coletados, somente quando autorizado pela
Controladora, podera ser conservado pelo periodo de 5 (cinco) anos apos o
término do CONTRATO, com sua posterior eliminagao, sendo autorizada sua
conservagao nas hipoteses descritas no artigo 16 da Lei n. 13.709, de 2018;

Os sistemas que servirdo de base para o armazenamento dos dados pessoais
coletados devem seguir o conjunto de premissas, politicas e especificagdes
técnicas que regulamentam a utilizacdo da Tecnologia de Informacgao e
Comunicacao na Camara dos Deputados e, subsidiariamente, no que couber,
no Governo Federal;

Independentemente do disposto em qualquer outra clausula deste Termo, a
CONTRATADA ¢ a unica responsavel por todo e qualquer dano decorrente
do descumprimento da Lei n. 13.709, de 2018, pela CONTRATADA, por seus
colaboradores, prepostos, subcontratados, parceiros comerciais, empresas
afiliadas ou qualquer agente ou terceiro a ela vinculado ou que atue em seu
nome;

Eventuais responsabilidades das partes serdao apuradas conforme
estabelecido neste termo e de acordo com o que dispde a Secao lll, Capitulo
VI, da Lei n. 13.709, de 2018;

Fica eleito o foro da Justica Federal em Brasilia, Distrito Federal, com
exclusao de qualquer outro, para decidir demandas judiciais decorrentes do
cumprimento deste Termo.

Brasilia, 22 de outubro de 2026.

Daniel de Souza Andrade
Pregoeiro
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	1. DO OBJETO
	1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de câmeras cinematográficas, acessórios, equipamentos de iluminação cenográfica e filtros polarizadores, novos e de primeiro uso, destinados à produção audiovisual da TV Câmara, novos e de primeiro uso...
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	2.1.1. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

	2.2. A impugnação e o pedido de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
	2.3. A concessão de efeito suspensivo é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo da licitação.
	2.4. Eventuais modificações no Edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas.

	3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
	3.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto da licitação e que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Go...
	3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

	3.2. Caberá à licitante responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilida...
	3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos sistemas relacionados no item 3.1 deste Título e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correçã...
	3.3.1. A não observância do disposto neste item poderá ensejar desclassificação na licitação.

	3.4. Com relação ao Grupo 3 e ao Item 28 do objeto, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar n. 123/2006.
	3.5. Será concedido tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte, ao agricultor familiar, ao produtor rural pessoa física e ao microempreendedor individual – MEI, nos limites previstos na Lei Complementar n. 123/2006.
	3.5.1. A obtenção do benefício a que se refere este item fica limitada às microempresas e empresas de pequeno porte que, no ano-calendário da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados ultrapassem...

	3.6. Não poderão participar deste certame:
	3.6.1. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público da Câmara dos Deputados, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do...
	3.6.2. O impedimento de que trata a alínea “b” deste tópico será também aplicado à licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, con...
	3.6.3. A vedação de que trata a alínea “f” deste tópico estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assesso...
	3.6.4. A participação no certame de empresas em recuperação judicial, com plano de recuperação acolhido judicialmente, e empresas em recuperação extrajudicial, com plano de recuperação homologado judicialmente, fica condicionada à apresentação de cert...


	4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	4.1. Na presente licitação, as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento antecederão à fase de habilitação.
	4.2. As licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário fixados...
	4.3.  No cadastramento da proposta inicial, a licitante declarará, em campo próprio do sistema eletrônico, que:
	4.4. A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte ou como sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3  da Lei Complementar n. 123/2006...
	4.4.1. No caso de item/grupo exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item/grupo.
	4.4.2. No caso de item/grupo em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complem...

	4.5. A licitante organizada em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da LEI.
	4.6. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, que desenvolve programa de integridade, nos termos do Decreto n. 12.304/2024, para fazer jus ao benefício do critério de desempate previsto no art. 60, caput, inciso IV, da LEI.
	4.7. A falsidade de declarações sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital.
	4.8. A licitante poderá retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder às fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema eletrônico, até...
	4.9. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.
	4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, a licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
	4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pela licitante durante a fase de disputa, sendo vedado:
	4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do disposto neste Título possuirá caráter sigiloso para as demais licitantes e para a Câmara dos Deputados, podendo ser disponibilizado estrita e permanentement...
	4.13. Caberá à licitante interessada em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas p...
	4.14. A licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
	4.15. O CNPJ da licitante utilizado para cadastramento de sua proposta e dos documentos de habilitação deverá ser o mesmo constante da documentação apresentada para registro no SICAF.
	4.16. A licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, até a data e o horário fixados para a abertura da sessão pública, dos seguintes campos:
	4.17. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a licitante.
	4.18. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
	4.19. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
	4.20. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponder à média dos efetivos recolhimentos da empresa (nos últimos doze meses ou, no caso de empresas criadas no e...
	4.21. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	4.22. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem c...
	4.23. O prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentação.

	5. DA ABERTURA DA SESSÃO E DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
	5.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data, hora e no sítio eletrônico indicados na primeira página deste Edital.
	5.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com requisitos estabelecidos neste Edital.
	5.3. Será desclassificada a proposta que identifique a licitante.
	5.3.1. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento, em tempo real, por todos os participantes.

	5.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
	5.5. O sistema selecionará automaticamente as propostas classificadas pelo Pregoeiro.
	5.6. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.
	5.7. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.
	5.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pela licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de lances.

	6. DA FORMULAÇÃO DE LANCES, DO DESEMPATE E DA NEGOCIAÇÃO
	6.1. Classificadas as propostas, será iniciada a fase competitiva, oportunidade em que as licitantes poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observado o critério de julgamento constante da capa deste Edital...
	6.2. A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema, sendo imediatamente informada do seu recebimento e do valor consignado no registro.
	6.3. Durante a fase competitiva, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da licitante.
	6.4. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,5% (cinco décimos por cento).
	6.5. A licitante poderá excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
	6.6. Além do que dispõe o item anterior, não será admitida desistência de lances ofertados, sujeitando-se a licitante às sanções administrativas previstas neste Edital.
	6.7. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor for considerado inexequível.
	6.8. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa “aberto”.
	6.8.1. As licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
	6.8.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.
	6.8.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
	6.8.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação, sem prejuízo da aplicação da margem de p...
	6.8.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de, pelo menos, 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição ...
	6.8.6. Após o reinício previsto no subitem anterior, as licitantes serão convocadas para apresentar lances intermediários.

	6.9. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
	6.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
	6.11. No caso de desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances.
	6.11.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos part...

	6.12. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
	6.13. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema efetuará a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da empresa licitante.
	6.13.1. O sistema identificará, em coluna própria, as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para f...
	6.13.1.1. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência, somente poderão se valer do critério de desempate previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n. 123/2006, as microempresas e empresas de pequeno porte que também fizerem...
	6.13.1.2. Nessa hipótese, o parâmetro para o empate ficto, consistirá no preço ofertado pela licitante classificada em primeiro lugar em razão da aplicação da margem de preferência.

	6.13.2. Nessa hipótese, serão consideradas empatadas com a primeira colocada as propostas apresentadas por microempresas e empresas de pequeno porte que estejam na faixa de até 5% (cinco por cento), no caso de pregão, ou de até 10% (dez por cento), na...
	6.13.3. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, nos termos do subitem anterior, poderá apresentar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente com valor inferior ao da primeira colocada ou, quando o critério for de maio...
	6.13.4. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem na faixa de até 5% (cinco por cent...

	6.14. Só será possível haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
	6.14.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da LEI, nesta ordem:
	6.14.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
	6.14.3. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha da licitante vencedora ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todas as licitantes serão convocadas, vedado qualquer outro processo.

	6.15. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto mínimo definido para a contratação, o Pregoeiro deverá negociar condições mais vantaj...
	6.15.1. A negociação poderá ser feita com as demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando a primeira colocada, mesmo após a negociação, for desclassificada em razão de sua proposta permanecer acima do preço máx...
	6.15.2. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelas demais licitantes.
	6.15.3. O resultado da negociação será divulgado a todas as licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
	6.15.4. O Pregoeiro solicitará à licitante mais bem classificada que, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, envie a proposta (conforme modelo anexo) adequada ao último valor ofertado, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares.
	6.15.4.1. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido.

	6.15.5. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a proposta e/ou a documentação solicitada, terá sua proposta desclassificada, sem prejuízo das sanções cabíveis.


	7. DA FASE DE JULGAMENTO
	7.1. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro verificará se a licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da LEI, em legislação correlata e no Título 3 deste Edi...
	7.2. A verificação pelo Pregoeiro nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova para verificar as condições de participação da licitante.
	7.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n. 8.429/1992.
	7.4. Caso conste na Consulta de Situação da licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
	7.4.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
	7.4.2. A licitante será convocada para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.
	7.4.3. Constatada a existência de sanção, a licitante será reputada inabilitada, por falta de condição de participação.

	7.5. Caso atendidas as condições de participação, será dado prosseguimento ao procedimento licitatório.
	7.6. Caso a licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o Pregoeiro verificará se a licitante faz jus ao benefício apli...
	7.6.1. Caso a licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao benefício da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência.
	7.6.2. O Pregoeiro poderá solicitar documentos que comprovem o enquadramento da licitante na categoria de microempresa ou empresa de pequeno porte.

	7.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro examinará a proposta classificada provisoriamente em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo esti...
	7.8. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital.
	7.8.1. Será desclassificada a proposta que:

	7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências.
	7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Câmara dos Deputados, a licitante classificada em primeiro lugar será c...
	7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pela licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, no sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove q...
	7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas.

	7.12. Concluídos os procedimentos descritos neste Título, o Pregoeiro anunciará o resultado do julgamento da proposta.
	7.13. No caso de não aceitação da proposta, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance imediatamente subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação.

	8. DA FASE DE HABILITAÇÃO
	8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade da licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da LEI.
	8.2. A habilitação da licitante será verificada pelo Pregoeiro por meio do SICAF (habilitação parcial), nos documentos por ele abrangidos e da documentação anexada ao sistema eletrônico pela licitante.
	8.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
	8.4. Caso solicitado, os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia autenticada.
	8.5. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
	8.5.1. Na hipótese de a licitante vencedora ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ﬁns de assinatura do contrato ou da ARP, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos t...

	8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na LEI.
	8.7. Será verificado se a licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da LEI.
	8.8. Será verificado se a licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras norma...
	8.9. A licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,...
	8.10. É de responsabilidade da licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo id...
	8.11. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação, caso não haja outro meio de verificação das informações.
	8.12. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação da licitante.
	8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, com possibilidade de prorrogação.

	8.13. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação à licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar.
	8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas da licitante mais bem classificada.
	8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação...
	8.13.3. Encerrado o prazo para envio da documentação, poderá ser admitida, mediante decisão fundamentada do Pregoeiro, a apresentação de novos documentos de habilitação ou a complementação de informações acerca dos documentos já apresentados, em até 2...
	8.13.3.1. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa oportunidade conferida à licitante, implicando sua inabilitação.


	8.14. Na hipótese de a licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital, observado o praz...
	8.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação da licitante cuja proposta atenda às exigências deste Edital, após concluídos os procedimentos de que trata o item anterior.
	8.16. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
	8.17. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, o pagamento ou parcel...
	8.17.1. Poderá ser concedida prorrogação do prazo previsto neste tópico, por igual período, a critério da Câmara dos Deputados, quando requerida pela licitante, mediante apresentação de justificativa.
	8.17.2. A não regularização da documentação no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.


	9. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
	9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da LEI.
	9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
	9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação da licitante:
	9.4. O Pregoeiro estabelecerá o prazo para manifestação pela intenção de interpor recurso, que não será inferior a 10 (dez) minutos.
	9.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
	9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
	9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelas demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso.
	9.8. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual de...
	9.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
	9.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
	9.11. Será assegurado às licitantes vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
	9.12. Em caso de não ser aceita a manifestação quanto à intenção de recurso, por falta de fundamentação, ou se não ocorrerem manifestações formais no sentido de interpor recurso, caberá ao Pregoeiro encerrar a sessão de julgamento/habilitação.
	9.13. O Pregoeiro encaminhará o processo devidamente instruído à autoridade competente e proporá a adjudicação do objeto e a homologação do procedimento licitatório.
	9.14. Para os fins deste Título, considera-se autoridade competente o Diretor-Geral.

	10. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	10.1. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido processo legal, com garantias de contraditório e de ampla defesa, respeitando os princípios da legalidade, da razoabilidade, da proporcionalidade e da indisponibilidad...
	10.2. Para efeito deste Título, equipara-se a contrato qualquer outro ajuste firmado pela Câmara dos Deputados, ainda que com outras denominações, que estabeleça obrigações de dar, fazer, entregar, entre outras admitidas em direito, que preveja a apli...
	10.3. Comete infração a licitante que, com dolo ou culpa:
	10.4. A Câmara dos Deputados poderá, garantida a prévia defesa, aplicar às licitantes e/ou adjudicatárias as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
	10.5. Na aplicação das sanções serão considerados:
	10.6. A multa será em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor estimado do contrato ou do valor estimado correspondente a 12 (doze) meses do contrato, se o objeto for de natureza continuada.
	10.7. Todas as sanções previstas neste Título poderão ser aplicadas cumulativamente com a de multa.
	10.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar com a União será proposta em decorrência das infrações relacionadas nas alíneas “a” a “c” do item 10.3 deste Título, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
	10.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, direta e indireta, em âmbito nacional, em decorrência da prática das infrações dispostas nas alíneas “d” a “h” do it...
	10.10. A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o contrato ou a ARP, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita na alínea “c” do item 10.3 deste Título, caracterizará o descumpriment...
	10.11. No processamento das sanções, primeiro serão consideradas as circunstâncias atenuantes seguidas das agravantes.
	10.12. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a obrigação de reparação integral dos danos causados à Câmara dos Deputados.
	10.13. As circunstâncias consideradas atenuantes e agravantes, bem como as hipóteses de reabilitação e da desconsideração da personalidade jurídica estão dispostas no REGULAMENTO.
	10.14. Para a garantia da ampla defesa e do contraditório das licitantes, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.
	10.14.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

	10.15. Demais sanções administrativas estão previstas na Minuta do Termo de Contrato anexa.

	11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	11.1. Em caso de divergência entre disposições deste Edital, demais peças que compõem o processo ou especificações descritas no sistema eletrônico, prevalecerão as deste Edital.
	11.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
	11.3. Todas as referências de tempo contidas neste Edital observarão o horário de Brasília-DF.
	11.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desd...
	11.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.
	11.6. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente normal na Câmara dos Deputados.
	11.7. Os prazos referidos neste Edital começam a fluir a partir do termo inicial preestabelecido, ou da intimação formal realizada pela Câmara dos Deputados.
	11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento da licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
	11.9. A homologação do resultado do Pregão em epígrafe não implicará direito à contratação.
	11.10. As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Câmara dos Deputados não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
	11.11. A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório poderá revogá-lo somente em razão do interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação; e deverá anu...
	11.11.1. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.
	11.11.2. No caso de desfazimento do procedimento licitatório fica assegurado o contraditório e a ampla defesa.

	11.12. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, interpretando as normas em favor da ampliação da disputa entre os interessados...
	11.13. Quando do julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível às li...
	11.14. Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase do presente certame serão resolvidos pelo Pregoeiro.
	11.15. Endereço da Câmara dos Deputados: Comissão Permanente de Contratações - Secretaria Executiva da Comissão Permanente de Contratações - Edifício Anexo I, 14º andar, sala 1406. Praça dos Três Poderes. Brasília – DF.  CEP: 70160-900.
	11.16. Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) da Câmara dos Deputados: 00.530.352/0001-59.
	11.17. Todos os documentos a serem encaminhados eletronicamente deverão ser configurados, preferencialmente, nos seguintes formatos: Adobe Acrobat Reader (extensão .PDF), Word (extensão .DOC ou .DOCX), Excel (extensão .XLS ou .XLSX), podendo ainda ser...
	11.18. O Edital está disponível, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) www.gov.br/pncp/pt-br e no endereço eletrônico da Câmara dos Deputados www.camara.leg.br/licitacoes-e-contratos/licitacoes?search=.
	11.19. Telefone para contato em caso de dúvidas ou problemas técnicos relacionados à utilização do Portal Nacional de Contratações Públicas: 0800-978-9001.
	11.20. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

	12. DO FORO
	12.1. Fica eleito o foro da Justiça Federal em Brasília, Distrito Federal, para decidir demandas judiciais decorrentes deste procedimento licitatório.


	ANEXO 1
	1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
	1.1. Aquisição de câmeras cinematográficas, acessórios, equipamentos de iluminação cenográfica e filtros polarizadores, novos e de primeiro uso, destinados à produção audiovisual da TV Câmara, novos e de primeiro uso, incluindo garantia de funcionamen...
	1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns.
	1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Título III do REGULAMENTO.
	1.4. Em caso de discordância existente entre as especificações descritas no sistema eletrônico (Comprasnet) e as especificações constantes deste Termo de Referência, prevalecerão as deste Termo de Referência.

	1.5. Para assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal – Cadin e a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas no Edital, que deverão ser...
	1.5.1. A existência de registro no Cadin constitui fator impeditivo para a contratação.

	1.6. A formalização da contratação se dará por meio de instrumento de contrato, na forma do disposto no artigo 95 da LEI.
	1.6.1. O Contrato, cujos termos constam da minuta anexa (Minuta do Termo de Contrato), deverá ser assinado pela(s) Adjudicatária(s) do presente Pregão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data da sua notificação.
	1.6.2. O prazo para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela Adjudicatária durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Câmara dos Deputados.
	1.6.3. Para a assinatura do Contrato, a Adjudicatária indicará à Câmara dos Deputados, o nome de seu preposto ou empregado com competência para manter entendimentos e receber comunicações ou transmiti-las à Unidade Responsável pela fiscalização do Con...
	1.6.3.1. Qualquer alteração dos dados fornecidos deverá ser formalmente comunicada à Unidade Responsável.
	1.6.4. Será facultado à Câmara dos Deputados, quando a convocada não assinar o termo de contrato no prazo e nas condições estabelecidas, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propo...
	1.6.5. Na hipótese de nenhuma das licitantes aceitar a contratação nos termos deste tópico, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do Edital, poderá:
	1.6.6. A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e a sujeitará às penalidades estabelecidas no Edital.
	1.6.6.1. O disposto neste tópico não se aplicará às licitantes remanescentes convocadas na forma da alínea “a” do subitem anterior.

	1.7. O prazo de vigência da contratação será de 16 (dezesseis) meses, contados da data da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da LEI.

	2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
	2.1. A aquisição é necessária para substituição de equipamentos existentes devido ao desgaste contínuo de uso de câmeras cinematográficas utilizadas pelo Núcleo de Documentários da TV Câmara, que vem apresentando problemas como desligamentos por sobre...
	2.2. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos está pormenorizada no Estudo Técnico Preliminar constante do processo.
	2.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025 da Câmara dos Deputados, conforme informações constantes do processo.

	3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
	3.1. O objeto está pormenorizado neste Termo de Referência e a descrição da solução como um todo integra o Estudo Técnico Preliminar constante do processo.

	4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	4.1. Na especificação do objeto foram considerados critérios de sustentabilidade.
	4.2. Nos contratos de prestação de serviços, inclusive aqueles de fornecimento com instalação, deverá integrar a proposta declaração da licitante de que será responsável pelo descarte ambientalmente adequado de todos os resíduos gerados durante a exec...
	4.3. Na forma de documentação complementar, o Pregoeiro poderá solicitar catálogos ou informações do fabricante que comprovem a perfeita adequação do objeto ofertado às exigências constantes deste Termo de Referência.
	4.4. A indicação do endereço do sítio eletrônico do fabricante referente à documentação técnica apresentada poderá ser aceita, como alternativa, para fins de averiguação das especificações do objeto, desde que o link indicado direcione especificamente...
	4.5. Deverão integrar a proposta as seguintes declarações:

	4.6. Marcas de Referência
	4.6.1. Para fins de especificação adequada do objeto, foram indicadas marcas referenciais, de caráter meramente indicativo, podendo ser aceita qualquer outra que atenda integralmente às especificações técnicas do objeto.

	4.7. Não se exigirá apresentação de amostra para o(s) produto(s) ofertado(s).
	4.8. Não será admitida a subcontratação para execução do objeto contratual.
	4.9. Não haverá exigência de garantia de execução do contrato de que tratam os artigos 96 e seguintes da LEI.

	5. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
	5.1. O prazo de entrega será o constante da proposta da Contratada, que não poderá ser superior a 90 (noventa) dias, contados da data da assinatura do contrato, em remessa única.
	5.2. Caso não seja possível a entrega do objeto na data assinalada, a Contratada deverá apresentar à Contratante pedido formal de prorrogação do prazo de entrega, de forma tempestiva, ou seja, antes de esgotado o prazo em que o objeto deveria ter sido...
	5.2.1. A Contratada deverá informar o novo prazo em que o objeto será entregue, não sendo admitidos pedidos que apenas citem genericamente a necessidade de mais prazo.
	5.2.2. A Contratada deverá justificar a impossibilidade de cumprimento do prazo e apresentar os respectivos documentos comprobatórios.
	5.2.3. Caso o pedido seja motivado por fatos ou atos atribuídos a fornecedores ou outros terceiros, é necessário que as declarações do fornecedor e demais documentos comprobatórios sejam contemporâneos à sua ocorrência.
	5.2.4. Em caso de intempestividade ou indeferimento do pedido, a Contratada ficará constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as multas e demais sanções previstas na Minuta do Termo de Contrato anexa.


	5.3. Local de entrega: Centro de Gestão de Armazenamento de Materiais – CEAM/SIA, localizado no SIA Trecho 5, Lotes 20/60, Setor de Indústria e Abastecimento, Brasília/DF, CEP 71205-050. Telefones para contato: (61) 3216-4652, 3216-4653, 3216-4651 e 3...
	5.4. Dia/Horário: Em dia de expediente normal da Câmara dos Deputados, das 9h às 11h30 ou das 14h às 16h30.
	5.5. É da responsabilidade da Contratada o transporte vertical e horizontal do objeto até o local indicado.
	5.6. Caso o objeto ofertado seja importado, a Câmara dos Deputados poderá solicitar à Contratada, por ocasião da entrega do objeto e juntamente com a nota fiscal, fatura ou documento idôneo equivalente, comprovação da origem dos bens ofertados e da qu...
	5.7. O material (nacional ou importado) deve ser entregue contendo no rótulo todas as informações sobre ele, em língua portuguesa.
	5.8. O material deverá ser entregue acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.
	5.9. O prazo de garantia dos equipamentos será o constante da proposta da Contratada, que não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, contados da data do recebimento definitivo.
	5.10. Durante o prazo de garantia dos equipamentos, a Contratada deverá prestar serviços de manutenção e assistência técnica, sob demanda, independentemente de ser ou não a fabricante, sem ônus adicionais para a Contratante.
	5.11. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para a Contratante.
	5.12. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens, de acordo com as normas técnicas específicas, pela própria Contratada, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, sem ônus adicionais para a Contratante.
	5.12.1. Entende-se por manutenção corretiva a série de procedimentos destinados a recolocar os equipamentos e demais componentes em seu perfeito estado de funcionamento, bem como substituir todas as peças que apresentarem defeitos de fabricação ou div...


	5.13. Dia/Horário de realização dos serviços: das 9h às 18h, em dias úteis.
	5.14. A Contratada deverá utilizar componentes e peças de reposição novos, originais e para primeiro uso, autorizados pelo fabricante.
	5.15. As solicitações de manutenção serão encaminhadas à Contratada, por e-mail.
	5.16. A Contratante deverá confirmar o recebimento da solicitação pela Contratada, imediatamente após o envio.

	5.17. Uma vez recebida solicitação de reparo ou substituição de equipamento, a Contratada deverá fornecer ao solicitante, por meio eletrônico, os dados da pessoa indicada para realizar a tarefa.
	5.18. A realização dos serviços, a retirada de equipamento, peças ou componentes para manutenção ou a sua substituição estarão condicionadas à prévia indicação formal da pessoa autorizada pela Contratada a realizar a tarefa.
	5.19. A Contratada deverá reparar o(s) equipamento(s) que apresentar(em) defeito durante o período de garantia no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da confirmação do recebimento da solicitação.
	5.20. O prazo previsto neste item poderá ser ampliado em casos críticos e excepcionais, devidamente justificados pela Contratada, com autorização formal da Contratante.

	5.21. Os serviços serão executados, em regra, nas dependências da Contratante, exceto quando se tratar de serviços de natureza complexa, caso em que algum equipamento e/ou componente poderá ser removido para reparo, com autorização prévia e formal da ...
	5.22. Faculta-se à Contratada substituir, temporariamente, por até 30 (trinta) dias, equipamento defeituoso por outro de mesma característica técnica, quando então, a partir do funcionamento do equipamento substituto, ficará suspensa a contagem do pra...
	5.23. Reserva-se a Contratante o direito de exigir, durante o período de garantia, em comunicação por escrito à Contratada, a substituição de equipamento defeituoso por outro novo e para primeiro uso, de marca e modelo iguais ou atualizados ao origina...
	5.24. A referida substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da confirmação do recebimento da solicitação, nos seguintes casos:
	5.25. Confirmada a necessidade de substituição de equipamento, a Contratada deverá disponibilizar equipamento de mesma característica técnica do original, mantendo os serviços operacionais, até a entrega do equipamento definitivo.
	5.26. Havendo impossibilidade de substituição por equipamento de marca e modelo iguais ao originalmente fornecido, poderá, a critério da Contratante, ser admitida a substituição por outro, cujas características técnicas sejam similares ou superiores à...
	5.26.1. A substituição a que se refere este item será admitida a critério da Contratante, após prévia avaliação técnica quanto às condições de uso e compatibilidade do equipamento ofertado em relação àquele a ser substituído.

	5.27. Os prazos estabelecidos neste tópico incluem todos os procedimentos necessários, tais como a retirada, o transporte, o reparo ou a substituição e a devolução ou a entrega do(s) equipamento(s) à Contratante.

	5.28. É de responsabilidade da Contratada a retirada, a suas expensas, das dependências da Contratante, de equipamento, peça ou componente para reparo e sua posterior devolução após a realização dos reparos, bem como a retirada e a entrega do equipame...
	5.29. Caso haja necessidade de retirada de equipamentos, peças ou componentes das dependências da Contratante para reparo ou substituição, será necessária autorização de saída emitida pela Coordenação de Logística e Controle Patrimonial do Departament...
	5.29.1. A autorização de saída, instrumento indispensável à retirada de equipamentos, peças ou componentes, será solicitada pela Contratante.
	5.29.2. A Contratada ficará obrigada a comunicar formalmente a devolução de equipamento, peça ou componente retirado(a) das dependências da Contratante para reparo.


	5.30. A garantia inclui, ainda, a cobertura de despesas com viagem, hospedagem e transporte de pessoal da Contratada e todas as atualizações disponíveis para o software do equipamento, caso aplicável.
	5.31. A Contratante poderá efetuar a configuração, desconexão e conexão dos equipamentos a outros, bem como adicionar componentes compatíveis tecnicamente, sem prejuízo das condições de garantia previstas neste Termo de Referência, facultado o acompan...
	5.32. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação da Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada, aceitas pela Contratante, fica a Contratante autorizada a contratar empresa diversa para executar...
	5.33. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigê...
	5.34. Os equipamentos ofertados deverão contar com o atendimento de garantia na rede de assistência autorizada pelo fabricante, caso seja necessário.

	6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
	6.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da LEI, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	6.2. Após a assinatura do Contrato, a Contratante poderá convocar representante da Contratada para reunião inicial com vistas à apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscali...
	6.3. As atividades de gestão e fiscalização serão executadas de acordo com a Portaria n. 295, de 2023 da Diretoria-Geral da Câmara dos Deputados.
	6.4. Unidade Responsável: Diretoria Executiva de Comunicação e Mídias Digitais (DIREX).
	6.5. Subunidade Gestora do Contrato: Coordenação de Operação e Tecnologia para Comunicação (COTEC), localizada no Edifício principal, pavimento inferior, Ala E, Câmara dos Deputados, Brasília-DF.
	6.6. O titular da Unidade Responsável designará o gestor do Contrato e o fiscal técnico, os respectivos substitutos e os assistentes de fiscalização, bem como, se for o caso, os demais servidores que participarão do recebimento definitivo do objeto co...
	6.7. Caberá ao Gestor, dentre outras atribuições:
	6.8. Caberá ao Fiscal Técnico, dentre outras atribuições:
	6.9. As reuniões promovidas pelo Fiscal Técnico com o preposto da Contratada de que resultem decisões relevantes ou cujo assunto possa gerar implicações administrativas deverão ser registradas em ata sucinta e submetidas ao Gestor.
	6.10. As comunicações e as determinações relevantes do Fiscal Técnico do Contrato à Contratada serão registradas por escrito, preferencialmente realizadas por e-mail, admitida, em caráter de urgência, comunicação verbal ou por outros meios eletrônicos...
	6.11. O registro das ocorrências, as comunicações entre as partes e os demais documentos relevantes relacionados à execução do objeto do Contrato constarão de processo eletrônico específico criado, organizado e mantido pela fiscalização, referenciado ...

	7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO
	7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais.
	7.2. Quando a entrega for estabelecida em Almoxarifado da Câmara dos Deputados, o objeto será recebido sumariamente por prestador de serviço ou servidor lotado no respectivo almoxarifado, ficando o respectivo Supervisor de Almoxarifado responsável por...
	7.3. Em razão da natureza e da complexidade dos bens adquiridos, o Supervisor do respectivo Almoxarifado poderá requisitar a participação conjunta do Fiscal Técnico para o recebimento provisório dos bens.
	7.4. Quando, em razão das características do objeto, houver definição de local diverso para sua entrega, o recebimento provisório caberá ao Fiscal Técnico.

	7.5. Os bens serão recebidos definitivamente pelo Gestor do Contrato, por servidor ou comissão designados pelo titular da Unidade Responsável, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento provisório, se em perfeitas condições e conforme as...
	7.6. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
	7.7. O recebimento definitivo poderá ficar a cargo do Fiscal Técnico, caso o bem tenha sido recebido provisoriamente apenas por servidor ou prestador de serviço lotado em almoxarifado da Câmara dos Deputados.

	7.8. A nota fiscal, a fatura ou o documento idôneo equivalente deverá ser atestado pelo Fiscal Técnico.
	7.9. Por ocasião do ateste da nota fiscal, fatura ou do documento idôneo equivalente, o Fiscal Técnico deverá verificar a regularidade previdenciária, fiscal e trabalhista da Contratada, por meio das seguintes certidões:
	7.10. As certidões acima mencionadas poderão ser substituídas por consulta no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), em que fique demonstrada a situação da Contratada junto à Receita Federal e à Procuradoria da Fazenda Nacional, a...
	7.11. Eventual situação irregular da Contratada não constitui óbice para a continuidade do processo de pagamento, podendo configurar infração contratual, que deve ser comunicada em processo específico à unidade administrativa competente.

	7.12. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o exigido neste Termo de Referência e/ou no Contrato.
	7.13. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da LEI, comunicando-se à Contratada para emissão de nota fiscal, fatura ou documento idôneo equivalente, refer...
	7.14. O prazo para a solução, pela Contratada, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal, fatura ou do documento idôneo equivalente, verificadas pela Contratante durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será...
	7.15. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela Contratada, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
	7.16. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do objeto, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.
	7.17. As atribuições definidas neste tópico não afastam as competências específicas conferidas por normas internas a unidades da estrutura da Câmara dos Deputados.
	7.18. O objeto efetivamente entregue, aceito definitivamente pela Unidade Responsável, será pago por meio de depósito em conta corrente da Contratada, em agência bancária indicada, mediante a apresentação de nota fiscal, fatura ou documento idôneo equ...
	7.19. A instituição bancária, a agência e o número da conta deverão ser mencionados na nota fiscal, fatura ou no documento idôneo equivalente.
	7.20. A nota fiscal, fatura ou o documento idôneo deverão indicar como destinatário/tomador o CNPJ 00.530.352/0001-59, da Câmara dos Deputados, independentemente da unidade orçamentária emissora da Nota de Empenho.
	7.21. O pagamento será feito com prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados do aceite definitivo do objeto.
	7.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	7.23. No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos à Contratada serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária IPCA (Índice ...
	7.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
	7.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais previstos na legislação aplicável.
	7.26. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n. 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e às contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condiciona...
	7.27. Estando a Contratada isenta (ou imune) de retenções previstas neste Título, a comprovação exigida pela legislação tributária vigente deverá ser anexada à respectiva nota fiscal, fatura ou ao respectivo documento idôneo equivalente.


	8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
	8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.
	8.2. O fornecimento do objeto será integral.
	8.3. A licitante que não atender às exigências de habilitação parcial no SICAF deverá apresentar documentos que supram tais exigências.
	8.4. A licitante deverá, ainda, apresentar a seguinte documentação:
	8.5. As licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF.
	8.6. As microempresas e as empresas de pequeno porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do artigo 43, § 1º da Lei Complementar n. 123/2006.
	8.7. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da licitante.
	8.7.1. As empresas que estejam em recuperação judicial, com plano de recuperação acolhido judicialmente, e empresas em recuperação extrajudicial, com plano de recuperação homologado judicialmente, deverão apresentar certidão positiva de recuperação ju...


	9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
	9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.176.383,76 (um milhão cento e setenta e três mil trezentos e oitenta e três reais e setenta e seis centavos), conforme custos unitários apostos em anexo.


	ANEXO 2
	ANEXO 3
	1. DO OBJETO
	1.1. O objeto do presente Contrato é a aquisição de câmeras cinematográficas, acessórios, equipamentos de iluminação cenográfica e filtros polarizadores, novos e de primeiro uso, destinados à produção audiovisual da TV Câmara, novos e de primeiro uso,...
	1.2. Vinculam esta contratação, para todos os efeitos e independentemente de transcrição:

	2. DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
	2.1. O presente Contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura até o término do prazo de garantia, conforme datas definidas na Folha de Rosto, na forma do artigo 105 da LEI, observado o seguinte:
	2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da CONTRATADA, previstas neste instrumento.


	3. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
	3.1. Com relação ao fornecimento do objeto, o presente Contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
	3.1.1. Quando a não conclusão do objeto no prazo estipulado decorrer de culpa da CONTRATADA, poderá a CONTRATANTE optar pela extinção unilateral deste Contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
	3.1.1.1. A decisão levará em consideração o novo prazo de entrega ou novo cronograma sugerido pela CONTRATADA.
	3.1.1.2. Independentemente da extinção contratual, a CONTRATADA ficará constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas.


	3.2. Com relação à garantia do objeto, o presente Contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
	3.3. O presente Contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da LEI, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
	3.3.1. Nessa hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma LEI.
	3.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA não ensejará a extinção, se não restringir sua capacidade de conclusão do Contrato.
	3.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.


	3.4. O presente Contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade da CONTRATANTE ou com agente público que tenha ...
	3.4.1. O Contrato poderá, ainda, ser extinto no caso de ocorrência das demais situações previstas no art. 14 da LEI.


	4. DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E DA GESTÃO CONTRATUAIS
	4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e as condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam do Termo de Referência anexo ao EDITAL.

	5. DA SUBCONTRATAÇÃO
	5.1. Não será admitida a subcontratação para execução do objeto contratual.

	6. DO PREÇO
	6.1. No valor da contratação estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa d...

	7. DO PAGAMENTO
	7.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes estão definidos no Termo de Referência anexo ao EDITAL.

	8. DO REAJUSTE
	8.1. Caso o aceite definitivo venha a ocorrer em período superior a 12 (doze) meses de vigência contratual, poderá ser admitido, para a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da avença, reajuste de preços, utilizando-se o IPCA (Índice de Preços...
	8.2. Para a definição do percentual de reajuste, será observada a variação acumulada do índice no interregno de 1 (um) ano a contar da data do orçamento estimado.
	8.3. O reajuste de preços somente será permitido em casos de atrasos causados exclusivamente pela CONTRATANTE ou por motivos por ela aceitos formalmente.
	8.4. O reajuste será precedido de solicitação da CONTRATADA, observado o seguinte:
	8.5. Os efeitos financeiros retroagirão à data em que a CONTRATADA adquirir o direito ao reajuste, nos termos do item 8.1 deste Título.
	8.6. O reajuste poderá ser formalizado por apostilamento.
	8.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
	8.8. A solicitação de reajuste será respondida pela CONTRATANTE, preferencialmente, no prazo de 30 (trinta) dias úteis, contados do protocolo do pedido junto à Coordenação de Contratos, acompanhado de toda a documentação e de todas as informações nece...

	9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	9.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE:
	9.1.1. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução deste Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus emprega...


	10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	10.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo, como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir di...
	10.2. Além do estatuído no EDITAL e neste Contrato, a CONTRATADA cumprirá as instruções complementares da Unidade Responsável, quanto à execução e ao horário de realização dos serviços, permanência e circulação de seus empregados nos prédios administr...
	10.3. Para o pessoal em serviço será exigido o porte de cartão de identificação, a ser fornecido pela prestadora dos serviços ou, no interesse administrativo, pelo Departamento de Polícia Legislativa.
	10.4. Os empregados da CONTRATADA, por esta alocados na execução dos serviços, embora sujeitos às normas internas ou convencionais da CONTRATANTE, não terão com ela qualquer vínculo empregatício ou de subordinação.
	10.5. A CONTRATADA deverá atender às disposições legais e regulamentares sobre segurança e medicina do trabalho.

	11. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
	11.1. Não haverá exigência de garantia contratual de execução deste Contrato.

	12. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	12.1. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido processo legal, com garantias de contraditório e de ampla defesa, respeitando os princípios da legalidade, da razoabilidade, da proporcionalidade e da indisponibilidad...
	12.2. Serão consideradas infrações administrativas, nos termos da LEI e do REGULAMENTO:
	12.3. Serão aplicadas à CONTRATADA quando incorrer nas infrações descritas no item anterior as seguintes sanções:
	12.3.1. Na aplicação das sanções serão considerados, conforme REGULAMENTO:
	12.3.2. No processamento das sanções, primeiro serão consideradas as circunstâncias atenuantes seguidas das agravantes.
	12.3.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a de multa.
	12.3.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui a obrigação de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE.

	12.4. Advertência
	12.4.1. A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e correção de conduta nas seguintes hipóteses, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme REGULAMENTO:

	12.5. Multas Moratória e Compensatória
	12.5.1. O atraso injustificado ou com justificativa não aceita pela CONTRATANTE na entrega do objeto sujeitará a CONTRATADA às seguintes multas, calculadas sobre o valor do objeto entregue com atraso:
	12.5.2. A CONTRATADA será também considerada em atraso se entregar o objeto em desacordo com as especificações e não o substituir dentro do período remanescente do prazo de entrega fixado na proposta.
	12.5.3. A aplicação de multa de mora não impedirá que a CONTRATANTE a converta em compensatória e promova a extinção unilateral deste Contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas no presente instrumento.
	12.5.4. Pelo não cumprimento das obrigações contratuais, ou execução insatisfatória dos serviços, omissão e outras faltas não justificadas ou se a CONTRATANTE julgar as justificativas improcedentes, poderão ser impostas à CONTRATADA, ainda, multas por...
	12.5.5. A sanção de multa compensatória poderá ser reduzida ou aumentada, em conformidade com o disposto no REGULAMENTO.
	12.5.6. Na hipótese de inexecução total deste Contrato e/ou abandono da contratação, a qualquer tempo, ficará a CONTRATADA sujeita à multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor remanescente deste Contrato, sem prejuízo de outras sanções legais cabív...
	12.5.6.1. Considerar-se-á inexecução total do Contrato a recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada.
	12.5.6.2. Na hipótese de abandono da contratação sem que haja valor remanescente, a CONTRATADA estará sujeita à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total referente ao(s) item(ns) do objeto parcialmente executado(s), sem prejuízo de outras sançõ...


	12.6. A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a União será proposta pela prática das seguintes infrações:
	12.6.1. A sanção base será de 6 (seis) meses, sendo acrescidos 6 (seis) meses por agravante constatada, limitado ao máximo de 3 (três) anos.
	12.6.2. A penalidade será reduzida em 1/3 (um terço) por atenuante constatada.

	12.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, direta e indireta, em âmbito nacional, será aplicada pela prática das seguintes infrações:
	12.8. As circunstâncias consideradas atenuantes e agravantes, bem como as hipóteses de reabilitação e da desconsideração da personalidade jurídica estão dispostas no REGULAMENTO.
	12.9. O valor da multa aplicada ou das indenizações cabíveis será, nesta ordem:
	12.9.1. Inexistindo pagamentos devidos pela CONTRATANTE, a CONTRATADA será notificada para proceder ao recolhimento do respectivo valor por intermédio de GRU.
	12.9.2. Esgotado o prazo de pagamento da GRU, havendo garantia prestada na forma do Título 11 deste Contrato, será a seguradora ou a fiadora notificada para proceder ao pagamento dos valores devidos ou, conforme o caso, será levantado o valor cauciona...
	12.9.3. A compensação total ou parcial dos débitos de que trata este item 12.9, com os créditos devidos pela CONTRATANTE decorrentes de contratos diversos, poderá ser formalizada de ofício pela CONTRATANTE ou mediante requerimento do interessado, acom...

	12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na LEI, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n. 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mes...
	12.11.  As sanções aplicadas serão registradas pela CONTRATANTE, para fins de publicidade:
	12.11.1. O prazo para registro das penalidades será de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de aplicação da sanção.

	12.12. Para a garantia da ampla defesa e do contraditório da CONTRATADA, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.
	12.12.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.


	13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	13.1. A despesa com a execução do presente Contrato correrá à conta da seguinte classificação orçamentária:
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